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Proposta para Socio : ' " 1
O abaixo assignado propõe para socio efíectivo da "'SÇÇIEDADK

NACIONAL DE AGRICULTURA :

Nome por extenso;

Nacionalidade, Profissão

Endereço para carga

Endereço para correspondência

Nome ou os nomes de fazendas que possue, o Municipio ou Municipios em que estiverem

Genero de culturas a que se dedica.

Variedade de gados que cria..

D  E' a propriedade registrada no Ministério da Agricultura?
O
t»

o  Em caso negativo, a Sociedade encarrega-se de promovel-o, a pedido do interessado.
0

1  OBSERVAÇÕES i

j  de de_

Juntar 40$(XX) em registrado com valor declarado, em vale postal.

Assignatura do proponente Assignatura do proposto
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J'^' t;. CAPITULO n UOS ESTATUTOS

DOS SOCIOS

9  A Sociedade admitte as seguintes categorias dc \
socios:

•  •4.>

e remWos''''^^^' honorários, beneméritos, filiados ^

dicac ir, '.I ~ Seroo socios effectivos as pessoas naturaes ou juri-
aup Horr,^ corporações ou organizações de caracter ofíicial
Esrânitric^^^ paiz, forem propostas, de conformidade com os

®^nòo individuaes, com a jóia de 50©uuue a

annuidade dl lOoSool' collectivas, com a jóia de 150$000 e a

clasQpf t socios filiados as associações agrícolas ou de
contrihiiiVo ̂  ligadas á producção do Districto Federal, quemuirem som a joia de 50S000 e annuidade de 100S000.

de ser^a^õitlT. remidos os que estando em condições
® joia e 10 unid^el filiados, pagarem, de uma só vez,

clarar Ji? T" fijiados e as corporações officiaes deverão de-
SociedaHp fi comparticipar das vantagens de socios dí
rectoria- ® acceitação dependente de resolução da Ui-

ser Dronn«l«°' ~ Os demais socios effectivos e os remidos deverão
que delihJto indicação de um ou mais socios, á Directoria,cuuerara a respeito.

particinari 1 socios filiados designarão uni representante que
e cujo mana t sessões; terá para esse fim, qualidade de Director
ser renovari ̂  terminará sempre com o da Directoria, poderá
reconduccãTV^ instituição respectiva entendendo-se que a
cebido pela S d feita, se aviso em contrario não for re-

ji'. ', >rV

•'f }->t

ciacõpt n Serão socios correspondente as pessôas ou asso- •
Ihiriac ' Jr^^^jcsidencia ou séde no estrangeiro, que forem esco-
servirnÇ em reconhecimento dos seus méritos e dp.s , , - mn'/que puderem ou quizerem prestar á Sociedade.

SocipHa,?õ socios honorários as pessôas que prestarem a
os iulffiiP n, ̂  producção serviços tão relevantes que a Directoriaos ]uigue merecedores desse titulo.

dedicanl^" JT socios beneméritos as pessôas que por sua
por Drnnncff ^''oepcionaes á Sociedade e á producção, forem,
dessa invesütura ® ^ da Assembléa Geral, dignas

M 4 '>í'

o-.^. í;

defão ter ino-~ socios honorários e correspondentes não po
de todas a« alguma na direcção da Sociedade, mas gosaráo
propor á vantagens de socios, inclusive do direito de ríjíõ,'-AV.Vi'irífiO
tuição e ás nio ̂  °ria qualquer medida que julgarem util á insti-V u e as classes que esta representa.

sxpediHí^'^^^*^' socios honorários e correspondentes serãopuQiaos, gratuitamente, os diplomas.

effectivos remir-se, em qualquer tempo os socios
annuidarl«=>o .To ,®^°do para esse fim, contado um terço dasP gas ate o máximo de um conto de réis.

p■ osterior J^^P^}*Çào ãe, Directoria foi suspensa, até
viduaes e de innson^^ ^ 50$000 cobrada aos socios indi-íousooo aos socios collectivos.
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COOPERATIVISMO
Arthur Torres Filho

Sempre fui adepto fervoroso ãa aplica ção do Cooperativismo no meio brasileiro, por
que se trata de uma fórmula de redenção eco nômico-soeial aceita por todos os povos civili
zados, dentro dos sãos princípios a que deve obedecer, não servindo de instrumento na
luta de classes e despojado de quaisquer iãeo logias. Na agricultura, precisamente, é onde
pode encontrar condições mais favoráveis para seu desenvolvimento, desempenhando um
complexo de funções econômicas em proveito da iniciativa particular e no do superior in
teresse da Nação. Para se ajuizar dessa afirmativa bastará que se atente na estrutura,
característica e eficiência do cooperativismo na organização agraria de todos os paises mo
derrios, de vez que se acomode ao senso rea- listico das necessidades da agricultura e da
economia nacional. Cabe ás cooperativas so- lidarizarem interesse individuais no interesse
da coletividade e o lucro restituião aos pro- dutores e consumidores livremente associados.
Por isso mesmo, foi que Verganini disse que elas, suprimindo o ganho ilícito, criam uma
economia nova- É o sistema que pode apre- sentar base econômica sólida "em face do
cáos econômico presente, um meio eficaz de superar a crise e impedir desastres.

A Dinamarca, onde as sociedades coo perativas constituem fatores decisivos de or
ganização agrícola, pode servir de exemplo, justificando perfeitamente o titulo do livro
de Mrs Agnes Rothery: — "Dinamarca, reino do juizo".

Os sitiantes dinamarquêses vestem-se e alimentam-se bem e têm bõa instrução c
não são apenas capazes de viver, mas tamtoe m de conomizar, mesmo numa propriedade de
quatro hectares.

No Brasil, não obstante a precaridad e dos meios de trabalho, pela falta de apa-
relhamento material e de organização econômica, do esforço do agricultor vive a Nação.
Nesse trabalho penoso e muitas vezes injusta mente apreciado, estão mais de nove mi
lhões de brasileiros dom suas famílias. Temos de valorizar esse trabalho e nunca impedir
que possa o agricultor auferir as vantagens dele oriundas.

A organização dos mercados para os produtos da agricultura será a chave do pro
blema, para tanto carecemos melhorar 'os mé todos de produção, agremiando os agriculto
res em cooperativas de produção, venda e crê dito, moãificando-se os métodos de distribui
ção e venda. O crédito agrícola terá influên cia decisiva na obra de reforma agraria que
necessitamos empreender.

Representa o cooperativismo, acima de tudo, uma formula de justiça social, que
a todos deve amparar indistintamente, como povo em_ diversos gráos de enriquecimento
econômico, principalmente no meio rural, não pode e não deve ficar o cooperativismo subor
dinado do espirito de classe. Será com a fragmentação da propriedade rural, como feliz
mente se está processando em várias regiões do país, auxiliada pelo cooperativismo, que
poderemos criar no Brasil uma economia no va, sem os abalos sociais observados em ou
tras nações. Restará sabermos traçar por le gislação adequada os rumos de inteligente po
lítica agraria, escoimada de sectarismo doutr inário, fazendo-a presidir de espirito de uni
dade para estabelecer a disciplina econômica sob a égide do Estado.

A obra cooperativista, para alcançar mos o sistema econômico exigido pela nossa
agricultura, terá de se desenvolver, portanto, dentro de moldes universalmente aceitos.
Os problemas econômicos e comerciais relaci onaãos com a agricultura, para serem resol
vidos, não poderão prescindir do auxilio dêsse sistema, Embora os princípios cooperativis-
tas sejam universais, como disse, éles exigem o preparo do ambiente, principalmente pela
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educação do povo. Nunca poderá ser obra de imposição do Poder Público que, quando
muito, poderá orienta-lo e fiscaliza-lo, dentro de normas preestabelicidas. Exemplos já te
mos, e bem sugestivos, no Brasil, onde verifi camos o sucesso do cooperativismo justamen
te quando surge sem bafejos materiais do Es tado, tôda vez que a massa trabalhadora, es-
pemalmente no regime da pequena proprieãa de agricola, se acha preparada a recebê-lo
pelo espirito de solidariedade.

Os homens que lutam com as mesmas dificuldades econômicas são levados a reco-
ntiecer que^ tem necessidades comuns e busc am sua salvação na associação dos esforços e
na apíicaçao de meios comuns. Encontra-se essa comunidade de condições na base de
toda criaçao cooperativista.

tici-nn ® praticabiliãade nos meios rurais brasileiros, mas eu não par-
ern inúmera^ ® tenho ra-são ai estão as provas da vitoria do sistema
naravjin <^9ricolas do pais em tôda zona colonial do Rio Grande do Sul, pre-
Paraíhn- economia nova sem exemplo na América do Sul, em Santa Catarina; na
monstra n ^ Ceará; no Rio Grande do Norte e en outros Estados. Isso de-

<>7 anm ^cia g a grande vantagem que os seus adeptos anunciam,
evitar a destJ^irn^ sindicalisnío unitário da Constituição de 10 de novembro se procura
der o nnnpi ̂  ® ^ classes, busca ndo-se a colaboração, bem se pode compreen-
vontade e avp A Cooperativa é uma sociedade de pessoas, unidas por livre
empresa corm)-^ ^ igualdade, transferem algumas de funções econômicas a uma
assegura a nráf- acoimada de finalidade puramente materialista porque
criandn nmn ■? ^'^^tlio mútuo, desenv olvendo-se entre pobres, afastando a miséria,ertanao uma comunidade enobrecida pelo am or ao proximo.
formação da aparenta com o so ciaXismo pelo fato de, como êsse, vizar a trans-
ecônomica isto econômica existente, que lhe parece não somente injusta, mas anti-
socialismo' auandk ãelapidações e de explorações. O cooperativismo difere dovizado é a aboliznp-^ "' explorado ê o consumidor e não o assalariado; e o fim
Ção, ou em oí/T^r^o ° i ® ® eliminação de toda majoração sobre o custo da produ-
Historiâ dfíc ° estabelecimen to do justo preço" (Charles Gide e Rist —

Quatro - .econ^icas;.uma instituição õásicos caracteriza m a cooperativa: é uma união de fracos, é
não é tíorporacão dp^"r • ^^^i^ômico, é uma iniciativa popular de reivindicação social,
homens de boa vovtnn^^' sua esfera de ação e seus benefícios a todos os
procura eliminá-la i ° '^^PVeratAvismo não arrasta á luta de classes. Pelo ,contrário
nômico-social mai ^ . ^°^^'^<^^ledade, e por essa mesma razão representa o sistema eco-
contribuir vnm r, ^ universalmente, o mais perfeito e o que mais eficazmente pode

AbrZge arT^''"acordo com a vrâti^^^^^^° grande número de espécie de cooperativas, que surgem de
número as de con^^ ^ vara fins diversos em cada país. Vemos na Inglaterra, em maior
marca as rurais. Fança as de pro dução; na Alemanha as de crédito; na Dina-
perem as de ^^^^ã.os Unidos as de crédito embora nesses paises vinguem e pros-
de cooper ação a Fábio Luzzatto citado por D. Boréa no seu notável tratado
uma das suas ® instru mento de relojoaria, e a elasticidade deve ser
ma variedadede de ^- principal mente quando deve adaptar-se a uma extre-
as associações ecov - pessoas e luga res, de tempo e de mercado, como sucede com

O ôooper^^^^^'^^ geral e para a atividade cooperativa em particular",tem a ver com as hoje congrega mais de 200 milhões de sêres humanos, nada
Qpe se está realiLna^^J^ e nem se lhe pode aplicar fronteiras classistas. A obra
sindical para os fin n sindicaliza ção, deverá obedecer ao espírito de unidade
livre, como fórmula^ ^^corporativismo, podendo encontrar forte apoio do cooperativismo

Pode-se as^ Pacifica de defesa de interesse de caracter econômico.Vargas: "Numa év^ compreender a alta sig nificação das palavras do Presidente Getulio
social sobre o indiviâ^ reconhece, sem discrepâncias, o primado do interrêsse
S.^ Ex.: "Cogita-se ^ ^ organização cooperativista tem essencial relevo". E disse mais
nômica para amvny^ ampliar e dar nova es trutura ás células da nossa organização eco-

Dentro, portarU°^ ■nas, mas sim a preocu pnalidades jus tas do cooperativismo, não deve haver doutri-
fesa dos nossos mais sincera e patrió tica de colaborar na solução pacifica da de-

"La cooperación interêsses econômicos.
Ia instrución, y la educa ■- triunfar paulatinamente, de manera gradual, porque
y con imposiciones". y la tionciencia cooperativa se forman mediantela persuasiôn

Precisamos abrir hr, •dos interríos e a garantia claros ã grandeza econômica do Brasil, traçando ru-
conseguirmos temos de ir n na lu a tornar mais eficiente a defesa dos merca-
tações e organizando-a r,ay ^^'^cnte ao en ta da competição comercial. E para tanto
mos de inteligente políUca cocontro da classe rural, preservando-a de agi-
—Dncp elrc- '^srána, de modo m. os supremos interesses do Estado.
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"A LAVOURA" abre espaço em suas
de tres colaboradores de primeira plana.

Embora ocorridos em épocas divers
toria da Sociedade Nacional de Agricultura,
tuna, como fecho de um balanço que, ao
tos e métas atingidas em uma ininterrupta
lavoura, assinála a instituição fatos, como
tuem, por assiin dizer, o acervo negativo de

Com a nossa saudade, ficam aqui o
imorredoura aos que se foram.

CEL. CORNELIO LIMA

Antigo sócio e diretor desta Sociedade,
faleceu a 28 de Setembro de 1941 o Sr.
CeL Cornelio Lima. cujos traços biográficos
assim resumimos:

Nascido a 24 de Março de 1849, em
S. João Nepomuceno, Estado de Minas, foi
na idade de 6 anos, com seus progenito'
res para Cantagalo, Estado do Rio.

Seu Pai, que era negociante, estabele
ceu-se nesse Município, onde o matriculou
no Colégio Blatter, transíerindo-o depois,
para o Colégio Marinho, no Rio de Janeiro,
onde obteve o necessário preparo para
cursar a Escola Central de Engenharia, que
freqüentou até o 3.° ano, não podendo
prosseguir, devido á sua aparentemente
débil compleição. Precisando recorrer a cli
ma mais favorável, foi para Juiz de Fora,
onde se empregou como ajudante em runa
casa bancária.

Voltou mais tarde ao Rio e já revigo
rado, quando se fundou o Banco do Comér
cio, para o qual entrou onde prestou ser
viços durante alguns anos, deixando esse
emprego parq se estabelecer com o comér
cio de Comissões de café, em que labutou
durante alguns anos, deixando-o, afinal,
para dirigir a sua fazenda de São Marcos,
herdade de seu sogro Marcos Lengruber,
de quem sua esposa era fiUia única.

Foi assim que possuio escravos, por
herança do seu casal, mas nunca transa
cionou nessa espécie de mercadoria hxir
mana. Em vez de compra-los, para aten
der ao aumento de suas lavouras, como
todos faziam, preferiu mandar vir colonos
italianos, de sorte que, quando veiu a Lei
Áurea, tinha mais colonos do que escra
vos, que passavam de uma centena; e des
de o começo, declai-ara livres na pia ba-
tismcd, os nacituros, filhos de suas escra
vas.

Ensinava-lhes a ler, de sorte que, com
o decorrer dos anos, tornaram-se até elei
tores.

colunas para registrar e prantear a perda
as, a homenagem, a que se associa a Dire-
não é fora de tempo, antes se torna opor-
lado de acontecimentos faustosos, de ^exi-
atividade de quasi meio século, em prol da
êsses, dignos de lamentar-se e que consti-
todas as campanhas vitoriosas,

s infaustos eventos, com a nossa gratidão

Foi deputado no Estado do Rio, desde
1901 a 1909. mUitando no partido chefiado
por Nilo Peçanha que, quando Vice-Presi-
dente da República, em exercício, instalou
o Ministério da Agricultura. Nesse novo
departamento, Comelio Lima ocupou a
chefia de uma secção, cargo esse em que
se aposentou.

Foi Vice-Presidente da Sociedade Na
cional de Agricultura, ao lado do Dr. João
Batista de Castro e de outros devotados
amigos da lavoura, sob a presidência do
inolvidável Wenceslau BeUo.

Dedicado aos progressos da Agricultu
ra, indústria que abraçou, publicou vários
artigos, que eram lidos com interesse, e
também sôbre a pesca, que saüram na
"Voz do Mar."

Quando Comelio Lima comjpletou 90
anos, mas ainda forte, publicou nesta re
vista o seu último artigo, no qual se des
pedia dos seus leitores.

Atribuia sua longividade á resistência
dos seus orgãos vitais, e ao regime vege
tariano, que adotou, comendo somente o
necessário para viver e tendo abolido a
carne durante mais de 40 anos.

E' infinita a longa série de artigos sô
bre agricultura e economia que pubUcou,
dentre os quais citamos:

A Pesca no Brasil; O Peixe e o Gelo;
Ensino e Indústria da Pesca; Possibilidades
de Pesca; A Pesca Lacustre no Estado do
Rio; A Agricultura e a Pesca; Indústria da
Pesca; Exportação do Café e do Cacau no
Brasil; Defesa da Produção do Cacau; Co
mércio de Cacau no Brasil; O Cacau no
Brasil, Lavoura de Cacau; Destilaçao de
Davés Baixos; Como se pode evitar a su-
per-produção sem precisar restringir o
plantio do Café; Monocultura e Super-pro-
dução; Álcool Motor da Mandiwa; A Fe-
cula e o Álcool da Mandioca; Fibricultura;
As Fibras Têxteis no BrasU; Plantas FUwo.
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sos; Plantas Silvestres; Palmeira Babassú;
Palmeira Carnaúba; Israelitas versus Agri
cultura; Os Judeus acusados injustamente;
Os Judeos na Agricultura; Historio dos Ju
deus; Cultivo da Baixada; Bacia do Rio
São João; Dissecamentos de Pôntonos; Api-

cultor; Cultura e Preparo da Baunilha; Fru-
ta-Pão; Arrôs Gordo, completo, versus Ar-
rôs magro, bagaço; Antiga Fasendinha da
Gávea; Atrasidistas; A Sorte dos Invento
res; Monna-Cossia; Reminiscência do Sé

culo Passado; O Estado de Mato Grosso.

nn «

1

■■ ,

Coronel Corneiio Lima
i?« í!'.'" .ííiíonal' o

.SlOIOt-
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Nesta revista, são suas últimas publi
cações:

1928. — .Outubro — "A Fibra de Bana

neira".

Novembro — A Pesca Lacustre do
Estado do Rio.

Dezembro — Desfibração.

1929 — Março — A Agricultura e a Pesca.

1930 — Janeiro, — O Cacau no BrasiL
Fevereiro — As Fibras Têxteis no
Brasil.

Maio — A Exportação do Café e
do Cacau.

Junho — Dessecamento de Terre
nos Brejosos.

1933 — Julho A Barra do Rio São João.
Setembro — Monocultura e Super
produção.
Outubro — Inimigos do Progresso.
Novembro — Israelitas versus
Agricultura.

1934 — Fevereiro — As Riquezas do Bra
sil Central.

•pj/iícom .1 f.ifõruft'. -v
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r- fy-- ■

TOSE' MENDES DE BRITO

Nascido a 28 de Agosto de 1905, em
Belém do Pará, ingressou como funcioná
rio da Sociedade em 1." de Fevereiro de
1924, como auxiliar da Biblioteca.

O seu trabalho meticuloso, o método
que imprimia a todo o serviço, indicou-o
pouco tempo depois a logar de maior di
namismo: o do protocolo e expedição. Nês-
se trabalho, poude revelar-se, com as qua
lidades de que dispunha, o "the right man
in the right place". E nunca mais, até mor
rer, puderam os seus chefes dispensar-lhe
os serviços nesse setor. Era uma espécie
d© arquivo vivo e de todos os papeis e
detodos os fatos administrativos dava no-

^:ríOl oiTJi

opitoo rtioox O '
'.rv Dííòífchr » • aíjjjb

"ò Xi a
> ovioj .2 s|í> niditl PK
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«h oid
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w •) orcijjiçví.y?. rth í íK'>

tícia imediata, — sem recorrer ás fichas
de controle — serviço que, aliás, mantinha
sempre em dia e magnificoment© organi
zado.

Moço, ainda, foi roubado á vida e ao
convívio de seus companheiros e de sua
família, que constituiu após haver ingres
sado no quadro dos funcionários da Socie
dade.

Faleceu a 12 de Outubro de 1^41, de
uma moléstia súbita, tendo a Sociedade
prestado várias homenagens á sua memó
ria, inclusive a aprovação de um voto de
pezar em Sessão de Diretoria. Deixou viú
va, D. Mortha Nise Mendes de Britto e dois
filhinhos menores.
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JÚLIO HOMEM JORGE

j j ® aniigo funcionário da Socie-
®. ~r a história viva da instituição quequasi viu fundcn.

« 11 de Dezembro de 1855.na Ilha de S. Jorge do Arquipélago dos

em
serviços da Sociedade

Exposição ocasião daAnareUioc! ^^"^^resso Internacionais dos
daS 'balizado pela Socie-dade na^ele ano. „esta CapitaL
tomou indispenS!^el!"^°
que na'Í^^^er°a % sementescom um movimento rSÍ Sociedade.

seu
surpresa, leve no
principal elemento.

Embora modesto nc
dem ser considerados coW ̂o;oc:n« Xf 1°™° dof meus pre-

oociedade e, dentre
ciosos na vida da
esses, são de citar:

En^^agem de todo o material desti
nado a Secçao do Brasil do p^., ■ - j
Turim - Roma - ISoT d®

Iluminação de gr^de porte da cidade,
com aparelhos a ^cool por ocasião da
greve da vacina obrigatória, mais comu-
mente chamada de "quebra lampeão"-

Embalou e acompanhou os mostrua-
rios da Exposição Brasileira de Montevidéo
em 1909; e muitas outras, que se pautam
pelas numerosas exposições e congressos
realizados pela Sociedade desde a sua
admissão.

Inteligente e operoso, dispimha o an
tigo Chefe da Portaria da Sociedade de
uma fórmula química de sua autoria utili
zada (e com êxito, conforme o comprova
com o mostruário mandado a Turim) na
conservação de frutas, mesmo as de gran
de porte, sem perda da côr e consistência.
Mamões e melancias chegaram á Europa
com êsse processo de conservação, em óti
mo estado.

Antigo comissário do Lloyd, a sua leal
dade e honestidade valeram-lhe por oca
sião da Revolta de 1891 cargos de comissão
relevantes naquela empresa.

Ha muito tempo — cerca de 6 anos
achava-se Júlio Homem Jorge aposentado
pela própria Sociedade, por falta de vista.
O seu falecimento causou entre os seus
antigos companheiros — funcionários e di
retores grande consternação e a Diretoria
associou-se a todas as homenagens pós
tumas que lhe foram justamente tributadas,

Deixou prole numerosa e, apezor de
nascido fora do Brasil era brasileiro como
os que mcds o fossem.
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Três pores de caracteres alelomorfos

^  Estudámos, no capítulo anterior, o cru
zamento de ervilhas (Pisum sativum, famí
lia das leguminosas, sub-íamília Papilioi-
dea), levando em consideração dois pores
de caracteres alelomorfos.

Seguindo raciocínio idêntico, podemos
explicar qual a composição dos indivíduos
quando o cruzamento é feito levando em
consideração três pares de caracteres alelo
morfos, uma vez que a segregação segue
a regra geral já estabelecida, em virtude da
independência dos caracteres.

GERALDO GOULART DA SILVEIRA
Engenheiro agrônomo

Prof. catedratico da Escola de Horticultura
"Wenceslau Bello"

Exemplifiquemos, mais uma vez com a
ervilha.

Seja o cruzamento de uma ervilha he-
mozigota de haste alta, flores axilares e pé-
talos vermelhos, com outra, também homo-
zigota, de porte reduzido, flores terminais e
pétalos brancos.

Quando se realiza o cruzamento de tais
plantas, verifica-se que os indivíduos que
aparecem na primeira geração, apresentam
porte elevado, flores axilares e pétalos ver
melhos .
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Vejamos, inicialmente, o aspecto dos

indivíduos da primeira geração. ^
Quando a dominância e perfeita, do

cruzamento de dois indivíduos homozigotos
para um triplo par de caracteres alelomor
fos, um com os membros dominantes e ou
tro com os membros recessivos, resultam,
na primeira geração, indivíduos fenotipica-
mente semelhantes ao genitor que apresen
ta os membros dominantes dos tres pares
de caracteres alelomorfos".

De acordo com os estudos que fizemos
nos capítulos anteriores ficamos sabendo
que:

a) o porte elevado da ervilha é domi
nante sobre o porte anão;

b) a coloração vermelha dos pétalos e
dominante sobre a coloração branca^;

c) a disposição axilar das flores é do
minante sobre a disposição terminal.

Designemos por "E" "V" e "A" os fato
res correspondentes, respectivamente, ao
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porte elevado, d coloração, vermelha dos pé-
talos e á disposição axilar das flores.

Os seus recessivos, isto é, os fatores
correspondentes ao porte anão, á coloração
branca dos pétalos e á disposição terminar
das flores, serão, portanto, representados,
respectivamente, por "e",. "v" e "a", de acor
do com a notação já estabelecida.

Asim sendo, temos que:
Genótipo EEVVAA — representa uma

planta homozigota e dominante para os
tres caracteres, isto é, que posue porte ele
vado ,pétalos vermelho e flores axilares.

Genótipo eewaa — representa uma
planta homozigota e recessiva para os
tres caracteres, isto é, cujo porte é baixo, os
petalos são brancos e as flores terminais.

A^ planta EEVVAA, de acordo com o
que ja sabemos, dora gametos com a se
guinte composição germinal

ovulos — EVA
grãos de pólen — EVA

mesma maneira, a planta eewaa,

Ó^Ss — eva composição:
grõos de pólen — eva.

1 o asDÓ^n^ri°'^°^ j'. ^^'í^smatizado na fig.
cmzamento mdividuos que resultam do
minante EEVViS^^r? t
mozigota porem ro ^ cutra, também ho-

OKol recessiva, ewaa.

quata quetj? S que,
mento realiza-se °rientaçao do cruza-
gametos, um EVA f ° dois
origem a um' zig<5"A ° ® ̂  darão
EeVvAa, íenotÍDÍr^r^°"l ° germinal
tanto, ao genitor aue ^" semelhante, por-
dominantes dos os membros
alelomorfos. Pores de caracteres

dizer:

rozigotos e fenotíp^a^em
te elevado, pétalos .^^''^^^P^^sentam P°^-
lares. ^©rmelhos e flores axi-
D© ctcordo com r\ ̂  /

dade de dizer no cmTt,T tivemos opor^ni-
ferente que todos o^Hn ■ ^'^terior, e indi-
reunidos num genitor o estejam
no outro, ou que êlL t recessivos
entre os dois SíSitSS.® reportidos
^ Assim, por exemplo, a primeira gera
ção sera a mesma quer se rLlize o cr^zS-
mento de uma planto mie 'i- ,
EEVVAA como outro íevv£ mm°
mento de uma planta cuja' oen
EEVVaa com outra com o m
eevvAA, ou, então, ,rrma EEvvaa °com S
cuja composição seja eeVVAA, © assim su-
cesivamente, pois, em todos os cosns o oe-
nóíipo dos indivíduos da primeira geração
será sempre EeVvAa. geraçao

Uma vez conhecida á primeira geração,
vejamo s agora o aspecto dos indivíduos
da F2, o que se obtém, como já é de nosso
conhecimento, autofecundando um indiví
duo da El, ou ,então, cruzando dois deles,
pois todos eles apresentam a mesma carga
germinal.
"Quando a domin ncia é perfeita docru-

zamento de dois indivíduos heterozigotos,
contendo cada um deles os dois membros
de tres pares alelomorfos, resultam indiví
duos que apresentam a seguinte relação fe-
notípica 27:9:9:9:3:3:3:1".

Vejamos a explicação de tal fato.
Seja, por exemplo, o cruzamento de

dois indivíduos da Fl, isto é, cuja carga
germinal seja EeVvAa.

Tal planta dará os seguintes gametos:
óvulos — EVA, EVa, EvA, Eva, eVA,

eVa, eVA, eva.
grãos de polen — EVA, EVa, EvA, Eva,

eVA, eVa, evA, eva
conforme está esquematizado na fig. 2.

■/T é /9<3-
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Q 1/ u Pú s " ^^PoPen
■s.

■[Eya':-:

:£ (j- /?■-."

:'e vÂ

Ve' í/y.v. :'e \/á' -.

' 'e \'e '■

•  f



Outubro-Dezembfo de 1941 A : LAVOURA

Como sctbemos, cada um dos iipos de
óvulos pode ser fecundado por um dos
tipos de grãos de polen acima descrimi
nados .

Vejamos, portanto, atravez da fig. 3„
quais as combinações possíveis entre os di
ferentes tipos de óvulos e de grãos de polen.

Conforme indica o quadro representati
vo, existem 64 combinações possíveis.

Tais combinações, grupadas de acor
do com os diferentes genótipos, são:

2EeVVaa — porte elevado, pétalos
vermelhos e disposição terminal,

4 EeVvaa — porte elevado, pétalos ver
melhos e disposição terminal.

1 EEwAA — porte elevado, pétalos
brancos e disposição axilar,

4 EEwAa — porte elevado, pétalos
brancos e disposição axilar,

2 EewAA — porte elevado, pétalos
brancos e disposição axilar.

2 EewAa — porte elevado, pétalos
brancos e disposições axilar.

E VA E V a E,rA E <j-a e VA e Va e er A e ira

EEvyPiA EEvyfta EtyvÀa:..;vfe'!/(/>?'/?;£ê V\/Aâ' Ã e VerfíÂ ■Be Vy fíà '

E \/a ÈLyVRà- ■■ÉEyVaà ££ yÁs: EE Vtr'Jà[ •EeyvAf ■. Èe VVaa-' ■Ee VirAâ- .'Ee Vtraa'.

E V A EEVfRP. ■£,£\/o-Aa . '£ £ v V p k rEe Vo- ÃA- '{yyVfla-} Ec vy/94 £■ e(rü-Aá-

S ..òfyvád £ t v tr A a ■'£'£ iriràa:. .•£é Vò-Aa ■. Ee^Vtraa' ' Ee e/ tr Aà 'Eecriraá

e \/ A Èe. yyAfí:. EeVV/ià Ée yAR- Fe Vtf'A á yeyyAÃ '.•eeV//9d- ■.•ee VerAÀ, ■'ee Vo-Aá'.

e Va :Cè v' \Jpã EeVVàã •'E e Ver A 3 •£e K^í-aa'.' ■■ee. VvAà ' • e c VVaa ! e  e' Ver fía e e Verat3_

e ir ■te i/o-Afi- '■EeyPAa ;jEe vv 'Ã/: ■'Ee ererfta '•'efo Ver ÀÀ '  :èe Ver /fa- ^yer A A. ■ c eero-Ra:

■£é  £' tV^ a à Eey-Vfíá '£e Vera a' ■'.éc Vo-áá .eei>tf-a a '

F,s3
1 EEWAA — porte elevado, pétalos

vermelhos e disposição axilar.
2 EEWAa — porte elevado, pétalos

vermelhos e disposição axilar
2 EEVeAA — porte elevado, pétalos

vermelhos e disposição axilar.
4 EEVvAa — porte elevado, pétalos ver-

mlhos e disposição axilar.
4 EeVe AA — porte elevado, pétalos

vermelhos e disposição axilar.
8 EeVeAa — porte elevado, pétalos

vermelhos e disposição axilar.
1 EEVVaa — porte elevado, pétalos

.vermelhos e disposição terminal.
2 EEVvaa — porte elevado, pétalos ver

melhos e disposição terminal.

1 EEwaa — porte elevado, pétalos
brancos e disposição terminal.

2 Eewaa — porte elevado, pétalos
brancos e disposição terminal.

1 eeWAA —■ porte anão, pétalos ver
melhos e disposição axilar.

2 eeWAa — porte anão, pétalos ver
melhos e disposição axilar.

2 eeVvAA — porte anão, pétalos ver
melhos e disposição axilar,

4 eeVvAa — porte anão, pétalos ver
melhos e disposição axilar.

1 eeVVaa — porte anão, pétalos verme-
melhos e disposição terminal.

1 eewAA — porte anão, pétalos bran
cos e disposição axilar.
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2 eeVvaa — porte anão, pétalos ver
melhos e disposição terminal.'

2 eewAa — porte anão, pétalos bran
cos e disposição axilar.

1 eewaa —• porte anão, pétalos bran
cos e disposição terminal.

Como vemos, a segregação genítipica
é, pois:

8:4:4:4:4:4:4:2:2:2:2:2:2:2:2:2:2:2:2:1:1: '

1:1:1:1:1:1

Grupando agora de acordo com os di
ferentes fenótipos, achamos:

27 plantas de porte elevado, pétalos
melhos e flores axilares.

1 planta de porte anão, pétalos bran
cos e flores terminais.

0 que confirma a segregação fenotípica aci
ma enunciada, isto é: 27:9:9:9:3:3:3:1.

Se verificarmos a relação fenotípica,
para cada fator separadamente, acharemos:

1.°) 48 plantas com porte elevado e 16
plantas com porte anão.

2.) — 48 plantas cujos pétalos são ver
melhos e 16 cujos pétalos são brancos.

3.°) 48 plantas cujas flores são axila
res e 16 cujas flores são terminais.

Em todos os casos a relação é 48:16
isto é:

1.°) 3 plantas com porte elevado para
1 com porte anão.

.V V

V) -v

/C J^endefíd no Te/áh\/o 3 L/m sFe/omOn^O
^2)om/nànci3 per^eifd

9 plantas de porte elevado, pétalos ver-
meinos e iiores terminais

9 plantas de porte elevado, pétalos
brancos e flores axilares,

9 ptontas de porte anão, pétalos verme
lhos 0 flores axilares.

3 plantas de porte elevado, pétalos
brancos e flores terminais.

3 plantas de porte anõo, pétalos ver
melhos e flores terminais.

3 plantas de porte anão, pétalos bran
cos e flores axilares.

2.°) 3 plantas cujos pétalos são verme

lhos para 1 cujos pétalos são brancos.

3.°) 3 plantas cujas flores são axilares
para 1 cujas flores são terminais.

Tal fato já era esperado, em virtude do

que ficou demonstrado quando estudámos
o caso de um par de caracteres alelomor-

fos, uma vez que já sabemos que existe
uma independência de caracteres.

Vejamos agora, tal como fizemos no
capítulo anterior, algumas outras deduções.
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Inicialmente, verifiquemos, qual a re
lação entre os homozigotos e os heterozi-
gotos.

Genótipos homozigotos

■:'T5 aotrpiaV
;:i',rrÍD ,6o'ípi?iscr

j! '

6tí

.-t-r.

t
'  1 .

•OI ? .

-dIli-

.cr
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1 EEWAA
1 EEWaa
1 EEwAA
1 EEwaa
1 eeWAA
1 eeVVaa
I eevvAA
1 eewaa
Total — 8 genótipos.

Genótipos heterozigotos

■  .''1

)t)ni(V"í

EEvVAq
EEVvAA
EEVvAa
EEVeAa
EeWAA
EeWAa
EeVvAA
EeVvAa
EEVvaa
EevVaa

4 EeVvaa
4 EEvvAa

■ cxoH
.'.vj .rT^i^
{  ■ '•b c

2 EewAA
2 EewAa

. 2 Eewaa
2 eeWAa

«"g' ■■■•— ' - 2 eeVeAA r. -'rrrrsssssgssssas
4 eeVvAa
2 eeVvaa
2 eewaa
Total — 56 genótipos C

Confore se verifica, existem 8 combi
nações hemozigotas e 56 heterozigotas,
formando 19 genótipos diferentes.

A observação da fig. 3 revela ainda
que as combinações homozigotas formam
a diagonal do quadro, estando localiza
do num extremo o homozigoto dominan

te para os tres caracteres, e, no outro ex
tremo a combinação homozigota recessi
va para os mesmos caracteres.

Do estudo que fizemos podemos orga
nizar um quadro do esquema Mendeliono
relativo á um par de caracteres alelomor-
fos (Vev), que se acha esquematizado na
fig. 4„ representando até a 5.° geração,
relativas d® homozigotos e heterozigotos,
considerando ainda um só par de caracte
res alelomorfos.

Homozigotos VV ou vv

.li!

o::

í. ...

-t ■'
I  '

Gerações

F1
P2

F3

F4

F5

P6

JP7

P8

P9

PIO

Pll

Freqüências relativas

0 .  J

1 q OÜ
— ;n;.ip
4
2  1

-• ■nnitp

8  8 oi-cuii
4  2 1 .  e

(~ ' PiEO
16 16 16

8  4 2 1
—" -h _I + — ■

32 32 32 32
16 8 4 2  1
—— + —4--— -1—-
64 64 64 64 64

I
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32 16 8 4 2 1

128^128"^ 12!^128 128 "^128
64 32 16 8 4 2 1

256"'^256 256~'~256 256^ 256"^256
128 64 32 16 8 4 2 1

512"'~512'^512'^512 512 "^512 512 "^512
256 128 64 32

)  rcr?l)hK>.y Ro/r-i/;
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1024 1024 1024 1024
1

1024 1024 1024 1024
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0
1

4
3

8
7

lê
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1024
512 256 128 64 32 16 8

2048 2048 2048 2048
2  1

- + -
2048 2048 2048 2048

2048 2048

32
31

64
63

I28
127

256
255

512

511

2048

1023

1024
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.  lom

oí
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Vejamos agora a freqüência dos hete-
rozigotos, ainda até a 11.° geração.

Heterozigotos Vv

1) — A freqüência relativa de homozi-
gotos dominantes ou recessivos (W ou w),
em uma dada geração, é calculada pela
fórmula:

Gerações

V  ■

F1

V f í í. i

'fíOíI3::cb'

■.■>0 Ç.T
'iP4-; f., .•

PS
c-r.r.. • loilv. y
l-IC.::., :5ÍO Eí.'
tjíi cr,DSÍiDir;

.rí'jS,-!>.p
-•loteri

:.b iy
P7

Pff.is.vr

Freqüências
TP'

Nesta fórmula, n representa a geração.
Assim, por exemplo, na 6.° geração, o

número de homozigotos VV ou vv," é —
2®-l ou 2®-l ou 32-1 = 31, conforme se

4

2

8

2

16

2

P9

PIO

Pll

32

2

64

2

128

2

OU

ou

ou

ou

ou

ou

ou

2

1

4

1

2® 64 64 64
pode verificar o quadro relativo á fre
qüência dos homozigotos.

II) — A freqüência relativo do hetero
zigotos em uma dada geração, é calcula
da pela fórmula: 1

2ni

8

1

Nesta formula, n representa a geração.
Assim, por exemplo, na 6,° geração, o nú
mero de heterozigotos Vv é: 1 1

16

1

32

1

'64

1

, M

ou 1

32

26-1 25
conforme se pode verificar no

0 256 128
í
— - -f 2  1

—— OU
s 512 256

c
2  1f OU

1
1024 512

2  1
—— ou
2048 1024

j  podemos verificar observando o quadro acima, na 11.° geração o nú-
to®'°reduzWo'^^"°' Heterozigotos iá é muito reduzido, POIS, representa apenas

1  de toda a população
1024

Assim sendo, da 11 oante considera-se, Prolloamenll Ma a
população constituída por Indlirfduos hc>
mozigotos para um determinado caracter.

Vejamos agora algumas fórmulas
fundamentais que facilitam os cálculos nos
trabalhos de genética.

quando o n.° de pares é 1 2i = 2 gametos
VV ° ° freqüência dos heterozi-

''^6''- ' aelai-õ? número de gametos dã segundageraçao e fornecida por 2^.
Nesta fórmula, n representa o número^^pares alelomorfos. Assim sendo,' temos

quando o de pares ,é 2 i 22 = 4 gametosqu^do o n.° de pares é 3 23 = 8 Jametos
e assim sucessivamente, conforme se acha
esquematizado nas figuras; 5-1, 5-II e 5-III.

^^™ero absoluto de combina-

dado por^-??® segunda geração é
- Nesta formula, n representa o número

de pores alelomorfos. Assim sendo, temos
que:

quando o <ap de pores 'é 1 — 41 = 4
combinações.

quando o n.° de pares'é 2 42 = 15
combinações.
e assim sucessivame«-te, conforme se acha
esquematizado' nas figuras 61 e 6-II.

V) O numero de combinações homo-
zigotas na segunda geração é dado por
2211, sendo n o numero de pares alelo
morfos .

Assim sendo, temos qúe:
quando o n.° de pares é 1' 2^ ;= 2
quando o n.° de pares , é 2 22 = 4
quando o n.° de pares é 3 23 == 8
e assim sucessivamente, conforme. já veri.
ficamos nos problemas anteriores.
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VI) O número de combinações hetero-
zigotas na segunda geração é dado pela
fórmula 4^-2°-, a qual n. representa o nú
mero de pares alelomoríos.

E'' fácil compreeder a razão de ser des
ta fórmula uma vez que já vimos, linhas

acimas, que o número absoluto de combi

nações é dado por 4n e que o número de
combinações homozigotas é dado por 2*^.

Dominante —■ E' o membro do par de
caracteres alelomoríos que encobre o ou
tro quando estão reruiidos — E' o caracter
.aparente na primeira geração.

Fenótipo — E' o que o indivíduo apa
renta ser.

Fatores — O mesmo que gens.
Plôr — Órgão de reprodução dos vege

tais íanerógamos.

71 — J par aPePornorfo

(j-ameto3
Fig 5'T

t -

Vil) o número total de genótipos na
segunda geração é dado por m, sendo n o
número de pares alelomoríos.

Desses genótipos, 2^ são homozigotos
e a diferença 3^-2^, represeta os genóti
pos heterozigotos conforme já tivemos
oportu^^idade de verificar ^os capítulos an
teriores .

Corola — Segundo verticulo protetor
da flor — Conjunto de pétalos.

Flor axilar — Flor que se encontra si-
iua na axila.

Floi terminal — Flor que se encontra
situada na região terminal de um ramo.

Gameto — Célula sexual, haploide,
masculina ou feminina.

"v" ^

■n ■: Z pares aPePornor^o5

. Ib - ^0 B:

Z"- ^^'<3Yv>e Pos

jü nn idc'!
Gamel'o.S

Fí^' £r-ir

...í m

OU f:

VIID A segregação fenotípica na se- D» falo. Ja vimos nos caçtulos cmleno
,  , , , , , , res que a segregação fenoüfpica e:gunda geraçao e dada pelo desenvolvi- 3.1 quando se trata se trata de um par

mento do binômio alelomorío, isto é, (3+1)
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b) 9:3:3:1, quando se trata de dois pa- união de gametos de qualidade genética di-
res alelomoríos, isto é, (3+1)2 32^3_j_i ferente.
X3X1 + 12.

0) 7:9:9:9:9 :3:3:3:1 quando se trata indivíduo possue
H

Genótipo — E' o conjunto de gens que um

de tres pares alelomoríos, isto é, (3-J-l) ou: eterozigoto — O mesmo que impuro
Os indivíduos heterozigotos resultam daJ^^^^i'~l~^^i^jb3xl*2-}-3X12+l3 união de gametos de qualidade genética

Vocabulário dostermostécnicos empregados diferente.

"n : 3 pares aFetomarmos

*4 2'^- Z^- 8 çameÍTos

^ ;V.

Ga me l,'o.5

■  ? vi

polen sol^s^^o?^°° Queda do grão de Homozigoto — O mesmo que puro
.  estigma da mesma flor que oproduziu. iiui mufcj u indivíduos homozigotos resultam da

— Nos vegetais fane- nnião de gametos da mesma qualidade ge-ameto feminino é a a oosfera. nética.

/  ' /

/  X.
,  y' d par dPePomov^o

^  = h - ̂  combinações

fl?' G -I
Gameto masculino —Nos vegetais fa-

nerógamos o gameto masculino é o antero-
zoide.

Gen — E' a potencialidade de um deter
minado caroter que se supõe existir no cro-
mozômios.
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Leguminosa — Família de vegeais da
classe Dicotiledônea, série Rosales, a qual
pertencem a ervilha, o guando, o íeijão, a
soja, etc.

O vário — Região inferior do cai pelo
onde estão alojados os óvulos dos vegetais
angiospermos.

0'vulos — Corpúsculos em geral ovci-
des ou arredondados, que se encontram
presos nas placentas do ovório.
Pares alelomorfos — Denominom-se ale-

lomorfos os caracteres que formam pares
antagônicos.

Pétalos — Peças florais que formam a
corola. O mesmo que pétalas.

Polen — GranülttçÕes encotitrados nos
sacos polínicos, que contem a célula repro-
dutora masculina dos vegetais íoneró-
gamos..

Recessivos — E' o membro do por de
caracteres alelomorfos que fica encoberto,
na primeira geração pelo dominante. O
mesmo que latente.

Semente — O'vulo depois de fecunda
do e desenvolvido.

Zigoto — O mesmo que celelulo-ovo,
isto é, o que provem da fecundação de uma
oosfera por um anterozoide.

-r, 1 ■

'ísí-

■ OSI."

•lú:-: . ■'

í.cnrn»

,í;"

)  í- ■ -
-
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Proponha um seu amigo, lavrador ou j
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íJí

i

fe
M

criador, para socio da Sociedade
Nacional de Agricultura

Utilize a formula destacavel, apensa
a este numero. M
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O Sr. Arthur Torres Filho, representante da Confederação Rural Brasileira no Conseiho
Federal do Comercio Extreior, apresentou á consideração daquele

Conselho o seguinte parecer:

Relatado o proceso e discutido o pare
cer da Câmara de Produção^ Consumo e
Transportes, resolveu aprovar e encaminhar
ao plenano para deliberação a seguinte
proposição:

"a) — recomeridar ao Ministério da Agri-
gricultura que, a título de experiên
cia, seja limitada a exportação de
banana para os mercados platinos
a cachos de nove ou mais pencas,
no penodo de janeiro a agosto e de
oito a mais pencas de setembro a
dezembro. Em qualquer tempo po
derá o Ministério da Agriculturp au
torizar a exportação de cachos de
oito^ a mais pencas para suprir de-
hciencias ou evitar altas exagera
das de preço nos mercados impor
tadores;

Secretaria da Agricultura
e iáão Pcnilo, em conseqüência da
? oçao da primeira conclusão, con-toime foi pleiteado pelo Conselho de
i^ansao Econômica daquele Esta-
, medidas relativas à organização

^ banana ao público,
foram tomadas

entrpr!^ ? fcrranja, com a creação deentrepostos de venda;

^ta í®i"
,, , mistério da Agricultura;

res^de^R^° Sindicato dos Agriculto-
nara rr Santos sugestões
exportar-ri^ da fiscalização da
n  ̂ °í pelo decreto
SscalLí- ̂5.d® março de 1938, essa
nistérir, e exercida pelo Ministério da Agricultura;

indí'rr do mesmo Sindica-
viaat^na relativas ao número de
íirW "^ecesarias, a quantidade de

e ao calendário
convém aos exportadores

transporte pelo Loide Brasileiro;
parcrcogitor -se da proteção à indus-
ínahzaçao da banana, Solicitar do
referido Sindicato os seguintes escla
recimentos:

quais as indústrias que poderão dar
vasão aos descartes, a capacidade
de produção, os produtos fabricados
e os preços;

"e)

"f)

"D

"2) — qual o volume provado do descarte
originário da limitação da exporta
ção, prevista na primeira conclusão;

"g) — solicitar do Ministério da Agricultura
estudos sobre a posibilidade da ex
portação de banana para os merca
dos no Rio Grande do Sul;

"h) — recomendar ao Ministério da Agri
cultura que promova junto aos Mi
nistérios da Marinha, da Guerra, do
Interior, do Trabalho, da Educação
e Saúde e à Prefeitura do Distrito

Federal as providências indispensá
veis a que a banana seja incluída
obrigatoriamente na ração diária
dos quartéis, escolas, presídios, hos
pitais, estabelecimentos industriais e
e milícias estaduais".

Sala das Sesões, 7 de novembro
de 1940.

ass.) Arthur Torres Filho, relator,
Antonio José Alves de Souza.

Nccpoleão de Alencastro Gui
marães .

Aloysio de Menezes Grenhalgh
Benjamin do Monte, diretor.

Dificuldades para exportação de bananas

Como se verifica do processo 608 des
te Conselho, desde 1937 vem o Sindicato
dos Agricultores de Bananas, de Santos,
pleiteando uma série de medidas que vi
sem facilitar a exportação de bananas.

Sobre êsse assunto já se tem manifes
tado o Conselho em várias oportunidades,
propondo soluções que dependem dos mi
nistérios da Agricultura, Viação, Trabalho,
Fazenda e Exterior, e que se referem à fis
calização portuária, à cobrança de taxas,
ao serviço de estiva, a facilidades alfande
gárias, à criação de linhas de navegação
nacional, à criação de mercados no exte
rior, ao alargamento do comércio interno,
pela criação de entrepostos de venda, à
industrialização, etc.

De conformidade com as resoluções do
Conselho, várias providências têm sido so
licitadas aos respectivos orgãos adminis
trativos, sendo que, ultimamente, o Sindica-
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to dos Agricultores de Bcmanas voltou a
pleitear concretamente as seguintes me
didas :

I

a) — que o tipo de cachos de bananas pa
ra exportação seja de nove ou mais
pencas.

b) — severa fiscalização dos embarques
por fiscais do Governo e por comis
sões de exportadores e lavradores que
se revesarão continuamente;

c) — convênio do Governo com as compa-
nhiasnacionais de navegação, as
quais se obrigarão a manter trans
porte regular de bananas para os
mercados platines;

d) — regularização dos mercados internos,
só permitindo a entrega nos merca
dos do Rio e S. Paulo de cachos de
7 e 8 pencas, ficando os cachos me
nores destinados à cidade do interior
e industrialização;

e) — criação de entrepostos municipais
nos grandes centros e utilização,
também para bananas, do aparelha-
mento destinado à propaganda e ven
da da laranja, fora da época da sa
fra desta última;

f) — auxílio financeiro à indústria que
se destina à fabricação de sub-pro-
dutos da banana.

E mrelação a essas medidas coube ò
Comissão de Defesa da Economia Nacional
providenciar relativamente ao transporte
por intermédio do Loide Brasileiro para os
portos do Rio da Prata, providência essa
que está sendo executada com auxílio dos
vapores Pedro I e Pedro II.

Esses vapores fazem duas a três via
gens por mês (uma a duas cada um) car
regando 45 mil cachos por viagem.

Alega o Sindicato serem necessários
mais dois vapores ou um total de
para que sejam efetuadas oito viagens
mensais.

O Conselho de Expansão Econômica
do Estado de São Paulo, por ofício n. 2.478,
de 7 de agosto do ano corrente, enviou seu
parecer apreciando o Memorial apresenta
do pelo Sindicato dos Agricultores de Ba
nanas opinando:

1 — Que s® sugerisse ao Governo Fe
deral, a alteração dos tipos 2, 3 e 4 dos ca
chos de bananas, discriminados no art. 12
do referido regulamento do Comércio de Ex
portação de Bananas, dando-lhe a seguin
te redação:

"Tipos 2 — Cachos com 9 (nove) pen
cas, possuindo os demais característicos do

tipo I, admitindo-s® que 25°]° dós cachos

tenham 8 (oito) pencas e que o tamanho das
frutas seja proporcionalmente menor, no
máximo, de 20°1° do tamanho padrão esta
belecido para o tipoI,sem prejuizo de ou
tras condições".

"Tipos 3 — Cachos com 6 (seis) pen
cas a 8 (oito), perfeitos, isentos de frutas ata
cadas de moléstias ou sensivelmente con
tundidas, sendo toleradas para os cachos
com maior número de pencas,, dez frutas
refugos, sem prejuizo de outras condições".
"Tipos 4 — Cachos com menos de 6 (seis)

pencas, assim como os maiores colhidos
demasiadamente verdes( atacados per agen
tes depreciadores ou queimados pelo sol,
água salgada, enegrecidos por fortes aba
los oriundos da má colheita e de transpor
te violento ou que tenham sofrido a ação de
qualquer agente prejudicial à conservação
das frutas".

E mantendo-se os demais dispositivos a
redação do art. 12 do egulamento e seus
parágrafos.

2.°) — Examinar a possibilidade de um
Convênio do Governo com ■ as Com
panhias nacionais de navegação, as
quais se obrigarão a manter trans
porte regular de banana para os
mercados platinos.

3.°) — Encaminhar à Secretaria da Agri
cultura, Indústria e Comércio, o pedi
do feito pelo Sindicato, no sentido
de se extender à banana os benefí
cios da distribuição que essa Se
cretaria está fazendo com a laranja,
nos mercados internos.

4.°) — Sugerir ao Governo do Estado, a
proteção à industrialização da bana
na, recomendando o uso dos pro
dutos industrializados nos estabele-
cim'®ntos e corporações administra
dos pelo Estado.

5.°) — Pleitear junto aos Poderes Federais
severa fiscalização dos embarques
por Fiscais do Governo e por Comis
sões de Exportadores e de Lavrado
res, se revesarão continua

mente".

Convém, informar, como esclareci
mento, que o egulamento do comércio de
exportação de bananas, a que se refere o
decreto n. 22.737, d® 22 de maio de 1933,
estabelece a clasificação dos seguintes
tipos:

Tipo I — Cachos sem mutilação, com
10 ou mais pencas, de colorido uniforme
mente verde, bem conformados, inteiramen-
t® limpos, com o cabo de engaço medindo
pelo menos 16 centímetros e posuindo pen
cas perfeitas, sem frutas quebradas, racha-
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das, arranhadas, machucadas, otacads, por
moléstis ou de qulquer maneira alterados
por agentes capazes de prejudicar a sua
qualidad® e conservação.

Tipo II —■ Cachos de 8 a 9 pencas, pos
suindo os demais caracteres do tipo I, ad-
.mitindo-se que o tamanho das frutas seja
proporcionalmente menor, no máximo de
20°1° do tamanho padrão estabelecido para
o tipo I, sem prejuizo de outras condições.

Tipo III — Cachos com 5 a 7 p'®ncas,
perfeitos, isentos de frutas atacadas de mo
léstias ou sensivelmente contundidas, sendo
toleradas para os cachos maior número de
pencas, 10 frutos refugos, sem prejuizo de
outras condições.

Tipo IV — Cachos com m^nos de 5 pen
cas, assim como os maiores quando colhi
dos demasiadamente verdes, atacados por
agentes depreciadores ou queimados pelo
sol, agua salgada, enegrecidos por fortes
abalos oriundos de má colheita ® do trans
porte violento ou que tenham sofrido a ação
de qualquer agente prejudicial à conserva
ção das frutas.

_ Parágrafo único — Para a exportação
serão permitidos os cachos clasificados nos

ois primeiros tipos e para o consumo in
terno ate o tipo III.

_  cachos classificados como tipo IVs rao considerados "refugos", não sendo
permi idos ao ̂ comércio para consumo dire-

poderão servir para alimentação de1  ais, íabricaçõo de farinhas, — passa,
d^sfriai?''"" ® outros produtos in-

possível opinar-se a respeito
solicitadas pelo Sin-

te da Secrot seguro por par-
São Poiilr, -Agricultura do Estado de
para 9 pencas ^ ®^ortação de bananas
afetar fortem«nt« ®^^° ^^® T'""
serem tomadcís m obrigando a
to do consiim para, o alargamen-

Conífu^° naquele Estado.
learcrmicT r-rn ? Secretaria por te-nomia Rural ^ripoüdlu ®'° ^^o-
ropeus, fosse permitida a exportação para
os mercados platinos """^Ponaçao puiu
mais pencas no períodoe de setembro a dTsemí„'TT " "
peircas, sendo qur pam õ, "t,

p  1 , Pora os mercados europeus deve ser obrigatnrirr r ~ j
u  j Q ^-i-^^^yaioria a exportação decachos de 9 ou mcris pencas
Essa sugestão de. limitação de prazos foi

feita pelo Serviço de Economia Rural, por
ser mais exeqüível do que a alvitrada pelo
Conselho de Expansão Econômica do Esta
do de São Paulo, que admitia 25o[o ca

chos de 8 pencas na exportação de cachos
de 9 pencas para o mercado platino.

A aplicação dessa deliberação sugeri
da pelo Conselho de Expansão se tornava
inexecjuível, na prática, pela impossibilida-
dade de se exercer a fiscalização neces
sária .

Fica assim resolvida a medida mais im
portante pela qual se empenha o Sindica
to de Agricultores d® Bananas, de Santos,
medida essa que visa diminuir o volume de
exportação de bananas para os nrercados
argentinos evitando assim o seu abarrota-
mento,. mediante a seleção do tipo Expor
tável .

As outras pleiteadas, são:

1.°) — Organização dos mercados in
ternos;

2.°) — Fiscalização dos embarques com
a colaboração do Sindicato;

3.°) — Regularidade de transporte ma
rítimo;

4.°) — Proteção à industrialização.

Esses outros aspectos do assunto con
vém sejam examinados isoladamente.

Em referência ao 1.°, direi que está na
alçada do Estado de São Paulo, que poderá
adotar, para aumento do consumo da bdna-
na. o mesmo regime que empregou para a
laranja.

Quanto a 2°, ^m virtude do Decreto nu
mero 334, de 15 de março de 1938, a fisca
lização compulsória dos produtos de expor
tação são de exclusiva competência do Go-
verrio Federal, através dos diferentes mi
nistérios. Nada impede, entretanto, sugira
o Sindicato medidas para a melhoria dessa
fiscalização.

Referentemente ao 3.°, regularidade do
transporte marítimo verifica-se que o Minis
tério da Viação já deu providências junto
ao Loide Brasileiro, existindo dois navios, o
Pedro I e o Pedro II, empregados no trans
porte de bananas.

Poder-se-á solicitar os bons ofícios da
quele Ministério para examinar a possibi
lidade de dispor de mais dois navios para
o referido transporte.

Enfim, quanto à 4.° questão, que é a do
industrialização poderá o ConsElho, como
sugere o Sindicato, solicitar do Governo,
amparo para colocação dos produtos de in
dustrialização da banana, em organizações
oficiais, como Exército, Marinha, Colé
gios, etc.

Em conclusão:

"D —. recomendar ao Ministério da Agri
cultura qu®, a título de experiência,
seja limitada a exportação de bana-
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na para os mercados platinos a ca
chos de nove ou mais pencas, no
período de janeiro a agosto e de oito
a mais pencas, de setembro a de
zembro. Em qualquer tempo poderá
o Ministério da Agricultura autori
zar a exportação de cachos de oito
a mais pencas para suprir deficiên
cias' ou evitar altas exageradas de
preço nos mercados importadores;

"2) — sugerior à Secretaria da Agricultura
de São Paulo, em conseqüência da
adoçõo da primeira conclusão, con
forme foi pleiteado pelo Conselho de
Expansõo Econômica daquele Esta
do, medidas relativas à organização
da venda de banana ao público,
nos moldes das que foram tomadas
qucmto à laranja, com creação de
entrepostos de venda;

"3) — idêntica recomendação deve ser fei
ta ao Ministério da Agricultura;

"4) — solicitar do Sindicato dos Agriculto
res de Banana de Santos sugestões
para a rrielhoria da fiscalização da
exportação, porquanto pelo decreto
n. 334, delSdemarçode 1938. essa
fiscalização já é exercida pelo Minis
tério da Agricultura;

"5) —• solicitar, ainda, do mesmo Sindicato
indicações relativas ao número de
viagens necessárias, à quantidade
de cachos por viagem e ao calendá
rio que mais convém aos exportado
res para orientar a organização do
transporte pelo Loide Brasileiro;

"6) — para cogitar-se da proteção à indus
trialização da banana, solicitar do
referido Sindicato os seguintes escla
recimentos:

"a) — quais as indústrias que poderõo dar
vasão aos descartes, a capacidade
de produção, os produtos fabricados
e os preços;

"b) — qual o volume provado do descarte
originário da limitação da exporta
ção, prevista na primeira conclusão;

"7) — solicitar do Ministério da Agricultu
ra estudos sobre a posibilidade da
exportação de banana para os mer
cados no Rio Grande do Sul.

"8) — recomendar ao Ministério da Agricul
tura que promova junto aos Ministé
rios da Marinha, da Guerra, do Inte
rior, do Trabalho, da Educação e
Saúde e à Prefeitura do Distrito Fe
deral as providências indispensáveis
a que a banana seja incluída obri
gatoriamente na ração diária dos

quartéis, escolas, presídios, hospitais,
estabelecimentos industriais e míli- •
cias estaduais".

Rio de Janeiro, 7 de novembro de

1940.

as.) Arlhur Tcncs Tlmo.

Dados elucidativos fornecidos pelo Conse

lheiro Torres Filho

Sendo o Brasil o maior produtor de ba
nana do mundo e se tratando de uma fruta
apezar do aumento verificado em nossa ex
portação, nõo logramos até agora alcan
çar no comercio mundial posição que nos
deveria caber. Segundo dados internacio
nais, é a seguinte a posiçõo dos países
produtores em relação à exportação:

Toneladas

Jamaica 402.860
México 3^4.360
Guatemala 218.530
Honduras 213.670

Colômbia 166.376
Brasil 195.780

Costa Rica 136.730

Cuba 134.550

Panamá 117.130
Formosa 133.410

Verifica-se assim achar-se concentrado
na América C®ntral e do Sul, excetuando as
Ilhas Canária na África e Ilha Formosa na
Asia, o comércio exportador de banana.

Destacam-se, como países importadores
os seguintes:

Toneladas
)

Estados Unidos 1.346.21Ó
Inglaterra 403. 1^0
França 178.400
Argentina 164.920
Alemanha 164.680
Japão 123.210
Canadá 69.260
Itália 26.650
Holanda 25.980
Bélgica 20.510

Esses algarismos provam a importância
do comércio internacional de banana absor
vendo os Estados Unidos um terço da expor
tação total.

Na América Central ® na Jamaica en
contra-se o comércio dessa fruta monopoli
zado por grandes companhias norte-ameri
canas entre a qual destaca-se a United Frint
Compan^y.



20 A LAVOURA Outubro-Dezembro de T941

A exportação do Brasil para a Europa, é
íeita nos vapores da Blue Star Line. A United
Frint Company administra extensas planta
ções Porto Rico, Colômbia, e várias Re
públicas da América Central, contando com
grandes fretes de navios adotado nesse
transporte.

Entre nós as plantações de São Sebas
tião em São Paulo, são de propri<^dade da
Blue Star.

A exportação de banana precisa ser
feita em Câmaras apenas resfriadas e venti
ladas, não suportando as temperaturas pró
prias das carnes e laranjas.

Faz-se preciso que haja volume su-
laranjas. Faz-se preciso que haja volume su
ficiente de exportação de modo a permitir
embarques regulares, de modo a interessar
as empr®sas grandiosas em seu comércio.

A exportação brasileira por países de
destino foi a seguinte, em 1939:

Argentina. . 9.378.989 42.158:03 ISOOO
Grã Bretanha 1.083.959 4.877:818$000
Uruguai . .. 954.264 4.206:346$000
Alemanha.. 305.644 1.375:397S000
União Belgo-

Luxemíbur-
gueza . . 194.785 876:533$000

Holanda . .. 75.818 341.181$00
Atingiu nossa ®xportação, em 1939, o to-

^ ̂ • 993 • '^59 num valor total de reis...
53.835^306$000 convém salientar que a ex
portação para a Grã Bretanha decaiu um
pouco em 1939 ,talvês em conseqüência da

já chegou a atingir 3.008.625,
lydb. bem duvida a Argentina constitue o
maior comprador da produção brasileira.

Na América do Sul a Colômbia por sua
vez representado mais forte exportador, em-

j^^^^sileira se ache estima-

lífiii toneladas, mas dando-nos
nrnrin,?- ^ produtor mundial. Essa

® observada em sua maior parteno consumo intimo.

am nossa exportação de bananas
moT^tr^ ' ̂'^áo se fez o primeiro carrega-Pctra a Argentina. Para a Europa os
embarques começaram em 1927, que foi
quan o a ue Star Line extendeu os s®us
serviços ao Brcmil, visando o transporte de
carnes para a Europa.

PROCESSO N. 5.416140.

Telegrama n. 2679 de 12j8|40 S P P. A.

JUVENAL MENDES GODQY — Depar
tamento Fomento Prod. Vegetal S. A. São
Paulo — N'ecessitando L4inisterio solucionr
consulta ConsNho Federal Comércio Exterior
(vg) referências limitação exportação bana

nas cachos nove pencas (vg) renovo urgên
cia pronunciamento esse Departamento
atendendo necesidade alargamento consu
mo interno (pt) Lembro como medida ccnsi-
liatória (vg) d'®vido anormalidade mercados
europeus fosse adotado critério permitir ex
portação mercados plcrtinos Janeiro a Agos
to cachos de nove ou mais pericas e setem
bro a dezembro cachos de oito ou mais pen
cas e para mercados europ-us sempre ca
chos d enove a mais pencas (pt.) Essa solu
ção se me afigura de mais fácil execução
que a do critério de vinte e cinco por cento
de cachos de oito pencas conforme Conse
lho Econômico Estado (pt) Lembro que se for
preciso resolução definitiva caso atendendo
situação precária mercados platines sofren
do congestionamento a par vantagens me
lhor reputação nosos produto (pt.) — Aten
ciosas saudações. — Arthur Torres Filho —
Diretor .

Telegrama n. 2816 de 27i8|40 — S. P. P. A.

JUVENAL MENDES GODOY — Secre
taria Agricultura — São Paulo.

Acuso recebimento vosso telegrama
15 corrente (vg) declarando-se acordo medi
das propostas meu telegrama 2679 12 cor
rente (pt) — Solicito entretanto especificar
quais medidas (vg) conforme aprovação
Secretaria Agricultura (vg) deverão ser de
terminadas portaria ser expedida (pt). Sau
dações — Antônio Arruda Câmara. — No
impedimento Diretor.

Resposta telegrama 2679 e 1816.
Dr. Arthur Torres Filho — Diretor Ser

viço Economia Rural Ministério da Agri
cultura.

Cumpre comunicar vossa senhoria
(vg) nome senhor secretário Agricultura
S. Paulo (vg) que esta secretaria concorda
niedidas neles sugeridas (a) Juvenal Men
des Godoy) (pt) Diretor.

SINDICATO DOS AGRICULTORES DE
BANANA

Santos, 28 de Outubro de 1940.

Exmo. Sr. Dr. Arthur Torrs Filho —
D. D. Diretor do Serviço de Economia Ru
ral e epresentante do Ministério da Agri
cultura no Conselho Federal de Comércio
Exterior.

Rio de Janeiro.

Exmo. Sr.

Com a devida venia, vimos reiterar a
solicitação que este Sindicato fez a V.. Ex.
no sentido de, com a sua valiosa interfe-
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rência, conseguir a aprovação das medidas
tendentes a amparar a lavoura e o co
mércio da banana, diante da precária si
tuação em que se acham.

Essas medidas, já pleiteadas por este
Sindicato se consubstanciam no seguinte:

a) organizaçvão dos mercados internos,
principalmente o de São Paulo;

b) diminuir o volume de exportação da
banana para os mercados do Sul,
evitando o seu abarrotamento, me
diante a seleção do tipo exportável;

c) fiscalização dos embarques com a
colaboração deste Sindicato;

d) regularização do ' transporte marí
timo; e

e) proteção à industrialização da ba
nana.

Folgamos em registar que todos os
itens acima mereceram inteira aprovação
do '^onselho de Expansão Econômica do Es
tado de Sõo Paulo, que, após estudar mi
nuciosamente o asunto, se pronunciou fa
voravelmente sobre as medidas pleiteadas,
considerado-as ecessárias à normaliação
dos mercados externos da banana, atual
mente limitados aos das republicas pla
tinas .

A organização dos mercados internos,
principalmente o de São Paulo, com o
aproveitamento do serviço que se utilizou
na distribuição da laranja, é medida ini
cial e indispensável. Com o caixílio do Go
verno, esse mercado se transformará em
um grande centro consumidor da banana,
lucrando com isso tão somente o bananicul-
tor, que terá maior saida para o seu pro
duto, mas também o povo da capital pau
lista, que usufruirá as vantgaens da fácil
aquisiçõo de uma fruta de reconhecido va
lor nutritivo.

O controle da exportação, mediante a
seleção dos cachos, é outra medida de real
necessidade, que deve ser posta em práti
ca quanto antes, para a melhoria dos pre
ços da banana nos mercados do sul, os
únicos que, na quadra atual, importam esse
produto, e que consomem unicamente o de
procedência brasileira. A seleção deve ser
feita da seguinte forma: de Janeiro a Agos
to, época da produção frutícola na Argen
tina, serão exportados os cachos de 9
ou mais pencas; de Setembro a Dezembro,
vigorará a restrição atual, de cachos de 8
ou mais pencas. Somente com essa medida
evitando-se o abarrotamento dos centros
consumidores, é que a banana alcançará,
nos mercados plcrtinos, um preço compen
sador, capaz de cobrir satisfatoriamente as
elevadas despesas de custeio, transporte e
de expotraçõo.

A fiscalização nos embarques de ba
nana deve ser a mais rigorosa possivel. A
colaboração do Sindicato nessa 'fiscaliza
ção emprestará um grande auxílio á Sec-
ção Fiscalizadora, contribuindo para a per
feita regularidade dos carregamentos.

Faz-se mistér, igualmente, a regulari
zação do transporte marítimo. Presentemen
te, dois são os vapores do Loide Brasileiro
que estão fazendo o transporte regular do
produto para os mercados plcrtinos.— D.
Pedro I e D. Pedro II. Fazem, ambos de
2 a 3 -viagens por mês (1 a 2 cada um), car
regando 45000 cachos por viagem. São ne
cessários, pcàrém, quatro vapores, confor
me se havia pleiteado afim de que sejam
efetuadas oito viagens mensais. O vapor
Tiradentes, também do Loide Brasileiro, tem
efetuado alguns carregamentos de banana,
mas em número diminuto, sem regulari
dade, e com pouco espaço. Há um ponto
para o qual solicitamos o apoio de V. Ex.
e que vem tornar eficiente esse auxilio
prestado pelo Loide Brasileiro — a distri
buição da praça dos na-vios entre os expor
tadores. Essa distribuição equitativa impor
tará no real aproveitamento da medida em
bôa hora posta em prcrtica pelo Governo,
com o fornecimento desses navios, pois be^
neficiará a todos os bcmanicultores, o que
não sucede enquanto o engajcnníento das
praças fôr combiado diretamente entre a
Agência e os exportadores. Possuindo o
movimento mensal de cada exportador,
este Sindicato está apto a fazer a distri
buição das praças dos navios, de molde a
satisfazer a todos os embarcadores.

A ̂proteção á industrialização da ba
nana é um complemento às medidas plei
teadas . egularizado o mercado de São Pau
lo e controlada a exportação do produto,
as sobras e os descartes serão consumidos
nas indústrias aqui existentes, em número
de duas. Mas, para que elas vinguem, é
preciso que o Governo as ampare nesta
dificil quadra que atravessamos, facilitan
do a colocação de seus produtos, mormen
te nas organizações oficiais, como Exército,
Marinha, Colégios e outras instituições.

Dirigindo novamente a Vossa Excelên
cia, estamos certos de que podemos contar
com a reconhecida bôa vontade e clarivi-
dência de V. Excia., no sentido de serem
postas em vigor, com' a máxima brevida
de, as medidas acima expostas.

Antecipando os nosos melhores agra
decimentos pela atenção que fôr dispensa
da a esta representação, temos o prazer
de renovar a V. Excia., os protestos da mais
elevada consideração e distinto apreço.

Atenciosas saudações — Sindicato dos
Agricultores de Banana — (As.) Geraldo
Mesquita Sampaio — Presidente interino.
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POSTO DE CLASSinCAÂÇO, INSPEÇÃO
E nSCALIZAÇÃO DE PRODUTOS AU-

MENTARES

27 de Junho de 1940.

limo. Sr. Chefe da R.

São Paulo.

Em resposta ao vosso telegrama n. 123,
de 25 do corrente, cuja cópia anexo relati
vo às sugestões apresentadas pelo Sindi
cato dos Agricultores de Banana de San
tos, no intuito de melhorar a situação dos
produtores de banana, julgo do meu dever
expressar-vos, primeiramente, o que faço
com a devida vênia, a minha opinião sin
cera sobre o tipo de cachos de 8 pencas.
hste tamanho de cachos de bananas, sen
do bem conformado e com o seu desenvol
vimento perfeito, representa, a meu ver, o
verdadeiro padrão da produção da bana-

Cavendischii", denominada
'* em grande escala em

° ̂  ddo, para os fins de exportação.
®  culturas em terras boas, no-

convenientemente adu-

' ̂°<^U2:em elevada porcentagem de
^  f pencas e mais, cuja saída

TOrml,^r>f permitida pelo nosso atual
^ Grande número de bananais,

não noH ^ j ®xtensão de suas culturas® Produzir atualmente porcenagem
Este tamonvf^ cachos de nove pencas.
plíteadS P^^^^Ss), ora

» tfeo «inlmo de
certeza nrnL "^ra beneficiar, com
Sí? asZ° <SSo
prejuízos para acarretara, também,
foi-me dado""obte^ sentido,
meios agrícolas; ri informações nos
banana, onde L u produtora de
interessados nrA cts opiniões dos
dida ora pleiteado ^ adoção da m^
membros da díS'
classe. retoria do sindicato

rior umfT^S?o°' Posto não deve contra-
presentativo da^abSÍ ??
vadores d© bancma rf "

n-niniõo Arv ^©speitando, assim,uma opmiao de quem deve zelar nelos in
teresses economicos dnc! o peios
T  i„ • oos seus asociados.

nõo se fazeremmodificações definitivas, no atual regula
mento sem que primeiro sejam constatadas
as vantagens delas resultantes Pelo^ ex
posto, e em obediência à vossa solicitação,
constante do referido telegrama, sou de
parecer que a medida sugerida pelo Sindi

cato dos Agricultores de Banana poderá
ser posta em prática, a título experimental,
até que se obtenha seguro resultado, para
a solução definitiva do assunto.

Em relação ao alargamento do consu
mo interno da banana, já tive ocasião de
trocar idéias com o Dr. Narciso de Medei
ros, inspetor estadual do Fomento Agríco
la, nesta cidade e um dos chefes do posto
de distribuição de laranja. O aproveitamen
to dos atuais aparelhamentos destinados ò
distribuição da laranja, seria, sem dúvida,
uma ótima medida para aproveitar as so
bras da banana não exportada, e viria con
correr para a dilatação do seu consumo
interno, acarretando vantagens ao produ
tor e benefícios à população.

Uma outra medida que, também, ao
meu vêr, poderia concorrer para o alar
gamento do consumo interno da banana, é
a instituição da "mereda escolar", propor-
cionando-se, dessa maneira, um agradável e
utilíssimo prazer à criança pobre, qual seja
o de lhe fomecer, para complemento de
sua ração alimentar, esse fruto de sabor
incomparavel e de valor dietético reconhe
cidamente superior.

Saúde e Fraternidade — (ass) — Cosi-
miro Guimarães Jtmior — Chefe do Posto,
do Posto.

POSTO DE CLASSinCAÇAO. INSPEÇÃO
E FISCALIZAÇÃO" DE^PRODUTOS^^ALI-"*

MENTARES

27 de Junho de 1940.

"COPIA AUTENTICA"; 101 de S. Paulo
da _ 2257 — 1101114 — 25 — 14h40 — Chefe

Posto Produtos Alimentares Prédio Minisr
tério Agricultura Santos. N. 128 — De
25-6-40 — Pedindo vos pronuncieis respeito
transcrevo telegrama 1834 do Diretor S. E.
— Segundo representação Sindicato

Agricultores Bananas (vg.) situação produ
tores se apresenta calamitosa (vg) conse
qüência queda preço e virtude abarrota-
mento mercados platinos ̂ (pt) Sugere entre
outras medidas acautelatórias seja vedado
embarque menos oito pencas como provi
dência carater urgente (vg) convindo seja
ouvida também Secretaria Agricultura (vg)
posto que aumento descarte iexiigirá ou-
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RAMIE (Boehmeria Nivea)
Guilherme Romano

Ramie é uma planta fibrosa da família
das urticaceas e pertence ao grupo das an
tigas plantações rendosas do Leste e Sul da
Asia. Assemelha-se ás urtigos comuns, sen
do porém isenta de pêlos causticantes. A
ramie encontra a sua aplicação sob múlti
plas e diversas modalidades. Os caules pro
duzem um produto de elevado valor eco
nômico para as industrias têxtil e de papel,
enquanto as folhas são ótimo alimento para
animais de pastagem, substituindo outros-
sim,, as folhas da amoreira para o bicho da
seda .

A fibra de ramie é uma fibra de entre-
casca, isto é, ela se encontra nos talos,
como no canhamo, linho e juta. Ela é indu
bitavelmente uma das mais nobres fibras
vegetais. A' industrialização opunham.-se
até então barreiras invencíveis, pois que
faltava uma maquina de desfibramento. E'
a razão pela qual a cultura se limitar prin
cipalmente à China, onde o desfibramento,
devido a mínima despeza com mão de obra,
era manual.

Entretanto, após incessantes experiências
de um grande industrial alemão, Dr. Eng.
Emil Gmider, Reutlingen, chegou ao resul
tado de construir uma maquina de desfibra-
mento,^ que desviando-se do processo habi
tual, desfibra os caules da ramie em posição
entrelaçada. Para o canhamo, o qual por
êste processo não precisa ser curtido
ou macerado, os resultados foram ple
namente satisfatórios. Igualmente conse
guiu-se desfibrar o ramie por método idên
tico, manufaturando-se esplendidos tecidos
de mescla em fibra com algodão. A capa
cidade de trabalho da maquina de desfi
bramento, que diminue proporcionalmente
com a grossura dos caules, não é ainda sa
tisfatória para o ramie, porem é de se espe
rar que este problema tenha com o decorrer
do tempo a sua solução, pois que as ex
periências com o ramie são de data recen
te. Apoiado sobre a futura realização deste

certame, a CARLS RENAUX S. A., em Bms-
que. Santa Catarina, adquiriu a patente
deste processo para todo o Brasil.

A fibra mesclada com algodão produz
esplendido tecido, em caroter de linho, de
grande durabilidade, o qual melhor se ada
pta aos tecidos para senhoras. Na industria
de papel a fibra do ramie representa uma
matéria prima de intensa procura. Ela é pa
ra o papel aquilo, que níquel e cromo são
para o aço. Unia junção de 10°|° de fibra de
ramie, aumenta a resistência do papel de
250°|°. Puro ramie na confecção de papel
produz um artigo de resistência oito vezes
maior, do que o melhor papel de linho. E'
a matéria- prima por excelência para o fa
brico das notas de papel.

Como dissemos acima, as folhas de ra
mie, são especial alimento para o gado e o
bicho da seda. Pode-se até utilizar o ramie
exclusivamente para fim. Neste caso não se
espera até que os caules se tomem lenho,
porém, corta-se-os, quando a planta alcQ-n-
ça uma altura de cerca de 20cm. Logo após
os dias de frio,"a ramie brota com novos re
bentos robustamente e tem-se então, em uma
época na qual ha escassez de alimentos
verdejantes e frescos, um ótimo sustento
para o gado e a lagarta da seda. Querendo-
se porém, aproveitar também da fibra, tor
na-se indispensável o amadurecimento , do
caule, cortando-lhe a folhagem só depois, o
que não prejudica a sua aplicação para a
alimentação do bicho da seda e do gado
vacum.

■De tudo isto, conclue-se forçosamente
que deverá compensar o trabalho, daquele
que intentar uma pequena experiência com
esta planta proveitosa, afim de averiguar,
se as terras nacionais se prestam à cultura
desta plaiita. Pelos nossos estudos, cremos
poder assegurar aos interessados, que um
sub^sólo .profundo, de bôa camada de humus
'éomo sê O encontra no Paraná, dará re
sultados compensadores.

mento consumo banana mercado interno
(vg) aproveitando-se aparelhamento desti
nado distribuição laraja fóra safra desta
última (pt) — Saudações — José Garibaldi
Dantas, Chefe da Agência.

Visto ^^osimiro Guimarães Júnior — Che
fe do Posto. - . .

NOTA — Julgo ter havido engano na
transcrição do telegrama acima. O Sindi
cato dos Agricultores de Banana quer se
referi ra cachos com "menos de nove pen
cas" e nõo de oito, como acima se lê.

(ass.) Casimiro G. Júnior.
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Para o aproveitamento da fibra (menos
para alimentação do gado) a colheita por
ano e por hectccr representa um graUde
fator. Para que seja de real proveito a ex
tração da fibra, o rendimento por ano e he-
ctar deverá alcançar no mínimo 15.000 o
20.000 quilogramas da caules secos. Este
rendimento foi alcançado de fato na Argen
tina.

Seguem algumas instruções de plantio:

O Ramie s6 se desenvolve bem, onde o
sólo e clima lhe são favoráveis. Quanto
maior a temperatura e horas de luz solar,
tanto maior o numero de cortes e da quanti
dade da fibra, tudo na hipótese de haver
humidade suficiente. Os sólos argilo-oreno-
sos, com muito humus, bem profundos e
permeáveis, impregnados de azoto, nitro
gênio, cal e potassa, são os que mais lhe.
convém. Uma certa porcentagem de areia é
vantajosa, pois que ela aumenta a porosi-
dade do solo, grata ao desenvolvimento da
ramie. Sobre terras arenosas mas pobres,
bem como sobre solos argilosos pesados e
impermeáveis, o ramie cresce com dificul
dade. O desenvolvimento é insignifican-
te e o número de caules limitado.

Para fins de alimentação aos ani
mais, poder-se-á rdhder o plantio, mas para
o aproveitamento da fibra já não servirá
mais. Absolutamente imprestáveis são so
los onde se estagna a agua, ou os sujeitos
a inundações. Uma inundação durante 4
dias, e suficiete para destruir integralmente
a mais esplendida plantação de ramie. O
ramie exige mais humidade do que o milho
e o algodão. Ao contrario do algodão, o ra
mie requer um desenvolvimento opulento
da parte vegetc^va e por esta razão au-

na colheita na ra-

do sólo^ profundeza e bôa qualidade
onde apenas foi feita a

^  horesta, prestam-se admira-
^®snecessario é então

® ° ™"crr das terras. Neste
T. ° ramie em covas, abertas
ligeiramente com a enxada.

° ° plantado em terras
j  ' ° chõo ser previamente pre-pOTado, arondo-se e gradiando-se- repeti

afastando-se as ervas d^i-nhas. Nada se paga tao bem, com uma
boa preparado das terras a cultivar e um
caprichoso íratamento da plantação de
ramie no primeiro ano Recomenda-se espe
cialmente adubar o solo com plantas legu-
mmosas, antes de ser plantado ramie.

O Ramie e uma planta perene ou vivaz
a, qual se poderá colher durante 20 anos,
representando pois, enorme vantagem. So
mente no primeiro ano a planta exige cau

tela especial. No decorrer do tempo, a
plantação intensifica-se por si própria, fe-
chando-se de tal maneira que não deixa
mais logar ao crescimento de ervas da
ninhas .

As plantações fazem-se de preferencia
com rizomas. Por rizomas entendem-se par
tes de caules subterrâneos extraídas de
plantas de no mínimo ano e meio. Hcd-
vendo porém, dificuldades quanto ao trans
porte das plantas mães, far-se-á a primeira
plantação por sementes. A multiplicação
por rizomas é a mais fácil e por este mo
tivo, assim se aumenta o plantio, uma vez
feita a semeadura inicial. Nas grandes
culturas plantam-se os rizomas em cóvas
razas distantes de um metro por 0,30 cm.
Desta forma, facilita-se a aplicação da
corpideira para a limpeza das ervas dani
nhas no primeiro ano. A melhor época do
plantio é de Setembro a Outubro. A camada
de terra sobreposta aos rizomas, deverá me
dir cerca de 6-lOm. Cumpre sempre atender,
para que não se plante em sólo humido.
E' menos inconveniente plantar em terras
completamente secas, do que em pontanos.
]á no primeiro ano, a planta deita profun
das raizes e rizomas dos quais emanam
novos rebentos, espalham-se por todos os
lados, assim que em pouco tempo cerra-se
toda a plantação. Uma planta de ramie bem
desenvolvida produz por metro quadrado
cerca de 40-60 caules, assim que, logicamen
te se comprende a sufocação integral das
ervas daninhas.

Plantações menores, trabalhadas á en-
chada, dever-se-âo plantar em maior densi
dade, mais ou menos 60 a 40 cm. distantes
uma da outra. A plantação cerra-se mais
depressa e portanto as capinas serão me
nores .

Contra doenças a ramie é uma planta
de grande tenaidade, formigas por exemplo
não as atacam devido ao tanino' contido
nos caules. A friagem intensa destróe as
folhas e caules, ficando contudo ressalva
das as partes subterrâneas. Logo após a
geada, a planta tornará a brotar. E', pois,
aconselhável, que antes da estação de frio
intenso, se fará o ultimo corte.

Seis meses após a plantação, quando
a parte inferior do caule, iniciar a se tornar
parda ou acastanhada, cortam-se os cau
les rentes ao chão. Terão então uma altu
ra de 1,50 — 2,000 ms. Nos primeiros anos.
a colheita é por natureza menor, do que
na época em que a plantação já se acha
inteiramente fechada. O numero de cortes
por ano e por hector, varia conforme o cli
ma, oscilando entre 3 e 6.

Os caules serão secados ao sói, quan
to mais secos melhor. A maquina de desíi-
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bramento só funciona com material bem
seco. Não se tendo aproviietomento das
folhas como alimento para o gado, deixar-
se-á as mesmas deitadas no sólo. afim de
servir como adubo.

A semeadurcc para criação d© plantas mães

Os alforbes ou canteiros de semeaçõo
devem ser bem preparados. Vantajoso será
empregar terra aluvial, livre de toda semen
te de erva daninha, misturada com 25°|°
de estrume bem curtido. Sendo a semente
muito leve e fina, convém ao semeiar, mis
tura-la bem com areia peneirada ou cinza
bem seca, para que fique igualmente distri
buída. Uma grama de sementes contem cer
ca de nove mil grãos. A semente deve jazei
sobre a superfície do sólo, o que se obtera
comprimindo-a levemente com uma taboa-
zinha^ seca. Não se a cobre com terra. O
sólo é então humedecido com irrigador bem
fino, melhor com um pulverizador, obser
vando-se conserva-lo sempre humedecido.
Assim se tratará a sementeira durante 14
dias. Os canteiros devem ser munidos com
tetos de resguardo, construídos em uma al
tura de 50-60 cm. do sólo. Estes tétos tem
o firn, de evitar a rapida evaporação dagua
e a intensidade dos raios solares. Do outro
lado, porém, as sementes necessitam de
luz suficiente. As sementes da ramie ger
minam pela luz, tendo sombra demasiada,
elas não germinarão. Para um metro qua
drado necessitam-se apenas 2 gramas de
sementes. A melhor época de semear é
Março, para Brusque. Plantando-se mais tar
de, dever-se-á proteger os canteiros contra a
íriagem. Depois de 6 semanas, quando as
plantinhas alcançarem uma altura de 2 o
3 cm., elas serão transplantadas para can
teiros de trnsplantação ou viveiros igual
mente bem preparados. Aqui permanecem
as plantinhas até que elas tenham atingido
a altura e resistência necessárias, para a
sua plantação definitiva. A transplantaçõo
para lugar certo, será feita vantajosamente
em dias sombrios e chuvosos. As distancias
a observar são as mesmas que quando se
planta rizomas.

Abril 1934 — Cialos Renaux S. A. —

Brusque — Santa Catarina — (Ass.) Gui
lherme Renaux.

Devo notar que a maquina inventada
■ pelo Dr. Gminder é um agregado de custo
elevado somente adquirivel por grandes em-
prezas e para se obter fibra destinada a ser
fiada em maquinas de fiação de algodão.
Estou informado que no Rio ha uma firma
que está fabricando pequenas maquinas
portáteis de desfibrar ramie, ainda verde, e
no campo, de modo a se obter a fibra em
todo seu comprimento.

Desinteressamo-nos pelo ramie aqui no
Estado, visto as experiências de 3 anos
terem demonstrado ser o rendimento de cau
les de ramie por hectare em nossas terras
muito reduzido, de modo a não permitir uma
exploração econômica.

Guilherme Renaux

limos. Srs. Carlos Renaux S.|A.,

Estado de Santa Catarina —- Brusque.

Amigos e Senhores:

Acusamos o recebimento da carta de
Vv. Ss, de 23 de Julho p. passado, bem como
as notas relativas ao "Ramie" e sua cultura.
Em separado, recebemos um pacote conten
do as sementes do "Jasmim de Cachorro" ou
"Japanischer Flieder", para serem submeti
das a exame.

Relativamente a estas sementes e con

forme o pedido de W. SS., estamos escre
vendo ao Instituto de Quimica Agricola pa
ra solicitar que seja feito o seu exame e
determinado teor em oleo bem como a clas
sificação dêste.

Quanto às notas sobre o "Ramie", da
remos publicidade em nosso boletim "A

LAVOURA".

Sem mais, somos com elevada estima
De W. SS. Amos. Atos Obgdos. — Ar

tur Torres Filho — Vice-presidente, em exer-
cicio.

Inscreva-se como socio da

Sociedade Nacional de Agricultura
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O COOPERmiSMO ESCOIiiR El MEmilDADE RERAL
A cooperativa escolar levará até ao arte

sanato rural.

Admira, pois, a terra, criança. Como é
diferente, aí, a vida! Deves traçar-se, quan
do em férias, um programa de vida livre, de
movimento saudavel pelos campos e pelas ma
tas, para que possam apreender todo o seu
valor- Pela manhã, bem cedo, deves ir ver
o capataz mugir as vacas pacíficas no retiro,
na cumiada do morro, do qual se descortina
um panorama belo e empolgante: — campos
ondulantes que se perdem nos longes da pai
sagem, barrado o horizonte longíquo por
rnontanhas azuladas ,que re cortam no ceu
límpido, iluminados, campos verdejantes e
montanhas azulinas, por um sol de esplendor.
As pastagens ricas pontilham-se de gado sadio.
Em baixo ,0 serpejar manso de um rio. ..

Em trechos cercados, grandes plantações
de milho; nas vargens, cresce o arrôs côr de
ouro nos declives dos morros, a mandioca;
alérn, o pomar te convida a deliciar-te com la
ranjas maduras e saborosas, fazendo vergar os
galhos pejados desses sacarinos frutos, vitami-
nosos e de delicioso paladar.
.  Durante o dia, já tostado do sol fecundo
desse torrão magnífico, acompanharás os tra
balhos de lavragem das terras, puxado o ara
do por enormes e amestrados bois, que arran
cam do _solo colheitas abundantes; verás a
campeaçao^ do gado, ou contemplarás o tra
balho hercuuleo de nossa gente, no eito, a en
xada pemutindo a terra, na ansia do ganha-

df^os"^ ^Ução de sentimentos
deves recolhe-te satisfeito e re-

crlrA te na cama muito cedo, para
seguinte pela madrugada aei e forte e renovar observações, en-

c en o eus olhos de aquarelas lindas, e teus
pu moes de ar puro e teu coração de grandes
entusiasmo pelo teu país e de admiração pelo
nosso nomem do campo, gigante de esforço em
face dos tropeços que o salteiam, dos percal
ços que Ihe^ barram o caminho a cada passo,
nessa ambiencia de fecundidade e maravilha,
humildoso em seu labor, abnegados em seu
ingente e rude esfôrço.

A "onda verde dos cafezais" revela-te um
dos maiores cometimentos agrícolas do mun
do os algodoais branquejantes, os canaviais e
os cacaunais sem fim são outras tantas lídi
mas expressões do trabalhoo ingente do brasi
leiro .

Os pampas e os gaúchos galhardos o
Nordeste, o Norte, a Amazônia, o Centro li-

FABIO LUZ FILHO

dimamente brasileiros, com sua potencialida
de e seu animo realizador, são outras tantas
manifestações sínérgicas da capacidade de um
povo.

Nas vilas e povoações de origem teuta do
sul do Brasil, já o disse em "Sociedades coo
perativas" (3.^), a igrejinha é um obrigatório
ponto branco de referencia quiescente no fun
do verde da mataria, a torrezinha aguda como
querendo galgar os céus; os vitrais bíblicos;
o cruzeiro em frente a estender os seus lon
gos braços misericordiosos, nêle gravadas sen
tenças ,em lingua alemã, a concitar os cren
tes á salvação de suas almas para bemaven-
turança ("Rette deine Seele"Ã E na vida
insulada e rude, mas produtiva e saudavel,
que levam ,como os seus irmãos de origem
italiana, mergulhados naquela paz imensa e
bendita dos campos e das serras tendo di
ante dos olhos e da alma a vastidão de hori
zontes recuados na distancia inalcançavel, o
sentimento religioso deles deve acrisolar-se e
a cruz, no seu admirável e evocador simbolis-
mo, deve constituir um grande confôrto e uma
grande esperança, um bálsamo para agruras
e desilusões...

São José e Bòa Vista do Herval são luga
res que convidam ao repouso do espírito e á
meditação, no silêncio profundo cortado ape
nas do escachoar longínquo de águas vivas.
A queda do Herval é majestosa nos seus cen
to e poucos metros de altura.

Neu Wuerttemberg é um recanto de fer-
' tilidade, de terras vermelhas numa apojadu-
ra de colheitas fartas, que encandeiam a alma
dos que têm o sentimento da terra. Há traba
lho e há pitoresco, surgindo quasi inopinada-
mente da campanha undante e onimoda. E'
uma cidadezinha tipicamente de cunho ale
mão no casario, na língua, nos costumes. E'
mais uma prova inconcusa do triunfo da pe
quena propriedade. Casas e hotéis de madeira
num estilo típico que muito se aproxima, da
quele do município de Blumenau. Mesa sa
diamente característica, com o mel e o deli
cioso "schmure". Como Santa Cruz, Monte-
negro, etc., as toalhas alvas pendem das sa
las e dos quartos das casas particulares e dos
hotéis com dizeres em lingua alerriã conten
do sentenças de ponderação. "Louva a Deus
e vem comigo. Minha sorte traze comtigo",
etc., são proposições que se encontram a cada
passo nas colônias de orige alemã do Sul.

O. Paraná é a bela terra dos pinheirais
em taça aberta para o azul, como a beber
tôda a poesia da paisagem rutilante em torno.
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CÂMARA DE PRODUÇÃO, CONSU
MO E TRANSPORTES

13.° Sessão Ordinária realizada em 28 de
Maio de 1940

Consoante o proposto no item 3° do
parecer do processo n. 1.061 — "Medidas
de emergência em amparo à borracha e ò
castanha", emitido pela Câmara na sessão
de 16 de maio e aprovado na sessão ple
nária de 20 de maio corrente, a Câmara
de Produção, Consumo e Transportes teve
ocasião de ouvir o Senhor H. Braustein pro
curador da Cia. Ford Industrial do Brasil,
uma exposição detalhada do que a Cia.
está realizando no Amazonas, e bem assim
das dificuldades que está encontrando de
correntes da aplicação das leis trctba-
Ihistas.

A Câmara de Produção, Consumo e
Transportes aconselha ao plenário a apro
vação das seguintes indicações de auto
ria respectiva dos Conselheiros Alencastro
Guimarães e Torres Filho:

1.° — Que representa ao Senhor Pre
sidente da República sobre a gravidade
das declarações feitas pela Cia. Ford In
dustrial do Brasil de ter a junta de conci
liação de Belém do Pará resolvido contra
a Companhia e sem audiência desta, casos
em que a Companhia tem obtido ganho de
causa na justiça comum. E de conveniên
cia portanto, uma sindicância especial para
o exame dêstes casos.

2. — Que em face da nova lei sindi
cal e do decré-tolei n. 2.440 de 26 de
Julho de 1939, convém estudar o regimem
de trabalho, que deve ser aplicado a tais
organizações, permitindo o melhor preen
chimento de sua finalidade de caráter eco
nômico especial, cuja ação se desenvolve
em região despovoada exigindo organiza
ções complementares extronhas aos fins
precípuos do empreendimento.

Sala das Sesões, 28 de Maio de 1940.

as.) — Benjamim do Monte.
Alencastro Guimarães.
Torres Filho
Menezes Greenhalgh.
Alves de Souza.

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DOUTOR
MELO MORAIS, DIRETOR DO CENTRO
NACINAL DE ENSINO E PESQUISAS
AGRONÔMICAS DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

E' com prazer que presto, ao S. E. R., as
informações que me solicita, a respeito da
Companhia Ford Industrial do Porá.

Fm visita recente que fiz a Bellterra,
tive oportunidade de constatar que a refe
rida Companhia leva a efeito na Amazônia
uma obra de vulto, digna do máximo am
paro por parte de todos quantos almejem
que o Brasil retome a posição de relevo, que
que te -ê-
teve outróra,° na produção da borracha,
pela extração do látex da "hevea brasi-
liensis".

E os poderes públicos, mormente o Mi
nistério da Agricultura, precisam amparar a
*^ompanhia Ford, removendo os obstáculos
que surjam para o êxito do plano ali posto
em execução, por ela.

Ejustifico o que acábo de asseverar. E'
que, antes de tudo, a produção da borra
cha, no Brasil, só deixará de ser quasi nula,
como o é pi'esentemente (1,5°]° do total
mundial mais ou menos), si se plantar a
"hevea" para explorá-la. Sem, cultivc|-la,
será impossível competir com o Oriente,
vantajosa e permanentemente.

As "heveas" nativas, exploradas a
trouxe-mouxe, como o foram até agora, já
não iludem a quem quer que seja, com co
nhecimentos técnicos a respeito do assunto.
Em nenhuma parte' do mundo, a indústria

nas poetizam-se e criam riquezas, quais pin-
Em Santa Catarina, intensas colmeias huma-
turescas e pequenas Suis'Sas, nos variegados e
empolgantes panoramas montesinhos.

Os colonos de origem italiana povoam as
serras sul-riograndenses de vinhedos os lídi
mos gaúchos enriquecem os pampas, nem tra
balho contínuo de aperfeiçoamento.

Aprende, pois, criança, que de homens
com conhecimentos técnicos carece o Brasil

para se tornar maior, como de homens
integrados no amor á nossa terra e ao nosso
idioma.

Há necessidade da cooperativa escolar,
criança, e disso deves convencer teus juvenis
colegas, como cadinho de civismo nivelador e
humanismo confortante.

(Da 3. ̂ edição de "Cooperativas escola
res" saiu brevemente em edição aumentada),
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agrícola extrativa sói vitoriosa na luta com
a que se organiza em fôrma racional, sob
moldes técnicos aperfeiçoados. E' inútil ten
tar o contrario.

E é por isso que o Brasil, embalado no
miragem da industria extrativa das suas
seringueiras, perdeu a hegemonia que tinha
no comércio internacional da borracha, pas
sado a nem siquer ser tido como produtor
ponderável dessa matéria prima!

Ora, a Companhia Ford, no Pará, é a
mais bem organizada empreza, que está im-
plaritando, na Amazônia, a cultura da "he-
vea" em larga escala. Ela irá demonstrar,
de fato, que o Brasil é capaz de retomar o
seu lugar de grande fornecedor de borracha,
no mundo. E assim o fará porque:

a) — dispõe de capitais para isso, já
tendo dispendido ali mais de 200.000 con
tos e esta em condições de dispender ainda
quantia igual ou superior a essa;

■  , parte experimental, embora ca
ríssima como é sempre a experimentação
agrícola, foi efetuada ali codelarniente s
continua a se-lo, dentro das normas mais
perfeitas para isso, com bases científicas ir
repreensíveis, em face dos conhecimentos
atuais nesse dominio.

Nestas condições, é evidente que a
Comparihia Ford, quando lograr ter sua
plantação de hevea" em plena exploração,
servira e exemplo para os que queiram
imita-ia, pois criará na mazônia a certeza

1,?^^ ct borracha deve ser produzida, emculturas de seringueiras, como ela o pra
tica .

E nesse dia, o Brasil será de novo
grande produtor mundial de borracha e

°. r®®rguimento econômico daAmazônia inteira, para bem geral do país.
^® oomo brasileiro, afirmei,

trial faz iúcf' Companhia Ford Indus-
nip õpcpi auxiliada por todos

prosperidade do Brasil, raa-

F  Agricultura,
rticõp-? rin ° ."^e, ao examinar as con
firmei' P®rariado, em Bellterra, veri-

1. ̂ a assistência médida ao assala
riado e completa;

rios operários freqüentam escolas, mantidas a expensas da Com
panhia, onde aprendem a ler e escrever, com
professores brasileiros e comemoram as da
tas nacionais, do Brasil, exclusivamente;

operemos escolhem o regimen
de trabalho, podendo ser pagos por dia ou
por torefcc © r©c©b©iii solcxrios ©levados de
7®000 a 14$000 e mesmo maiores, por servi
ço executado diariamente;

4.° — os trabalhadores, em sua quasi
totalidade, são brasileiros (cearenses na

maior parte), que residem em casas confor
táveis, para eles especialmente construídas
e essas casas possuem, á frente, pequenas
areas ajardinadas, às vezes com aprimora
do gosto.

1939.

Rio de Janeiro, em 29 de Dezembro de
3.

as). —• Melo Morais.

EXPOSIÇÃO QUE O GERENTE DA FORD
MOTOR^COMPANY EXPORT INC. FEZ NA
SESSÃO DA GAMARA EM 28 DE MAIO DE

1340

Usando da palavra, o Sr. Braunstein
afirma que gostaria de explicar, em rápidas
palavras, as atividades da Companhia Ford.
na região amazônica.

Em 1927, obteve uma concessão da
1.500.000 hectares de terra, do Estado do
Pará, à frente de cujo governo se achava
naquele tempo, o Dr. Dyonisio Bentes.

A ®ompanhia procurou imediatamente
desenvolver, de uma maneira intensiva, as
plantações de borracha, porque nada exis
tia e não existe, além das suas plantações
no vale amazônico. Sua primeira preocupa
ção foi sanea ra zona de modo tal que a tor
nasse habitavel, eliminando todas as doen
ças tropicais, peculiares àquela ou qual
quer outra região tropical. O saneamento
foi feito de tal maneira que não se encontra,
hoje, uma só mosca ou mosquito naquele lu
gar. Esse serviço foi feito da mesma forma
que o do Canal do Panamá, onde, explica
o Sr. Braunstein, teve ocasião de trabalhar
durante sete anos.

Logo em seguida, construiu-se uma ci
dade completa. O Sr. Braunstein esclarece
que, quando diz "uma cidade completa", inj
cluindo até o hospital da América do Sul, e
baseado nas palavras do Dr. Bruno Lobo
que teve ocasiõo de visitar aquela zona em
1931.

Construiu-se também um matadouro
moderno.

O então Capitão Barata e o Dr. Lindol-
ío Cólor, na visita que fizeram em 1931, em
bora procurassem, não encontraram uma
mosca ou mosquito siquer, nem no mato,
porque a zona foi saneada.

Toda a água é filtrada, até a que se
destina à lavagem da roupa. Foram cons
truídas escolas e as professoras são pagas
pela Companhia que, também, fornece todo
o material. A freqüência escolar é obriga
tória. Edificaram-se casas para os operários,
a princípio barracões provisórios e mais
tarde casas de madeira que são mais ada
ptáveis àquela zona. Fez-se uma serraria
moderna; campo de recreio; de football,
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etc. Estabeleceu-se o serviço de escritório;
fez-se um cinema, tudo isso gratuito, até
dentista para os trabalhadores, completa
mente grátis.

Mais arde, a companhia resolveu mo
dificar as suas plantasções em Bôa Vista,
iransferindo-se para Bellterra, onde as ter
ras são mais propícias às plantações de
borracha. Mandou vir, de todas as partes do
mundo, sementes, mudas para que repro
duzissem no Brasil, seu hobitot nativo, a
borracha brasiliera, que fora levada para
fóra, numa qualidade e quantidade melhor
que a de antigamente.

Nesse ̂ empreendimento a companhia
gastou, até agora, perto de trezentos mil
contos de réis.

^ O Sr. Braunstein informa nada ter com
a direção daquela compahia, da qual é pro
curador, acrescentando que a mesma foi or
ganizada em 1927 com capital de oito mil
contos de réis, já tendo empatado até o mo
mento auasi trezentos mil contos de réis.

De 1934 para cá, a maior dificuldade
que a companhia encontrou foi no sentido
de conseguir braço. Em 1938, obteve do
.^onselho de Imigração e Colonização uma
autorização especial para fazer propaganda
em Porugal, por meio de folhetos impres
sos em português mostrando o que há na
quela região, as vantagens oferecidas ao
trabalhador rural, afim de atrair os imi
grantes para lá. Aquele Conselho, antes até
de equiparar o trabalhador português ao
brasileiro, autorizou a imigração de tantas
pessoas quantas a companhia precisasse.

Infelizmente, em princípio de 1939 co-
m^eçou o medo da guerra e até agora ainda
não foi possível mandar vir imigrante algum
de lá. ̂ omeçou, ao mesmo tempo, a dificul
dade dos sindicatos.

A companhia tem a impressão de que
a sua atividade naquela região nada tem
com os sindicatos por ser um empreendi
mento puramente agrícola. E' verdade que
ela teve não tem mais uma serraria; tem
uma uzina elétrica; filtraçâo de água; está
construindo dezenas e dezenas de quilô-
imetros de estrada de rodagem para poder
penetrar no interior da regiõo. Entretanto,
não há cousa alguma de industrial ou co
mercial nessas plantações que são pura
mente agrícolas. A tarefa da companhia é
derrubar o maior; é por isso que se estabe
leceu a serraria para, naturalrtíente, se
aproveitar a madeira, o que, infelizmente,
não foi possivel. Fizeram-se estufas das
mais modernas para secar a madeira. Cons-
truiram-se trinta e tantos quilômetros de
estrada de rodagem para poder penetrar
no interior da região. Nada disso adiantou.

Quando principiou o aborrecimento
com o sindicato, houve até uma gréve logo
depois da revolução de 1930, sendo os âni
mos serenados pelo Capitão Barata, então
Interventor no Estado do Pará. Os aborreci-
metos mais e mais se agravaram com o
criação da Junta de Conciliação.

As plantações são feitas dentro de
um orçamento anual que a companhia per
mite; para as últimas, de 1935 a 1940, o or
çamento era de quinze mil contos, por ano.
Entretanto, não se gastou isso, i>or dificul
dades diversas, inclusive a falta de braço
que era a mais seria. Depois também houve
uma hesitação natural da porte da compa
nhia em fazer qualquer empreendimento,
em tomar qualquer iniciativa em vista das
soluções às vezes até — si lhe permite a ex
pressão — absurda, da Junta de Concilia
ção relativamente aos seus trabalhadores.
O Snr. Braunstein declara que, antes de

prosseguir na sua exposição, deseja dizer o
seguinte: o trabalhador que tem familia, poi
exemplo, é tratado de tal maneira — não cita
isso como elogio à companhia, mas simples
mente porque é humano que assim se faça
— que êle trabalha sem preocupação mot-e
rial; êle recebe gratuitamente uma casa mo
derna, não com banheiro de luxo, mas um
banheiro adequado, com eletricidade, água
corrente, serviço sanitário em toda casa.
Pela legislação existente no Brasil, cinco
anos de posse dessa casa e pequeno terre
no, ambos revertem em beneficio do traba
lhador; portanto, a companhia cobra alu
guel por essa casa. O ordenado mínimo
que recebe é 7$ÜÜÜ por dia de oito horas de
trabalho. Esse salário de 7SÜÜ0 por dia é
para começar, porque si êle tiver valor po
derá ganhar até 20SQ0Ü diariamente. A com
panhia cobra 2ÜÜS00Ü por mês de aluguel,
importância essa que é imediatamente au
mentada no seu ordenado; êle não recebe
esses 2ÜÜ$ÜÜ0, porém não os gasta. Esclare
cendo a pergunta do Sr. Presidente, o Sr.
Braunstein informa que esses 2ÜGSÜ0Ü são
creditados e debitados ao trabalhador.
Acrescenta que a companhia teve uma
questão muito forte com o governo que que
ria que a mesma pagasse imposto sôbre a
luz elétrica por ela fornecida lá. Foi uma
questão muito longa que, finalmente, foi ga
nha pela companhia.
z Nestas condições, o Sr. Braunstein tem

a impressão de que os trabalhadores são
tratados de uma maneira humana. Há dois
hospitais: um na Forlandia, antigamente Bôa
Vista e outro em Bellterra; cada um tem 150
leitos. E' o hospital mais moderno que exis
te na América do Sul.

Os doentes não precisam ser emprega
dos da companhia. Qualquer pessoa, rio
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acima ou rio abaixo, que peça socorro será
atendida. Declara o Sr. Braunstein que teve
ocasião de ver, pessoalmente, um homem
que nada tinha com a companhia e esteve
no seu hospital durante sete meses se tra
tando .

Logo que se criaram a Junta de Concilia
ção e os sindicatos, foram lá pessoas, natu
ralmente desejosas de se aproveitarem da
opotunidade, para fazerem os sindicatos e a
companhia perguntou de que iam fazer sin
dicatos :de homens que plantam ou que co
lhem borracha? Não há sindicatos para esse
ramo de trabalho, pois a agricultura não
está incluida nessa legislação. De qualquer
maneira, porém, fizeram-se os sindicatos que
se compunham de eletricistas, chauffeurs
dos caminhões e outras pessoas que esta
vam fazendo serviço que era complemento
da indústria da borracha, mas ao mesmo
tempo um pouco diferente porque não se
está trabalhando atualmente no campo; to
davia, o serviço que se está fazendo é com
plemento das plantações. Fizeram-se esses
sindicatos, cuja formação a companhia não
proibiu,, porém não permitiu que o quartel
general dos mesmo fosse na Fordlandia, em
Bôa Vista ou Belterra. A própria lei tam
bém proibiu isso.

Ai começaram a surgir as dificuldades.
Um operário, depois de três ou quatro anos
de trabalho, resolveu não trabalhar mais na
companhia Ford. Esta concordou, mas exi
giu que êle escrevesse uma carta pedindo
demissão, confoorme determina a lei, ha)-
vendo a mesmo se recusado a isso. Esse
honrem ,depois de receber o seu ordenado
no fim do mes, foi para Belém e, com sur
presa da cornpanhia, queixou-se à Junta de
Conciliação de que fôra demitido sem moti-
TO algum, depois de quatro anos de traba-
mo; assim tinha direito a três meses de or
denado e as ferias. A Junta de Conciliação,
em vez de intimar a companhia a apresen
tar sua defesa, decidiu sem ouvi-la. A com
panhia tem escritório em Belém e também
o seu advogado que é pessoa de grande res
peito naquele Estado. Quando a companhia
descobriu esse ̂ surdo, requereu ovocatória
ao Ministro do Trabalho o qual, com surpre
za ctó companhia, aprovou os átos da Junta
de onciliaçao, exarando o seguinte des-
pacho; A Junta de Conciliação é autônoma.
Nao ha amparo l^al para avoccrtória".

Essa situação estava criando muitos
embaraços a companhia.

O Sr. Presidente indaga si a compa
nhia não tem representante patronal na
Junta de Cociliação e se a cmopanhia não
proestou cotra a decisão da mesma.

O Sr. Braunstein declara que a compa
nhia desconhece tudo isso, que não tem re-

e que

dêsses
presentate a Junta de Conciliação
nunca teve ciência do julgamento
casos.

O Sr. Alencastro reputa a crítica do Sr.
Braunsein muito justa e o caso grUante.
Acrescenta que a Junta de Conciliação se
compõe de representantes dos empregados,
representante dos patrões, representante do
Estado, quer dizer do Ministério do Trabalho,
cabendo aos representantes patronais o de
ver de assistir, de defender os patrões. A
companhia tem ainda recurso para o Mi
nistério" do Trabalho, para o Sr. Presidente
da República e mais o recurso para o judi
ciário .

O Sr. Presidente afirma que o represen
tante patronal tem obrigação de exigir que
o patrão assista ao julgamento dos seus
casos.

O Sr. Braunstein informa que depois de
certas providências junto ao Ministério do
Trabalho, a companhia fez uma consulta
àquele Ministério, cuja leitura procede. Adi
anta que, por duas vezes, foi dado o se
guinte despacho; "Este Ministério não e or-
gão consultivo". Motivou essa consulta a in
sistência da companhia da América do Nor
te que estranhava sempre o fato da Compa
nhia Ford Industrial do Brasil não procurar
obter um esclarecimento oficial da lei, vis
to como os advogados a interpretam de uma
maneira e o Fisco de outra. O resultado foi
o despacho negativo do Ministério do Traba
lho. Talvez o titular daquela pasta não te
nha conhecimento dêsse despacho. Em vis
ta disso e reconhecendo que o Ministério da
Agricultura era vitalmente interessado no
desenvolvimento agrícola, especialmete no
que diz respeito à borracha, a comlpanhia,
por seu intermédio, apelou para o Sr. Artur
Torres Filho, a quem explicou a situação.
Por sugestão do Sr. Torres Filho, a compa
nhia fez um memorial expondo a sua situa
ção, em 12 de Outubro do ano passado^ _____

A Ford Industrial do Brasil sabe que o
Sr. Torres Filho está muito interessado nes
sa questão sob o ponto de vista nacional,
porque, com justa razão, tem interêsse no
aumentoo da produção da borracha, da
hevea brasiliense, aliás como todos teem,
porque, apezar de ser estrangeiro, está aqui
há 17 anos e nõo pode deixar de reconhecer
que o Brasil tem o direito de produzir mais
borracha que qualquer outro país.

Finalmente, procede à leitura do telegra
ma que, segundo afirma, o Sr. Torres Filho
teve a gentileza de dirigir à companhia, so
licitando a indicação de casos concretos,
rrfiTn. de que fossem tomadas providências a
respeito. De posse dêsse telegrama, escre
veu imediatamente à Ford Industrial do Bra
sil para que lhe fossem enviados 15 ou 20
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casos resolvidos contra a companhia injus
tamente, bem como diversos outros, idênti
cos a esses, nos quais, havendo apelado
para o tribunal, a companhia obteve ganho
de causa, pois a decisão dd Junta de Conci-
liaçõofoi por este reformada, o que eviden
cia estar a razão com a Ford Industrial do
Brasil. Esta entretanto, não quer apelar para
a justiça em todos os casos por julgar des
necessário e também pela certeza que tem
de que, se os poderes públicos soubessem
que o desejo da companhia é desenvolver,
de maneira eficaz e científica, as plantações
de borracha para que as mesmas tenham
maior produção que a atual, não deixariam
de amparar plenamente uma indústria de
tão alto valor econômico para o Brasil.

O Sr. Braunstein nutre ainda a certeza
de que si a Junta de Conciliação tomou essa
resolução contra a companhia é devido à
sua denominação: Companhia Ford Indus
trial do Brasil. Infelizmente, foi-lhe dado êsse
nome sem a previsão de que, no futuro, po
deria surgir a idéia de ser a mesma uma
companhia industrial, quando, de fato, não
há industria alguma.

Esse memorial apresentado ao Sr. Torres
Filho não foi com intuito de melindrar o Mi
nistério do Trabalho ou quem quer que
seja. O objetivo da companhia foi unica
mente resolver essa questão e pedir que as
suas plantações no Amazonas ficassem su
bordinadas ao Ministério da Agricultura
em vez do Ministério do Trabalho.

E a única cousa que a companhia
psde, ̂não vendo absurdo algum nisso; a
seu vêr, é um pedido lógico, pois o Ministé
rio da Agricultura é mais interessado do que
qualquer outro, nêste país, no desenvolvi
mento da cultura da seringueira. A compa
nhia baseou-se no decreto que sobre o as
sunto existe, no qual se estabelece que
cabe ao Ministério da Agricultura fomentar,
incrementar as plantações de borracha.

Sr. Braunstein acredita haver expli
cado ligeiramente a situação da Companhia
Ford Industrial do Brasil e pede desculpas,
si, porventura, disse alguma cousa que não
devia.

Acrescenta que não é em proteção da
organização da companhia que fala, pois
esta, realmente, não precisa de proteção. Si
continuar trabalhando como está, o prejuizo
nãq^será somente seu, mas também do Bra
sil, porque os 15 mil contos que a compa
nhia precisa inverter não serão invertidos
por falta de amparo legal e apoio.

Respondendo ao Sr. Prseidente, informa
o Sr. Braunstein que já se inverteram oito a
nove mil contos, faltando ainda seis a sete
mil contos.

Sobre o assuto em apreço, o Sr. Artur
Torres Filho declara que tomou a liberdade
de pedir ao Sr. Braunstein para comparecer
à Camara de Produção, atendendo ao fato
de que o caso da amazônia tem sido insis
tentemente examinado pelo Conselho, pro
curando uma solução que venha permitir o
reerguimento econômico do vale do Ama
zoas.

Nada se fez até hoje em relação ao re
erguimento da coluna, por assim dizer, ver
tebral, que é a borracha, com mais energia,
com maior orientação científica do que está
fazendo a Companhia Ford Industrial do
Brasil. Em testemunho disso, há a opinião de
todos aqueles que têm visitado a Fordlan-
dia. Recorda-se bem, afirma o orador, de
uma irtipressão que lhe externou o major
Barata quando visitou aquela organização.

Aparteando, o Sr. Braunstein declarou
que, no princípio o major Barata foi o maior
inimigo que a companhia teve, querendo até
exterminar defintivamente a sua organiza

ção. Quando, porém, fez a primeira visita
àquela região, êle reuniu os trabalhadores e
num discurso, disse que os mesmos deviam
se ajoelhar todas as noites e dar graças a
Deus pelos benefícios que a companhia lhes
proporcionava.

Reatando o fio das suas considera

ções, o Sr. Torres Filho diz que, posterior
mente, outra pessôas visitaram aquela orga
nização apoiando a opinião manifestada
pelo major Barata.

Ainda recentemente, o Dr. Melo Morais,
que é o diretor geral do Centro de Pesquisas
Agronômicas, tendo de percorrer a região
amazônica e a do Pará para instalar o
Instituto Agronômico do Norte, visitou a ex
ploração da Companhia Ford e emitiu um
parecer, por solicitação do orador, cuja lei
tura procede.

Essa declaração, essa afirmação do Pro
fessor Melo Morais vem justificar plenamen
te o interêsse que o Ministério da Agricultu
ra tomia pela iniciativa da Companhia Ford
Industrial do Brasil. Daí porque o Ministé
rio se dirigiu ao Sr. Ministro do Trabalho
pedindo que examinasse o assunto da re
presentação feita pela Companhia Ford, no
sentido de permitir que essa parte da orga
nização agrícola ficasse ao seu cargo, por
que a própria lei sindical exclúe a parte
agrícola da ação do Ministério do Trabalho;
na referida lei, a parte da agricultura ficou
excluída.

Explica que fala assim porque fez par
te da comissão "que elaborou a lei sindical,
na qual se procurou dar a essa parte agrí
cola uma feição nova, que não fosse a de
empregadores e empregados.

Indagando o Sr. Presidente em que pé
está a diligência junto ao Ministério do Tra-
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balho, o Sr. Torres Filho informa que o Mi
nistério da Agricultura fez uma exposição ao
Sr. Presidente da República, que mandou ao
Ministério do Trabalho para emitir parecer,
havendo êste respondido declarando, que
pedira à Companhia Ford Industrial que
juntasse provas de casos concretos. Quanto
à interpretação do decreto 2.440 que é o
que criou o serviço da economia rural e que
manda que esse trabalho agrícola fique a
cargo da economia rural, diz o Ministério
do Trabalho que o decreto está mal citado;
houve um engano: em vez de dois saiu qua-
to mil, convindo, assim, que a Companhia
mteressada indique com acerto o texto a ser
Ninterpretado, razão pela qual dirigiu ao
>or. Brounstein o telegrama aludido.

Essa interferência, portanto, da sua par-
©/ 12 o orador, uma vez procurado pela
companhia Ford Industrial do Brasil, foi não
so em^ vista do dispositivo legal que afeta
0 serviço de economia rural na parte relati-
va ao trabalho agrícola, na nova lei sindi-

^  , mas também como brasileiro, pela ini
cia iva que, baseado em opiniões de pes
soas Idôneas e mais recentemente na do

Morais, teve por uma orga-

nnrt^nti reputa talvez o passo mais im-
? hoje dado para o reerguimento

zonas econômicas do vale do Ama-

Consílh? F2dSr°af de^c"'"r^A-r cle Comercio Exterior ex-
so é chamnr?°'^^"® ° Conselho, a cada pas-
tcó do Amrr ° pronunciar sobre a ques-
t^da insistentemente e o assun-
1  do Brasil
rante o Conselho Nõ°''p
da companhia T houve nem da parte
o Conselho tor^a"^ ° ̂̂ ^^ejo de que
face do Qualquer atitude em
velmente, está^ar? Trabalho que, possi-
pretação' legislatíía
ganica daqSele mS •'í-'' ̂ SÍ^^P^^^ção or-
com os novos ^ Possivel que,
nhia Ford se l^^^^^®®™entos da Compa-
com o Ministo,-; entendimento
não ,d° Trabalho do modo a
cem ser útil ao "^ue todos reconhe-utii ao desenvolvimento do país.

fazer um'' ofídr^^Sr^®?? t
blica dizendo que as Ho ~ ^^^u-
Conciliação têm sido Wd"
diência da companhia e suoa^'^ h ^
das necessárias . ® ̂ ^^erindo as medi-

O Sr. Brounstein informa ao Sr. Presi
dente que a companhia tem cerca de
2.000.000 de árvores em Forlandia; 3.500 ho
mens em Belterra e 2.500 em Bôa Vista, e
deve ter, mais ou menos, uns 40.000 acrea

já plantados, não podendo calcular a plon
tação por acre.

Quanto à colheita da borracha, ela esto
sendo feita em pequenas quantidades e ó
remetida para a América do Norte em foi
ma de látex. Só depois de seis ou sete anos
é que se deve tirar o leite da seringueira.
No Amazonas, tiram o leite com ̂quatro e
meio anos, mas isto extermina a arvore, tor
na a vida dela muio menor. A companhia
só tira o leite depois de seis ou sete anos e
a extração é feita cientificamente. Ela man
dou fazer umas 250 mil chícaras de alumí
nio que são colocadas na própria árvore e
ali corre o leite. Todos os recipientes são de
alumínio püra não estragar o leite, que é en
viada para a América do Norte.

Informa ao Sr. Presidente que, por en
quanto, o trabalho da companhia nada tem
de industrial, é puramente experimental;
que só daqui a uns dez anos se poderá co
meçar a colheita em quantidades apreciá
veis, uma vez que continue a plantação.

A companhia mandou uma comissão,
que viajou por toda parte do -mundo, du
rante uns sete meses, colher árvores e mu
das que produzissem mais e resistissem o
peste que costuma dar na borracha; é um
bicho que ataca a seringueira, mas a coin-
panhia conseguiu exterminar, A companhia
contratou até um técnico mais famoso do
mundo, que ficou naquela região durarite
uns seis anos. E le foi funcionário do gover
no americano do Departamento da Ag^i"
cultura, e também, na Inglaterra, o govêrno
o convidou para restabelecer as suas plan
tações na índia.

A Companhia Ford é exclusivamente
fabricante de automóvel, tem as suas pró
prias linhas de ferro, as suas florestas de
madeira, a sua estrada de ferro para o trans
porte do minério para a fábrica, as suas
minas de carvão, as suas plantações de fei
jão soja que é hoje fator importantlíssimo
na fabricação não só de automóveis, mas de
outras cousas. Enfim, a companhia tern
quasi toda a matéria prima necessária ò
fabricação de automóveis.

O "Sr. Ford comprou isto tudo porque
houve casos, como, por exemplo, o carvão
que subiu a tal ponto que não se podia fa
zer o coque; o transporte também subiu de
modo que êle adquiriu a estrada de ferro.

Os navios da Ford vêm para a Améri
ca do Sul, para o Rio de Janeiro, Santos,
Buenos Aires, Montevidéu, etc. A companhia
tem uma frota de navios própria, não para
fazer concurrencia, mas para se proteger
contra a elevaçação de preços que pudesse
influir na fabricação dos automóveis. Os
acontecimentos verificados quando por oca
sião da guerra passada fizeram com que o
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Sr. Ford pensasse um pouco sobre esta ma
téria prima que hoje não se pode fabricar
cousa alguma sem ela, e, da qual a Europa
tem o monopólio. Resolveu, então, fazer uma
plantação para proteger, não somente a in
dústria da própria companhia, mas o país e
Isso com ótimos resultados. Talvez devido à
assinatura do contrato com a companhia, o
preço da borracha caiu de SI,40 a libra
para S0,40; antes da guerra pareCé que es
tava a 10 ou 20 cenatvos a libra. O Sr. Ford
conseguiu proteger o produto de tal manei
ra que, mesmo a 10 ou 20 centavos a libra
a produção pode ser feita. Ele é um visio-
ncrrio. Olha sempre para o futuro e não para
o passado e o presente.

A organização no vale do Amazonas
não foi feita exclusivamente para beneficiai
ó Brasil, mas com o fim de beneficiar ambas
as partes: para fazer o reerguimento da
borracha no Brasil e ao mesmo tempo pro
teger os interesses norte-americanos que,
afinal de contas, são os mesmos interesses.

O Dr. Braunsiein repete que não pede
ao Conselho uma proteção ou uma cousa
que nõo seja cctbivel. Compareceu à retmião
atendendo ao convite do Sr. Torres Filho,
afim de explicar rapidamente o que se tra
ta e o relatório do Ministério da Agricultu
ra confirma, mais ou menos, o que êle disse.

O Sr. Alencastro declara que formou o
seu juizo acerca do asunto, de acordo com
as informações do major Barata. Natural
mente, pelos aspectos focalizados nessa épo
ca quanto à concessão, tem uma restrição a
fazer, não por uma questão de nacionalismo
estrito, mas por uma questão de organização
interna, administrativa e política do país.
Fora deste campo, acha que toda a prote

ção e amparo que se prestam à organização
Ford, no vale do Amazonas, sõo convenien
tes aos altos interesses nacionais. Não é
dos que acreditam em idealismo. No terre
no econômico, o assunto do idealismo tem
de ser sempre sólido e material; êle é que
predispõe e consolida as bôas doutrinas
idealiísticas, que não são mais do que mani
festações exteriores de necessidades mate
riais justificadas por motivos sentimentais.

Tem a impressão de que, o que levou
o Sr. Ford a se etsabelecer no Brasil, foi
como o Sr. Braunsiein acabou de expor, o
próprio interesse de se cobrir do monopólio
que lhe poderia trazer conseqüências desa
gradáveis. Qualquer que tenha sido o custo
da borracha no Brasil, segundo se depreen
de dos dados, a organização Ford tem sido
amplamente compensada pelas condições
naturais, excepcionais, que o vale do Ama
zonas possue para o desenvolvimento da
produção da borracha desaparecendo assim
o que essa ameaça representa sobre o pre
ço que force o preço da outra produção
a vir a nivel tal que não estimule um empre
endimento da natureza do seu.

A indicação que deseja fazer, baseado
no que acabou de ouvir, é no sentido de que
o Conselho represente ao Sr. Presidente da
Republica sobre o que afirma a Companhia
Ford relativamente à gravidade das declara
ções feitas quanto à Junta de Conciliação,
em Belém do Pará, que julgou vários casos
sem a audiência da companhia interessada,
isto é, a Ford Industrial. Acresce ainda a cir
cunstancia dessas decisões terem sido de
pois revogadas, graças à justiça comum.

Confere: Maria de Loiirdes Lopes —
Conforme: Alda Oliveira Lima.

o, Confederação Rural Brasileira

Instituição composta de associações agricolas de todo o

Brasil, mantendo representação

permanente da classe junto do Conselho Federal do

i' Comercio Exterior
<  . . . .

I  Sede ; Largo de S. Francisco 3, 2.®, Salas 202/206
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PADRONISACAO
Os trabalhos relativos á padronização

dos produtos agrícolas e pecuários e das ma
térias primas, seus sub-produtos e resíduos de
valor econômico tiveram, durante o ano, com
a regulamentação do decreto-lei n. 334, de 13
de Março de 1938, acentuado desenvolvi
mento.

Permitiu o regulamento aprovado pelo
decreto n. 5.739, de 29 de Maio de 1940,
tosseni tomadas providências que se torna
vam indispensáveis á fiscalização da nossa
exportado para o exterior e, bem assim, que
ossem baixadas especificações e estabelecidos
pa roes para a classificação em tipos de um já
elevado numero de produtos.

,  milho, cujo regulamento dec asi ícaçaoi e de fiscalização da exportação,
n. 3.000, de 17 de

• f. . durante o ano su-
+ ̂  i'' mediante especificações

prSuto?'''"'^"^® padrões, os seguintes

vadaf t tabelas apio-
de 1940^ n. 6.186 ,de 28 de Agosto

pecificacões t domésticos, es-
r 6 588 de aprovadas pelo decretopT' ̂  Dezembro de "940;
aprovadas n^l especificações e tabelas
ze^bro de « «O- de 2é de De-

apro™dárpeTo7ecret^'''^f«n^^^ "zembro de 1940; ° ^ ele 20 de De-

vadaf ̂e™oVccreto°n''"fst 1 jí j^SeTem'
bro de 1940; Setem

das p?todecréto''n''6'206^d' 3l''d'''A
J940; ■ de Agosto de

Pinho, especificações e tabelas aprovadas
pelo decreto ns. 5.714, de 27 de Maio e 6.187.
de 28 de Agosto de 1940;

Semente de Unho, especificações e tabe
las aprovadas pelo decreto n. 6.229, de 20 de
Novembro de 1940;

Semente de oiticica, especificações e ta
belas aprovadas pelo decreto n. 6.226, de 4 da
Setembro de 1940.

Nos últimos dias do ano foram ainda
submetidas á aprovação ,especificações e tabe
las referentes á banana e ás fibras de guaxima,
juta, paco-paco e papoula de S. Francisco.

Para maior eficiência dos trabalhos pei-
tinentes á fiscalização da exportação que, so
bre os gêneros alimentícios, esteve longos anos
á cargo de algumas associações comerciais e
bolsas de mercadorias, foi baixado com o de
creto n. 6.246, de 6 de Setembro de 1940, o
regulamento para a fiscalização da exportação
dos produtos agrícolas, pecuários e das maté
rias primas, sub-produtos e resíduos de valor
econômico, não padronizados. E mconsequên-
cia, passo ua fiscalização de tais produtos, a
ser exercida, quanto á natureza, qualidade,
grau de requisitos inherentes á conservação.

Outras providências, de ordem legal in
dispensáveis á execução, progressiva, do regu
lamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de
29 de Maio de 1940, foram tomadas, desta
cando-se:

a) — as relativas ao registro dos expor
tadores e dos classificadores, regulados pelo
decreto-lei n. 2.527, dc 23 de Agosto de 1940;

b) — as relativas aos postos de classifi
cação e fiscalização da exportação nos princi
pais portos do país;

c) — e, finalmente, as referentes a acor
dos e delegações de poderes para os trabalhos
de classificação.

Quanto ao registro dos exportadores, fei
to por porto e produto, o movimento no por
to do Rio de Janeiro, elevou-se a 145 firmas,
335 certificados assim distribuídos por pro
duto:

Abacaxi .. ......... 16
Arrôs .. 5

Algodão, sub-produtos e resíduos .... 18
Azeite f

.-vçucar . . 1
Adubos animais 1
Aguardente .. . 1
Borracha 4

Banha 4
Banana . 9
Babaçu 1
Café . - , . 27
Cacau 5
Couros e peles .. 21
Ceras animais . . • - - 5
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Geras vegetais 12

1Caroá

Chá
Cera de carnaúba .
Castanha
Castanha do Pará .
Cabelo animal . . ..
Canela
Carne enlatada . , .
Carne
Crina animal
Crina vegetal . . ..
Doces
Despojos animais . .
Extrato de quebracho
Frutas cítricas , , .
Farelos
Feijão
Fibras vegetais . .
Féculas
Farinhas
Favas de Cumaru ..
Herva-mate
Ipecacuanha
Linguas conservadas
Mamona
Leite condensado . .
Madeiras
Milho
Cleos vegetais . . .,
Plantas medicinais . .
Pinho
Painas
Piaçaba
Pimenta

Resinas vegetais . ...
Resíduos de trigo . ...
Resíduos de milho . .
Resinas
Resíduos de lã . . .
Sementes oleaginosas ,
Sementes de urucum .
Sal

T ortas
Víceras
Xarque

O movimento do registro de classificado-
res, iniciado em Junho, foi o seguinte:

Produtos de origem vagetax
Classificador de algodão 299
Classifícador de milho
Classificador de cafés
Classificador de castanha do Pará ..
Classificador de cacau
Classificador de sementes oleaginosas

Profissões aiixiliares

I

5

1

1

1

I

I

1

8

1

1

2

1

59
6

l
I

7

3
I

3
12

1

15

1

8

3
3
4

7

Fiscal de beneficiamento
Tecnologista de fibras ..

í

2

TOTAL 307

Embora, a rigor, tivessem todos os tra
balhos, apenas sido iniciados com execução
parcial, pois, nem ao menos foi possivel, por
escassez de pessoal o funcionamento de vários
dos postos de classificação e fiscalização da
exportação, só ultimamente, criados, foi re
lativamente apreciável o vulto da renda apu
rada em 1940:

Acre
Amazonas —

Pará 26:450^100
Maranhão 12:695|800
Piauí 44:3461800
Ceará 114:592^000
Rio Grande do Norte 248:696? 100
Paraíba 214:289§200
Pernambuco 62:189-200
Alagoas 62:123?40ü
Sergipe 896|000
Baia 49:940?900
Espirito Santo . . 996|l00
009?985TSb 201|500
Distrito Federal . 453:5861600
São Paulo 2.372:008?700
Paraná 4711500
Santa Catarina 57?000
Rio Grande do Sul 200?000
Minas Gerais 20:007|800
Goiás —

Mato Grosso —,

TOTAL 3.684:3131500
O Acre e os Estados do Amazonas, Goiaz

e Mato Grosso não foram, ainda, dotados com
Agencias do Serviço de Economia Rural.

Para a renda acima especificada e que,
como se vê, será muito aumentada quando
aparelhados os postos de classificação e fisca
lização da exportação concorreram;

Algodão 2.522:5591800
Abacaxi 14:330?800
Banana 517:336|200
Cacau 996? 100
Cera de carnaúba 15:4951000
Mamona 250|000
Milho 9:451|000
Frutas cítricas 575:055|800
Uacima 3:428|200
Diversos 25:4091800

Dever-se-á atender,ainda, no exame par
cial da renda enumerada, ao fato de só após
a regulamentação do decreto-lei n| 334, de 15
de Março de 1938, aprovada pelo decreto
n. 5.739, de 29 de Maio de 1940, terem sido
baixadas as especificações e tabelas para a
classificação e fiscalização da exportação dos
produtos contemplados.

Está o Ministério da Agricultura empe
nhado em promover a clasificação de todos os

1' '
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O ZEBU' GADO DE CORTE

A história do zebú no Brasil é uma das
mais empolgantes do desenvolvimento eco
nômico brasileiro. Contra o gado indiano
criou-se uma verdadeira mística ha dezenas de
anos atraz, sendo que ainda hoje se observam
resíduos desse estado de espirito. Luiz Perei
ra Barreto, o grande sábio, é responsável por
uma campanha terrível contra o gado que
hoje povoa o Brasil Central, exterminando o
antigo boi criou e proporcionando um so
berbo tipo bovino de açougue para a nossa pe
cuária, já em posição de real predominância
no meio pastoril nacional, como temos visto
em nossos últimos Boletins. Pereira Barreto
combatia o zebú, por não ter carne bôa, por
ser animal selvagem, por uma infinidade de
desvantagens, que hoje ecoam como monu
mentos de ingenuidade, diante da ampla ex
periência realizada pelos criadores, pelos in-
vernistas, pelos frigoríficos. A sua propagan
da em prol do caracú não encontra justifica
tiva em nossos dias, quando o gado indiano
suplantou em todos os sentidos o seu apre
goado superior. E' verdade que, como disse
mos acima,, ainda persistem resíduos dessa
mentalidade anti-zebuistica, e nós vamos en
contrar numa revista conceituada como o "Ob
servador Economico e Financeiro" (numero
de Dezembro de 1939), um artigo firmado por
Fritz Teixeira Sales, em que este autor en
dossa o argumento de que os Frigoríficos pre
ferem o gado caracú ao indiano para matan
ça. E' interessante mesmo extrair um pedaço
do artigo referido;

"... a carne (do zebú) não pode ser
colocada no mercado, extrangeiro devido
á  sua péssima qualidade, donde a gran
de cotação da carne argentina e gaúcha
na Inglaterra e Estados Unidos. Tam
bém no Rio Grande do Sul, como na Ar
gentina ,a industria de carne (xarqueada
e frigoríficos), tem tomado um desenvol
vimento verdadeiramente notável, por
que essa carne tem aceitação em qual

quer mercado do mundo. Ora, só quem
nunca comeu carne em Minas pode igno
rar o que é ela, dura, cheia de nervos,
horrível. Daí Uberaba e Araxá não pos
suírem uma só xarqueada. Uberlândia
possue três xarqueadas, que, no entan
to, não fornecem carne para o estrangei
ro. Já Barretos, no Estado de São Pau
lo, situada nos limites de Minas e Goiás,
possue um frigorífico que abate 1.600 bois
por dia. Esse frigorífico, de propriedade
de uma companhia inglesa, recebe gran
de quantidade de gado do Triângulo,
mas toda a carne de exportação é do gado
de São Paulo {caracú), ou de Goiás
{mestiço)." (?L

Como se vê, o autor ignora completa
mente toda a realidade da nossa pecuária, o
mecanismo da criação, recriação c inverna-
gem de gado mestiço zebú no Brasil Central, a
hierarquia dos tipos de carne em Barretos,
que estabelece p domínio exclusivo do gado
indiano. O autor demonstra não saber que
Uberaba e Araxá são centros de criação de
gado de raça para reprodução, e portanto não
podem oferecer mesmo carne bôa para açou
gue. Essa carne só é, conseguida depois do es
tagio racionalisado da engorda, que é feito nas
proximidades do Frigorífico de Barretos, neste
Estado, e em pequena faixa, do Triângulo,
afastada dos referidos centros criatórios. E o

gado abatido no Frigorífico de Barretos, como
nos da Armour e da Wilson, em sua maioria
é constituído de gado mestiço indiano, que dá
todos os tipos de carne, desde o conserva e o
xarque até o "chilled beef". E é tal a sua apti
dão em produzir carnes finas, que, como sa
lientou Barrison Villares, em conferência tan
tas vezes por nós,referida, o Brasil Central,
pelo porto de Santos, nêstes últimos dez anos,
com as suas raças nobres e européias,
contribuiu mais para abastecer o mercado ex
terno do que o proprio Rio Grande do Sul,

produtos exportáveis, devendo, no próximo
ano, baixar especificações para o café, a bor
racha ,a castanha, o babassú, o mate, os óleos
vegetais ,0 fumo, o arròs e outros sobre os
quais, com a colaboração de instituições espe
cializadas, já estão adiantados os respectivos
estudos.

E" certo que extendida a classificação
aos principais produtos nacionais ter-se-á de.

para atendê-la reorganizar e aparelhar o Ser
viço de Economia Rural para que possa, den
tro de suas complexas atribuições, atender, em
todos os setores, ás necessidades dos trabalhos
inherentes á padronização dos nossos produ
tos exportáveis.

(Dados extraídos do Relatório do Diretor
do Serviço de Economia Rural).
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As inatas influem nes regimes piuviometricos
Do Sr. Dr. Cristovam Pereira Nunes, so-

cio remido da S. N. A., recebemos a seguin
te carta;

Rio de Janeiro, Sr. redator do jornal "A
LAVOURA" — Saudações atenciosas.

Muito embora sem credenciais nem com
petência, venho tomar a audacia de solicitar a
inserção deste artigo em vosso apreciado jor
nal ,confiado ern vossa magnanimidade e bon
dade ,com referência á tese ou têma: "Que as
derrihadas das matas não ohstam nem contri
buem sôhre a seca das terras ou dos terrenos,
como a nossa imprensa tem tantas ve^es atri
buído".

Sei que minha opinião não faz pêso na
balança, porém, eu sustento que as derrubadas
não contribuem para as secas dos terrenos.

Assim, preliminarmente, direi:

L°) — que as terras ou terrenos são hu-
medecidos e molhados pelas chuvas ou pela
irrigação artificial;

2-°) — o ar atmosférico ou o ar simples-
rnente é formado pelos gases: hidrogênio, oxi
gênio, azôto, ácido carbônico, amônico e
poeiras.

A chuva é combinação do hidrogênio em
certa proporção que com as correntes elétricas
da atmosfera se transforma em agua, cuja
formula é (H20).

A agua assim formada obedece ás leis
físicas e cáem sôbre a superfície da terra e não
é fixa ;a agua é móvel e emerge por si, ca
indo .sôbre as terras ou terrenos.

As terras ou terrenos são planos ou apre
sentam declividades.

Suponhamos que a agua da chuva cáia
sôbre o terreno declive; a agua que é móvel
molha ou humedece o terreno; se ela é em

grande quantidade ela escorre, forma enxur

rada, regos, riachos e vão se despejar no mar.
Agora suponhamos que o terreno é pla

no; a agua da chuva, que, como já disse, é
móvel, se infiltra na terra até encontrar o len

çol subterrâneo e de lá toma a mesma direção
que a agua no terreno declive mas aqui ainda
há outros pormenores no terreno plano pode
encontrar terrenos impermeáveis superficiais
ou profundos, formando assim lagoas e lagos.

Agora diremos que, nos países tropicais,
a temperatura é elevada e produz a exalação
das aguas, isto é, secam os terrenos superfi
cialmente até certo ponto, mesmo no interior
das matas, o calor lá vai também, podendo di
minuir o gráu da temperatura, mas não elimi
ná-lo; a temperatura será aí mais baixa por
causa da sombra das arvores e a evaporação
se fará imponderavelmente.

Por tanto, não é devastação das matas
que produz a seca das terras ou dos terrenos,
mas sim, a evaporação dagua pela elevação da
temperatura nos países inter-tropicais e não a
exterminação das matas.

Não é esta a minha opinião; já o Dr.
Anesio Lavresse o disse, ha muitos anos, 110
artigo, que é essa a causa da seca dos terrenos
e não como se tem dito aqui por diversas
vezes.

Muito agradeço, Exmo. Sr. Redator, esta
minha audacia, com a minha solicitação, e
muito penhorado, sou, com o maior apreço e
e elevada consideração".

Quanto á afirmativa do autor do artigo
a que nos reportámos, de que o gado caracú
é o pareferido pelo Frigorífico de Barretos.
ela é tão abstrata, tão infantil, que não po
demos atinar com a sua existência. Basta di
zer que, como gado de córte, o caracú é prati
camente inexpressivo em São Paulo, cujo me
lhor gado para açougue, para o mercado ex
terno e interno, vem das invernadas da zona

de Barretos e de outras zonas, onde engordou
durante dez mêses, depois da sua saí dos
campos de criação e recriação. Campos de
Minas, Goiás e Mato Grosso. Principalmen
te dos dois primeiros Estados, vanguardeiros
da criação de gado mestiço-indiano.

(Do Boletim do Sindicato dos
vernistas e Criadores de Barretos).

In-
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UMA RIQUEZA INEXPLORADA
Alda Pereira da Fonseca

Não ha, certamente, nenhuma região no
mundo, em que a Natureza fosse tão pró
diga como em nosso país em certas familias
vegetais a quantidade de espécies e tão con
siderável que de vez em quando aparece uma
que embora seja reconhecida como planta
util, ainda não está bem estudada, sendo
desconhecidas as vantagens que para a in
dustria ela representa. Está nesse numero, a

. planta têxtil que serviu de assunto para es
tas linhas.

A familia vegetal que oferece maior nu
mero de plantas textiís é, sem dúvida, a das
malvaceas, sendo muitas, de superior quali
dade. Pensava conhecer todas elas mas, ain
da ha pouco tempo, vi uma que me era in
teiramente desconhecida.

Houve tempo em que meu pai se ocupou
com as plantas textís e reuniu grande nu
mero de espécies, cujas fibras foram ana-
Iizadas.

Ninguém desconhece a importância que
o algodão representa para economia nacio

nal mas possuimos outras fibras vegetais
que poderiam rivalizar em importância com
a c amada ouro branco" que no entanto es
tão esquecidas e desprezadas como cousas
muteis

Possuimos fibras textís que superam o
can smo ou a juta da China e que poderiam
cons 1 uir urna fonte de renda extraordinária
para o Brasil.

^ exportação dessas fi-
depende do%íbShoT ̂
mas sendo facíl a cuhurf í
riam sempre compensÍdorns
taca^íí^^a fibras brasileiras, des-
bifurcatos. ® ° Hibiscus

ã^ugSto^pSSrí^ÍL^? """"narlr» „ ^'eira da Fonseca que domi-
Sio parra Snlí ,tirou previle-
passou a ser rica malvacea que
Esta dpnrvmin _ "Linho Fonseca.
Fhra. H se obter com as
lhantPQ tecidos muito seme-
irnrrafrar,a-^"r°' Variando desde o linhogrosso 3tG 3. insis íins csníbrsía

Alem desses tecidos, ainda se obtém
aniagem de superior qualidade, barbantes,
cordas, etc.

Da celulose do caule das plantas fabri
ca-se papel muito semelhante ao papel de li
nho. Enfim, essa planta utilissima fornece
todos os produtos que se obtém do linho eu
ropeu, com a diferença que a produção de fi

bra é trinta vezes maior que a do linho eu
ropeu e a cultura muito mais fácil por ser
o Hibiscus bifurcatos uma planta selvagem
que produz bem em qualquer terreno.

A planta quando cresce isolada, se ra
mifica ocupando grande espaço de terreno.
Para a exploração da fibra deve ser planta
da a menos de 50 centímetros para evitar,
que se ramifique e a planta atingirá mais
de dois metros de altura.

Também poderá ser semeada de _ lanço
podendo debastar as mudas que germinarem
muito próximas, replantando os vãos com as
mudas arrancadas do debaste.

O Hibiscus bifurcatos é planta de clima
quente e deve ser semeado na primavera ou
no principio do verão, pois com as grandes
chuvas, essa planta cresce de um modo sur
preendente, atingindo, em poucos dias, um
desenvolvimento notável.

As primeiras folhas do carurú azedo são
cordiformes, de um verde escuro mas com o
crescimento, da planta vão se fendendo em
três, cinco até sete pontas para depois se ter
narem, novamente, cordiformes nas extremi
dades das varas.

As flores são de côr amarelo canario, se
melhantes ás do quiabo.

Os frutos são conicos, apresentando di
versas lojas onde ficam as sementes.

São discentes o que facilita a propaga
ção da planta nos terrenos próximas do local
onde é cultivada.

Ha muitos anos li na "La Hacienda"
uma noticia muito interessante referente a
essa planta que era conhecida, vulgarmente,
por "escola".

Os frutos do carurú, azedo é protegido
pelo cálice que é também, bifurcado como os
sepalos, porem, tornam-se carnosos e de belo
colorido carmim vivo, de muito bela apa
rência. A planta que em nova é verde, tam
bém se torna purpurea quando atinge o cres
cimento máximo.

Segundo a noticia que li, desses cálices
carnosos, fazem geléas a xaropes, semelhan
tes aos que se obtém da groselha.

Os frutos são abundantes, surgindo um
de cada axila das folhas.

Das amostras de fibras remetidas por
meu pai para a Europa, enviaram as seguin
tes propostas para compra das fibras:

A Inglaterra oferecia ^ 30 por tonelada;
a França frs. 50 por 100 quilos e Washing
ton 5 cent. por libra.

Foram êsses mercados que reconhece
ram a fibra do carurú azedo como sendo su
perior ao canhamo e a juta da China.
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.... O Estado de Goia^, talve^, mais peio
fato de estar situado em pleno massiço do
Planalto Central Brasileiro, onde os campos
de criação são vastissimos e cobertos de pas
tagens nativas de elevada capacidade de nu
trição, oferece, sem dúvida nenhuma, á pe
cuária, enormes e promissoras possibilidades
de aperfeiçoamento e vitalidade econômica.

Não ha muito ,0 Dr. Durval Menezes,
membro do Conselho de Economia Federal,
constatou a ótima qualidade do mestiço goia
no como também a sua alta cotação que é
do conhecimento geral no Frigorífico de
Barretos, onde é preferido como um dos me

lhores produtos do Brasil Central. Ainda

esse conhecido técnico, numa conferência

pronunciada na Sociedade Rural Brasileira,

em São Paulo, afirmou que o gado goiano

apresenta maior peso morto do que o de ou

tras regiões.

Corroborando aquelas afirmações, al
guns dos nossos criadores mais progressistas

vêm, de ha muito, observando que o gado
goiano tende, evidentemente, devido ás con

dições mesológicas todas especiais da região
e, por conseguinte, pela forte influencia da
aclimação, a se caracterizar em tipo ou mes

mo em raça, como querem os entendidos na

matéria, diferindo, em linhas gerais, dos de

mais de outras partes do país.

Esse fato foi trazido ao conhecimento
da SOCIEDADE GOIANA DE RECUARIA

nesta Capital, que, agora ,estudando o caso,
está, ao que sabemos, empenhada afim de

que essas características, jjá bem pronuncia
das em alguns dos nossos especimens, se
acentuem, no sentido zootécnico, de modo vir

o Estado de Goiaz a ter, no futuro, uma

raça de gado da qual provenha um tipo de
boi ideal para o corte que, pela sua preco-
cidade, desenvolvimento dos quartos trazei-

ros e mesmo profundidade, represente o de
maior índice econômico já alcançada em

todo o território nacional.

tv' Inscreva-se como socio da

Sociedade Nacional da Agricultura
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A festa dos árvores

Exmo. Sr. Representante do Sr. Dr. Inr
tendente D.D. Diretoria do Sindicato Agrí
cola Rio-grandense. Exmas, Sras. e meus
senhores.

O "Sindicato Agrícola Rio-grandense"
comemora hoje o dia de sua fundação de
finitiva e também aquele de 101° cmiversaT
rio de nossa emancipação política, promo
vendo, para maior brilhantismo desta co
memoração, a Festa das Arvores, pondo as
sim em execução um dos pontos capitais do
programa que se propõe desenvolver.

Eu nõo sei se haverá entre nós quem
desconheça o grande alcance desta cerimô
nia, pois ela encerra na sua singeleza toda
uma série de ensinamentos nobilitantes, A
muitos ̂talvez, parecerá uma idéia absurda
para não^ dizer injustificável instituir-se aqui
uma especie de culto ou de veneração ás
arvores. Foi, porem, reconhecendo as suas
múltiplas utilidades que os povos mais ci
vilizados da terra consagram-lhes um dia
do ano instituindo esta festa.

„ E demais, senhores, o culto ás arvores
0 tão velho__como a história humana.

Desde os primeiros tempos que elas fo-
rcrrn objeto do respeito religioso e da vene
ração dos homens, respeito e veneração que
a lenda e a historia mais acrisolarqm e ele
varam no seu conceito com o perpassar dos
anos, f^endo com que chegasem até nossos
dias. Cada terra e cada povo tiveram sem
pre as suas grandes árvores que se celebri
zaram por terem sido muitas vezes testemu-

mudas e sobreviventes dos seus dra-
mas, das suas dores, dos seus sofrimentos

°u ■ j suas glórias ou ainda por teremabrigado debaixo de suas frondes os semi-
deuses da sua raça.

Nós também temos as nossas árvores
celebres que se teem imposto á nossa ve-
neraçõo e respeito, não só pela sua impo-
nencia e magestade como também pela ce
lebridade que lhes emprestaram nossos
maiores. Quem hctvera aí, que já se não ex
tasiou ante a beleza e a grandiosidade desta
figueira de Belem-Velho, velha talvez de
séculos testemunha muda 0 sobrevivente da
formaçãO' de nossa nacionalidade e do seu.
desdobramento pelo tempo afora? E este
majestoso cipestre de Pedras. Brancas por
que cresce e avulta em veneração aos nos-
jaos olhos quanto mais o tempo possa?É que
•há um século atrás à sua sombra protetora
e amiga. Bento Gonçalves da Silva, o tipo

representativo de nossa raça, e seus herói
cos companheiros, concertaram talvez os
planos desta bela epopéia cívica de nossa
história que foi a Guerra dos Farrapos. E
como estas, quantas e quantas outras por
êsse' Brasil imenso! Aqui é a reminiscência
uma tragédia, acolá a recordação dum fei
to épico! E asim vão as árvores, na sua vida
muda e silenciosa, atravesando os séculos,
assistindo impassivelmente o perpassar de
sucessivas gerações, o desmoronar de im
périos e o ressurgir de novas nacionalida
des, mas sempre envoltas no crescente res
peito e veneração dos homes. São muitas
vezes uma página aberta da história, onde
a alma simples e ingênua do povo, vai
aprender a amar a pátria e a venerar seus
maiores.

Este é o culto que acontecimentos im
previstos imprimiram na alma popular e
que vem desde priscas eras até nossos dias.

Não temos nós o intuito de persistir na
conservação daquele culto feitichista e pa-
gão dos povos antigos, culto panteista que
fazia divisar em cada árvore uma divinda
de. Não somos fitólcrtros. Queremos para
esta festividade uma feição mais educativa
e mais patriótica. Pretendemos as árvores
amadas, respeiadas e veneradas, mas não
revestidas do "Nolle me tangere".

Meus Senhores.

O fim desta Festa que Porto Alegre já
levo ua efeito com brilho em épocas passa
das e de que é a prova aquele monumento,
é insuflar e incutir no espírito das crionçpcts,
o amor e o respeito pedas árvores, de ma
neira a fazê-las "compreender a árvore, não
como uma reliquia para adoração apenas,
porem, sim como uma coisa de valor in
dustrial" real e indiscutível; e o melhor
modo de conseguir este "desideratum" e
mostrar-lhes todos os benefícios que elas
nos prestam direta ou indiretamente. Enca
remo-las pois, sob o ponto de vista de suas
utilidades, e veremos então, que elas são
merecedoras de um pouco mais de desvelo
e carinho de nossa parte. Quem poderá des
conhecer a função importantíssima que re
presentam as árvores, as florestas, as nM-
tas, na vida e: na existência dos povos? São
elas as renovadoras e purificadoras do ar
que respiramos. Nos grandes centros populo
sos, os parques, as praças e as avenidas
são considerados: os pulmões da cidade. São
elas as reguladoras dos excessos de calor
ou de frio. São elas que nos fornecem a ma-
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deira, o seu elemento principal, sem o qual
seria quasi que impossivel a vida dos po^
vos e que se presta a uma diversidade iníin-
da de utilidades.

Os seus frutos não constituem uni
camente um precioso alimento; não raras
vezes a medicina humana deles lança mão
para restabelecer no organismo combalido
o equilibrio das suas funções. As suas rai-
zes, não só dõo consistência e solidez ás
terras por demais Íngremes, evitando as
sim os malefícios das torrentes, mas tam
bém são medicinais, sendo esta sua virtu
de celebrada desde os mais longínquos tem
pos. As suas folhas e as suas flores dão ori
gem a varias industrias de que o homem se
utiliza para adquirir o seu bem estar.

A indústria da seda cujo tecido constb
tue a vestimenta preferida dos povos mcds
civilizados, tem a sua existência intimamen
te ligada á vida de uma árvore.

A indústria do papel, e sobre o qual gra
vamos as nosas idéias, os nosos pensamen
tos, as leis básicas sôbre que assentam os
destinos da humanidade, é nas florestas que
vai buscar a sua matéria prima.

Eu não quero abusar da vossa atenção,
senhores, enumerando aqui toda a serie
quasi ilimitada dos benefícios que as árvo
res nos prodigalizam quer direta quer indi
retamente .

Deixando de parte a afirmativa de que
as florestas influem poderosa e decisiva
mente na regularização das chuvas, e na
alimentação das fontes, aumentondo-as, por
controvertida e discutível, temos ainda a
funçõo não menos importante que elas de
sempenham nas inundações.

"Esta influência da floresta sôbre as inun
dações tem sido tão bem estudada e re
conhecida que se chegou a considerar o
reflorestamento, nos países montanhosos,
como o melhor meio de suprimir as torren
tes da mesma forma que a conservação ou
o restabelecimento das matas impede a
acumulação da areia ou a invasão dos rios
e córregos e também evita os ventos impe
tuosos e constituem um excelente abrigo nas
zonas destituídas de matas. São estes os
principais beneficiosque nos oferecem as
árvores, a par de muitos outros cuja enu
meração seria por demais fastidiosa, e isto,
sem atender ao fato de que ás árvores
são o agente por excelência melhorador e
valorizador das terras as mais Ínfimas.

Meus senhores!

Era de esperar ao menos que ante as
múltiplas utilidades e a perspectiva do de
senvolvimento de tantas indústrias remune-
radoras, inerentes ás árvores, tivésemos ao

menos zelado pela incomensurável riqueza
em florestas com que a natureza nos pre
senteou, reservando-nos para em época
mais oportuna, explroá-las.

No entretanto, se relanceardes os olhos
pelas zonas mais favorecidas do País, ou-
trora cobertas por belíssimas e gigantes
cas matas, tereis'ante os olhos um quadro
contristador. As extensas e inigualáveis flo
restas rio-grandenses, para regionalizar, se
nhores, estão hoje reduzidas talvez á meta
de. E não exploramos, a não ser a incipien
te e defeituosa indústria da madeira, nenhu
ma outra.

Destmimos e devastamos.

E' verdadeiramente desolador e con-
frange-nos d alma, o espetáculo que nos
oferecem certas zonas florestais do interior,
outrora revestidas desta vegetação tão lu
xuriante que é peculiar das motas, e hoje
completamente destmidas, desnudadas,
onde até a vegetação é mirrada, porque o
fogo na sua pasagem destmidora consumiu
a leve camada de humus formada pelo de
pósito secular das folhas e de outros detri
tos vegetais.

A devastação das matas é dos proble
mas mais graves que se nos deparam atual
mente e vem assumindo as proporções de
um verdameiro cataclismo. Não são somen
te os imigrantes que para cá afluem anual
mente, aguilhoados pelo desejo de fazer
fortuna rapidamente e por qualquer meio,
que concorrem para este estado desolador
de coisas; são também os próprios naturais
da terra "estrangeiros na sua própria pátria
que não aprenderam a explorar sem des
truir" .

E' preciso atentar, que as matas não
constituem unicamente propriedade parti
cular mas antes de tudo elas formam o oa
trimônio nacional. Necesário se torna, pois,
que os homens de responsabilidade não
abandonem assim tamanha riqueza coletiva
aos instintos vorazes de indivíduos, que sem
um fim justificável abatem enormes tratos
de florestas para reduzi-las a cinza. Começa
mos já a sofrer as conseqüências da nossa
incúria. E' manifesta hoje a escassez e con
seqüente encarecimento de certas madei
ras de lei, tão empregadas na marcenaria
e em construções diversas. E não será da
admirar se com o correr de mais alguns lus
tres começarmos a importá-las do estran
geiro. A continuar nesta marcha, legOTemos
às gerações futuras encargos onerosíssimos
e seremos fatalmente por elas acoimados
de imprevidentes. E não há senhores, fugir
nem disentir deste modo de pensar.

Nós brasileiros temos sido em todo o
curso de nosso desenvolvimento econômico
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social e político, completamente avesos a
estamóxima de que é preciso prever para
prover.

Os fatos o comprovam exuberantemen
te. Somos imprevidentes e aí que está o nó
gordio da nosa inferioridade em todos os
ramos da atividade humana.

País fadado a um desenvolvimento eco
nômico extraordinário, era bastante saber
aproveitar a riqueza imensurável que a pro
vida natureza nos prodigalizou e seriamos
o empório comercial do mundo.

Quando a borracha dominou os merca
dos mundiais, e que os Estados do Amazo
nas e Pará, em plena florescência, nadavam
em ouro, julgamos esta grande indústria ex-
trativa privilégio nosso e chegamos ao con-
trasenso de proibir a saída de nosso país
para o estrangeiro das sementes desta ár
vore providencial.

E enquanto continuávamos na explora-
"Hevea braslienses", o

inglês sempre mais arguto, mais perspicaz
e mais previdente, furtivamente daqui leva
va ̂ as nossas sementes e desenvolvia no
Urrente esta grande indústria, ao passo que

^ destruíamos. E o prêmio a nossa im-
previ encia não se fez esperar; decorridos
a^ns anos éramos vencidos na concorrên
cia comercial da borracha.

outro exemplo, por sugesti-

Norte americanos do
da Califor-

umbigo da^Rr^' ^ij®rside, a laranjeira de
orimitivo pyo °^de hoje ainda existe o
Siado oelf 1913 entro-mzado pelo presidente Roosevelt como
uma homenagem rr • ,'^"°f®veiT, como
árvore, que lhes f velha e esgotada
«rios/Sndo Jr™ milhões de en-constituisse nesse ° ®
fonte enormíssim^ H Prodigios uma
senhores, a uma Í? Reporto-me,
va ao Estado da cvlrr^
trar o surto mcs-

tricultura; nesta dcrirr*!^ iomou a .-,i-
"de treze milhões de í Estado mais
uma área de cêrca L
J  -1 CÍ© dO.OOO }l©PtnT{^c: oQTq.do que a produsão média aiuaTdSísas to-
raiueuas e de vinte milhões dê dSS ou
li™. <=»«°s moedê Sasê

Eu não quero eatobeleoer o confronle,
entre o c^e fizemos nós em condições Im
vorabihssimas. de clima e terra, porque en-
tre as cifras acima apontadas e as nossas
medeia abismo que nos faria corar de ver'
gonha, E o mesmo cpe se deu com a bor
racha e com a laranja, se está dando entre
nós com a erva-mate e dar-se-á também
com as nossas florestas.

Ninguém ignora que as nosas jazidas
corboniferas bastam suficientemente parado
consumo do país, deixando margem ainda
para a exportação. No entanto continuamos
a depender quasi que exclusivamente do
carvão estrangeiro, porque o nosos ainda
o exploramos por meios não aperfeiçoados
e preferimos mesmo atendendo a enerme di
ferença de preço o similar estrangeiro.

E o que diremos da hulha branca, que
representa em noso país um reservatório tão
fantástico de energia como não ha noticia
em parte alguma do mundo. E se não jazem
totalmete esquecidas as imponentes e ini
gualáveis quedas dágua brasileiras, é por
que de quando em vez algum jornal indis
creto nos revela no laconismo de seus tele
gramas, que alguns "turistas" estrcmgeiros
ou coisa raríssima, nacionais, pasmaram e
estremeceram de entusiasmo ante a majes
tade desta força bruta da natureza.
E a-pesar-de possuirmos êsse reservató

rios inesgotáveis de energia, para alimentar
mos uma incipiente indústria e sustentarmos
as estradas de ferro _do país, e as florestas
que vamos pedir combustível, sem atentar
que desfarte para produzir uma riqueza,
destruirmos outra maior, e cujo desapareci
mento acarretará forçosamente efeitos u-
nestos.

Meus- senhores!

A devastação das matas tal como e pra
ticada atualmente sobre ser inconcierite
constituo um crime; mas crime não tanto de
quem a pratica ou a induz. E' por isso que
clamamos por um Código Florestal que con
cilie os interesses da Nação com os dos
particulares; que Euclides da Cunha cogno-
minou pitorescamente de Fazedores de de
sertos"; que obrigue em parte o reílores-
tamento das zonas já devastadas; que re
gularmente a exploração das matas e que
proíba sejam abatidas aquelas dos lugares
onde o reflorestamento seria uma necessi
dade imprescindivel e a devastação um
crime. ^

Protelamos, pois, as árvores, senhores.
Demos o exemplo nobilitante de planta-las
por nossas próprias mãos. Continuemos a
consagrar-lhes um dia do ano e a propa
gar-lhes as suas inúmeras utilidades. En
sinemos as crianças a amá-las e a venera-
las desde a mais tenra idade q-fim-de que
vejam nas árvores sempre uma coisa de va
lor intrínseco, de real e indiscutível utilida
de. Evitemos o mais possível a destruição
vandólica de nosas florestas, quando nao
for praticada com o justificável e preconce
bido fim de beneficiar a riqueza particular e
indiretamente a pública.
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OBSERVIÇOES G FESpiilS EH TDBIIO Dl PESTE SDIDIW ERISIl
AMÉRICO BRAGA

do

Instituto de Biologia Animal

1 — Prefacio

Ha mais de 7 anos tive o prazer de ser
convidado para dirigir a secção de medicina
veterinária, a ser criada no Instituto Vital
Brasil. Antes de dedicar-me ao preparo do
sôro especifico, procurei estudar as enizzotias
de peste suína, que dizimam os rebanhos suí
nos nacionais, sendo-me dada a oportunidade
de efetuar sobre esta doença algumas obser
vações experimentais, das quais aqui faço o
relato e breve exposição sobre o estado atual
dos nossos conhecimentos neste assunto.

■ Na realidade, porém, desde 1922 a esta
parte me tenho interessado por este lado da
zoopatologia, desde os extintos Posto Experi
mental de Veterinária do Distrito Federal e
Laboratório Central de Industria Animal, ao
atual Instituto de Biologia Animal. Com efei
to, a partir de 1922 observo, coleto dados, es
cuto a opinião quer dos colegas, quer dos
suínocultores. Somo a tudo isto a copiosa e
-sabia observação de Vital Brasil, a quem devo
o estimulo e o amparo, nunca regateados ás
minhas custosas experiências. No Instituto de
Biologia Animal, de seu sábio Diretor, Arge-
miro de Oliveira, também obtive decidido
apoio, quando procurei ampliar essas obser
vações cientificas.

Devo a^inalar que, com instalações, ani
mais, transporte de virus e soros de varias
proveniencias estrangeiras, por via aerea,
para a realização dessas experiências, mais de
trinta contos de réis foram consumidos. Só

depois de um estudo desta ordem é que pre
tendo ter consolidado uma opinião cientifica
sobre a peste suína em nosso pais.

2 — Definição

A peste suína é doença febril, septicemica
e contagiosa, acompanhada especialmente por
inflamação hemorrágica da mucosa intestinal
e entre nós conhecida pela denominação au
tóctone de "batedeira de porcos", que lembra
o sintoma mais atraente, o "bater dos vasios"
(tachypnéa). Nos casos cronicos ha um pro
cesso difteroide no trato digestivo, especial

mente ao nivel do intestino grosso. Própria
exclusivamente dos porcos, é inoculavel e
devida a um ultra-virus septicemico, que de
termina grave depressão do organismo, a custa
da qual os germes banais dos aparelhos di
gestivo e respiratório, ganhando virulência,
podem provocar infecções superpostas, ás
vezes mais graves do que as lesões devidas ao
virus especifico. E' doença altamente letifera,
dependendo, contudo, o grá de mortandade,
da patogenidade do virus. A cura é seguida
de solida imunidade.

3 — Histórico —- Epizootiologia
Antes de 1903-4 a peste suína era atri

buída á Salmonella suipestifer. Neste traba
lho quero apenas me referir, deixando o es
trangeiro, ás primeiras pesquizas realizadas
em nosso país (1899) no Instituto Bacterioló
gico de São Paulo, por Bonilha de Toledo (1)
numa mortífera epizootia surgida desde 1896
em São José do Rio Pardo e Bragança, em
que morreram mais de 2.000 porcos, somente
no município de São José do Rio Pardo, que
não é grande. Esse pesquizador isolou em
certos casos um germe que chamou "Bacterio
do Hog—cholera, a S. suipestifer, atribuída
como a causadora da doença, e em outros um
germe por ele denominado "Bacterio da Swi-
ne-Plague", a Pasteurella suilla, fazendo es
tudo bem detalhado do assunto, embora hou
vesse abandonado a idéia de virus ,0 que é
desculpavel àquela época- (x).

Depois de 1904, com os memoráveis tra
balhos dos sábios americanos Schweinitz,
Dorset, Bolton e Mac Bryde, ficou demonstra
da a natureza filtravel do agente etiologico da

(x) Obtive esses dados por intermédio do ci

entista patrício Carvalho Lima, sábio diretor do
Instituto Bacteriológico de São Paulo que, por
nimia gentileza e devotamento á ciência, me fez
chegar ás mãos uma copia do trabalho de Boni

lha ãe Toledo. Deixo aqui consignados, mais uma
vez, os meus agradecimentos.

1

Quando os mais civilizados povos da
terra têm uma legislação toda especial de
proteção ás florestas e de fomento á criação
de novas, é justo, é rozoavel e é patrióti

co cjue também legislemos para as nossas
matas!

(Discurso pronunciado em 7 de Setem
bro em Porto Alegre, no Sindicato Agrícola
Riograndense, pelo Dr. Ataliba Paz)..
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peste suina. Suas afirmações foram logo con
firmadas em quasi todo o mundo, dando azo
a novos isolamentos do virus da peste suína
em muitos países.

Como e quando a doença apareceu no
Brasil?

A peste dos porcos grassa atualmente em
todos os países do mundo. Foi assinalada
prirneiramente (1833), na América do Norte
(Ohio), de onde foi levada para a Europa
por numerosas vias. Observada pela primei
ra vez na Inglaterra em 1862, de onde se pro
pagou á Suécia e á Dinamarca, por intermé
dio de reprodutores suínos, no mesmo ano a
doença é reconhecida em França, ganha a
Hespanha e a Italia. Só em 1893 é que foi as
sinalada na Alemanha, mas não resta duvida
que ja existia ha mais tempo no país. Da Ale
manha a doença propagou-se á Áustria, Hun
gria, Servia, Bulgaria, Rumania, Polonia e
Kussia, tomando grande extensão em todos
esses países.

Em nosso país, não ha dados positivos
para serem precisadas datas, mas não ha a
menor duvida que a doença fôra outrora aqui

^ importação de reproduto-e pwa raça, quer da América do Norte,
quer da Europa. A descrição mais remota e

âXTisS) ^
Contamos ,a seguir (1912), com as ob-

1  e H. Marques Lisboaultimo pesquízador, sob as deno-

sem se retrir ao vírus.

ao a^imtrf^rif Lisboa (3) volta
«r.rS'sobrf„™tuf C '""f"
binVSr. npcto o j ' trazer contn-

Nestp m ̂  ° sobre os virus brasileiros.
clinica á ^"'^ontra-se referencia
A S a peste dos porcos na fazenda do Sr.
Minas"

Em 1914 pelos Srs. Durixch & Co.,
T õT.nft de Santa Cruz, munici:pio da capital foi ̂ oferecido ao Governo um
locaI_ para instalaçao de laboratórios depen
dências para o preparo do sôro contra a peste
suma, que vinha dizimando os suínos na zona
daquele distrito (5). Não encontrei dados
concernentes aos motivos que impediram a
realização das instalações.

Notável é a coincidência de ter Américo
Braga, vinte anos depois, conseguido obter
neste mesmo distrito o potente virus referido
no presente trabalho. Somente no momento de
redigir suas observações, neste artigo, quan
do fôra perquirida a bibliografia brasileira
sobre o assunto, é que resaltára a coincidência.

Este fato serve para demonstrar como a doen
ça se perpetua nos pontos onde aparece, sen
do mesmo esta uma de suas particularidades.

Em 1928, Parreiras Horta (6) dedicou
ao combater "Hog-cholera" um artigo de di
vulgação, no qual perlustrou os dados colhi
dos na América do Norte e na Hungria, acon
selhando a sôro-vacinação.

Em 1919, Carlos Sá (7) faz uma descri
ção da doença, relatando dados contidos nos
tratados da patologia, sem trazer contribui
ção nova sobre a peste no Brasil.

Em 1932, Américo Braga dá noticias de
seus estudos realizados desde 1929 sobre a
doença (8). Em 1934, em folheto de divulga
ção, relaciona fatos importantes sobre a peste
suína no Brasil, anexando curvas termografi-
cas e fotografias (9). Em 1935 volta ao as
sunto com mais detalhes e outros dados (10).

Em 1934, Aãolpho Martins Penha rela
ciona casos de peste dos porcos em São Paulo.

País novo, de fronteiras imensas e baldo
defesa sanitaria animal até bem pouco tempo
atrás, o Brasil foi vítima da introdução não
somente desta, como de muitas outras zoono-
ses, que hoje sérios detrimentos ensejam á eco
nomia nacional. Do mesmo influxo também
não escaparam os demais países sul ameri
canos .

Muitas doenças alienígenas estão hoje ca-
racteristicamente enxertadas á nossa zoopa-
tologia autóctone.

Com o desenvolvimento da industria de
carnes e com a produção industrial da banha,
a criação dé porcos tomou impulso vultoso no
Brasil e a peste suína, a principio restrita a
pequenos núcleos, como a má semente, germi
nou e proliferou pelo território pátrio. Em
certas regiões do País as epizzotias tornaram-
se tão mortíferas que houve necessidade de
ser abandonada a criação de porcos. E quem
analisa mais atentamente, observa que isto
aconteceu nas regiões de maior progresso,
quando era ensaiada a criação em larga esca
la e introduzidos reprodutores exoticos de
pura raça, mais delicados. Na zona da Mogia-
na, em São Paulo, onde o progresso é fla
grante, a criação de suínos, tão promissora-
mente ensaiada, foi abandonada porque cer
tamente ali se manifestou a peste suina em
carater virulento e grave. Foi, realrnente, corn
material dessa proveniencia que Vital Brasil
e seus colaboradores também efetuaram pes
quisas, no Instituto Butantan, sobre a peste
suína, muito embora não houvessem isolado
o virus especifico, atribuindo a causa á ger
mes secundários, como era noção corrente na
época. '

A bibliografia cientifica brasileira e po
bre neste assunto.

Entre os criadores nacionais reina gran
de confusão neste capítulo da patologia vete-
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naria, sendo denominada "batedeira" não
só a peste suína (seiisns strictus), como tam
bém as helmintoses, a pasteurelose e outras
doenças do porco. No momento atual é im
possível, no Brasil, ser avaliada a importância
da peste suína pura ou complicada, e da pas-
terurelose e da salmonelose puras. Isto so
mente será realizado por numerosos estudos
bacteriológicos completos, com material fil
trado em vela e inoculado em porcos novos,
conforme adiante será referido.

Pelo que está estabelecido, em pesquizas
cientificamente conduzidas, realizadas no
estrangeiro, o papel das bactérias secundarias
é fraco, quasi desprezível. Por varias vezes
pude autenticar aqui a veracidade dessa afir
mação. Certa vez, em uma pequena criação
em Jacarépaguá, suburbio do Rio de Janei
ro, onde estava havendo regular mortandade,
isolei uma Pasteurella, patogênica para o
pombo ,coelho, cobaio e para o porco; foi
inoculado exclusivamente o sôro especifico
contra a peste suína, inativo para a Pasteu
rella e, não obstante, a mortandade parou
instantaneamente, o que prova o papel se
cundário desse coccobacilo nacilo na etioge-
nia da peste suína. Outra vez, em época de
epizootia, numa pequena criação á margem
da estrada Rio-Petropolis, tive a oportunida
de de isolar uma Salmonella, muito patogêni
ca para o porco. Ainda esta vez o emprego
exclusivo do sôro contra a peste suína bastou
para extinguir a salmonelose, que nada mais
era de que uma infecção secundaria, á custa
do virus filtravel especifico.

Estes dois exemplos servem para demons
trar que, no Brasil, a etiopatogenia da peste
suína, com suas infecções secundarias, não
difere do que se passa na Europa e na Amé
rica do Norte. Mais adiante estudarei os ger
mes aos quais acabei de me referir.

4 — Pesqui:(a do virus no Brasil

Para qualquer realização em matéria pro-
filatica, na peste suína, era necessário, antes
de tudo, proceder investigações em torno dos
virus nacionais.

Para tanto, procurei pessoalmente visitar,
ou por intermédio de auxiliar competente, as
criações mais perto, infectadas, e manter con-
tacto com alguns suinocultores dos Estados de
Minas, São Paulo, Rio de Janeiro, Espirito
Santo e Distrito Federal. Não foi, dest'arte,
dificil obter farto material virulento, que sem
pre consistiu num pedaço de baço, mantido
em glicerina ,onde o virus se conserva muito
bem. Um osso longo, desprovido das partes
moles, acompanhava quasi sempre o material
em glicerina.

A primeira dificuldade surgida consistiu
em obter-se leitões sadios, procedentes de cria
ção indene e em numero suficiente para as
numerosas experiências. Tornou-se necessário
cria-lo em pocilga especialmente construída,
tendo sido escolhida a raça Duroc-Jersey s. p.,
visto como os suínos autóctones apresentam
certa resistência, que poderia prejudicar as
conclusões.

Procurei amostras muito ativas de virus,
mas os nacionais se mostraram pouco patogê
nicos, com exceção de uma bôa amostra, pro
veniente de Santa Cruz, Distrito Federal, ve
lha zona de concentração de porcos, capaz de
elevar a temperatura ao cabo do 3.° ao
dia e produzir a morte do leitão dentro de 21
dias. Desiderio Finamor (12) refere-se ao ví
rus brasileiro de "hog-cholera "por si encon
trado nas mãos de Eichhorn nos laboratórios
Lederle, na América do Norte.

Este resultado mostra-nos que, no Brasil,
como acontece nos outros países, existem virus
de forte e de fraca patogenidade. Aqui, porém,
é extremamente raro colher-se um virus muito
ativo.

Adolpho Martins Penha (11), em 1934,
refere-se a casos graves de peste suína em São
Paulo, fazendo o diagnostico experimental.
Não foram relaizadas provas de filtração em
vela, .experiências de proteção com os soros
específicos, obtidos com os virus típicos, e
provas de imunidade cruzada com esses virus.

Afim de que fosse possível realizar estu
dos imunologicos com o "virus S. Cruz", ob
tive virus e sôro Lederle, contra a peste suína
e, por nimia gentileza de A. Donatien e F.
Lestoquard, o famoso "virus A. P. A."" (Al-
ger-Paris-Alger) ,bem como 3 litros de sôro
especifico contra esse virus pestico. Todo
esse material foi transportado por via aerea.
Mais tarde obtive sôro e virus do Laboratório
de Patologia Veterinária de Portugal. Tam
bém me servi, na provas imonologicas expe
rimentais, do sôro Behring, alemão e do virus
argentino, gentilmente cedido por Rosenbusch.

Dou, a seguir, o resultado das primeiras
inoculações com o "virus S. Cruz";

2.1.30 — Um leitão recebe subcutaneamente
10 cc. de suspensão de triturado
de baço, remetido em glicerina,

6.1.30 — Pelos arrepiados, sensação de frio,
tremores. Temperatura 39, 5, M.,
39, 9 T.

7.1.30 — Dispnéa, anorexia, tP 40, 5, M,
40, 5 T.

8.1.30 — Emagrecimento acentuado, disp
néa, anorexia, t-° 41, 5 M., 41, 8
,T- Nesta tarde, por se desenhar
iminente a morte, foi^ sangrado
asepticamente no coração.
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Como se verifica, em 7 dias, após ino-
culação subcutanea de suspensão esplenica em
soro fisiológico, o leitão apresentava severa
infecção, que lhe determinavam distúrbios fi-
sicos e funcionais graves.

O sangue asepticamente e desfibrinado,
foi semeado em gelose simples, agar-sangue,
caldo simples e meio de Legroux, conservan-
do-se estereis as semeaduras.

Dois dias depois de colhido o sangue,
conservado na geladeira, e tendo sido negati
vas as hemoculturas, resolvi inocular 5 cc.
delle, pela via subcutanea, noutro leitão:

10.1.30 — Leitão inoculado subcutaneamen-
te com 5 cc. de sangue proveni
ente de outro leitão inoculado
com suspensão de baço, vindo de
S. Cruz.

13.1.30 — Sensação de frio, tremores, pelos
arrepiados, t.° 40.° M.; 39, 8 T.

14.1.30 — Tristeza, cabeça baixa, dispnéa.
T.o 40,2 M.; 40, 8 T.

Com esta passagem, tendo sido inocula-
esteril para germes cultivaveis, ve-

riíica-se que estava provavelmente lidando
com um vírus da peste suína ,a julgar também
pelos sintomas e pelas lesões necroscópicas
desses c^is leitões inoculados experimental
mente. De fato, tanto num, como no outro
caso, encontrei lesões para dos rins e do baço,
muito próprias da peste suína. Essas lesões
serão descritas oportunamente.

° sangue virulento para os suínos e
S^^rnes cultivaveis, foram

ratr>ç ^"^'/^'"^rn^nte, camondongos,
bois ' coelhos, cães, gatos, cavalos,
nhas natn^' carneiros, cabras, pombos, gali-ntias, patos e gansos.

nar dados, procurei determi-
com o niiaPt^ 1! agente etiologico

' filtrarãr? o ^^^^'^ava. Realizei provas de
cões classir^Q ^ cercando-me das precau-

rnm operações dessa natureza.
Tpíts,-. ° sangüíneo, proveniente de
tprmrVa grande elevação

'  9 vela, esterilizante paragermes cultivaveis, inoculado subcutaneamente
em stiinos mdenes, foi reproduzida facilmen-
e a doença. Os filtros empregados foram os
de Chamberland L5aL7eaa pressão ne-
gativa de 25 mm. Hg. Para "controle" jun
tava-se ao liquido a filtrar o Pseudomonas
fluorescens, suspenso em agua fisiológica es
téril. O tempo da filtração durára apenas 10
minutos.

O vírus mostrou conservar-se muito bem
na glicerina. Todas as provas que realizei
com material glicerinado, convenceram-se de

pois de que tanto á glicerina, como aos anti-
septicos comuns, o vírus autóctone mostra
va-se bastante resistente. Em sangue gliceri
nado a 30° 1° cheguei a conserva-lo por tres
anos a 5.° C. Ao fenol o virus mostrou-se
outrosim bastante resistente.

Também ao frio o virus resiste. Mante
nho sempre o sangue, asepticamente colhido e
desfibrinado, em pequenas empolas decapaci-
dade de 5 cc. em camara fria' entre 3 a 5.° C,
sem nunca ter notado o menor desfalecimento
ou a perda da virulência.

A meu ver, é este o melhor meio de con
servação do virus, independente de glicerini-
zação e fenicamento do material.

Pude notar, no largo praso das experiên
cias, que o virus resiste pouco á putrefação. O
sangue de empolas, por qualquer descuido, al
terado e inoculado subcutaneamente em lei
tão sensível, não reproduziu a doença, en
quanto o de empolas não alteradas, da mesma
providencia, era eficaz para determinar a in
fecção. Urina, fermentada de 24 horas e pri
mitivamente virulenta, perde o poder de in-
fetar.

Ao cloreto de sodio o virus resiste bastan
te. Certa vez, notei inexplicadamente o apare
cimento da peste em porcos não inoculados.
De investigação em investigação consegui ve
rificar que as vitimas tinham comido sobras
de carne de outros porcos, vitimas da peste
suína, cuja carne havia sido conservada sal
gada já ha 3 meses. Salgando o baço virulen
to, na proporçcão de 25°|° de cloreto de so
dio, não consegqi matar o virus até 4 meses
depois. Saliento a importância destas obser
vações a respeito da possível disseminação do
virus pela carne de porco salgada e pelas so
bras das lavagens da cozinha.

O "virus S. Cruz" ,pelo que pude apu
rar em inúmeras inoculações, em nada difere
dos potentes virus argeliano e americano e sua
virulência também mostrou-se igual a do por
tuguês e do argentino.

Nas curvas termograficas anexas pôde
verificar-se a atividade do primeiro em rela
ção a um outro virus nacional, de fraca viru
lência, como acontece geralmente com o virus
antoctones. Devo ,aliás, neste particular, ad
vertir que em toda a parte do mundo não
tem sido fácil, àqueles que têm trabalhado em
peste suína, encontrar freqüentemente virus
muito ativos. E' necessário pesquizar muito,
empregando bôa técnica, para conseguir o de
sejado. No capítulo do diagnostico, voltarei
sobre este ponto.

Em síntese, foi obtido um virus nacional
muito ativo, filtravel através dos filtros^ este-
rili^antes de porcelana, tendo sido_ respeitadas
todas as regras técnicas na filtração, resistente
á glicerina, patogênico exclusivamente para os
suínos, capai elevar de vários graus a tem-
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peratura entre o 3.° e o 3P dias, detennindn-
• do os quadros clinico e anatonio-patologico da
peste dos porcos e matando os leitões macula
dos em cerca de 21 dias ou menos.

5 — Provas com o virus brasileiro e os sôros
especificas contra o virus da peste suina

Diante desse resultado, fui levado a ve
rificar se os sôros especificos contra o virus da
peste dos porcos .americano e algeriano, pro
tegiam contra o virus brasileiro.

Comecei protegendo leitões com o soro
"Lederle" contra peste suína, deixando tes
temunho negativo.

15. 1.30 —

16.1.30 —

>■ '

20.1 .30

21.1.30

22.1.30

t
t.x, .

I noculam-se, r e s p ectivamente,
com 20 e 40 cc. de sôro Lederle
dois leitões, pela via cutanea.

Inoculam-se esses dois leitões pro
tegidos com o sôro e mais outro,
com 1 cc. de sangue provenien
te da 2.^ passagem do material
vindo de S. Cruz.

O leitão testemunho apresenta-se
triste, enfastiado, muito arrepia
do, t.o 39,8-M-; 39, 9 T.

O leitão testemunho alimenta-se
mal, bebe muita agua, t.° 40, 1
M., 40, 4 T.

O mesmo leitão está deitado, ta-
quipneico, t.° 40, 5 M.; 40, 8 T.
e assim manteve-se até morrer,
naturalmente, em 25.1 .30, mui
to emagrecido. Os protegidos, ob
servados por 30 dias, nada sofre
ram.

Com essa experiência ficou demonstrado
que o sôro contra a peste suína, dos Labora
tórios Lederle, protegeu os leitões inoculados
com o sangue suspeito de conter virus nacio
nal da peste suina.

A experiência foi repetida com o sôro de
proveniencia africana, preparados por Dona-
tien e Destoquard.

Dois leitões recebem, respectiva
mente 1 Oe 20 cc. de sôro algeria
no contra a peste suína, pela via
subcutanea e, 24 horas depois,
esses dois leitões e mais outro tes
temunho, recebem subcutanea-
mente 1 cc. de sangue suspeito
de conter virus nacional da peste
suína.

22.I.30

25.1.30

26.1.30

27.1.30

^ íiun.,:
'  .cnt.-O'

-.1
ir
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Na parte da tarde o leitão tes
temunho começa a mostrar-se tris
te, mas sua t-° é 38,4.

O testemunho apresenta 40.° M.;
40.° T.

O testemunho apresenta 40,8 M.,
40, 9 T., mantendo-se mal de pé.
muito tropego. Foi sangrado
assepticamente no coração, para
conservação do virus. Os animais
protegidos nada sofreram, obser
vados por muito tempo.

Dessa prova resalta o valor protetor do
sôro algeriano contra o virus brasileiro da
peste suina, e também fica salientada a re
gularidade com que esse virus atua, elevando
em poucos dias a temperatura acima de 40.° C.

Em face desses resultados satisfatórios de
proteção passiva com os sôros americano e
algeriano, procedi a imunização ativa de 10
leitões com o "virus S. Cruz" e, noventa dias
depois, inoculei nos 8 sobreviventes e em mais
4 testemunhas não imunizados, aproximada
mente com o mesmo peso vivo, 0,1 do cc. de
sangue contendo o virus A. P. A. (algeria
no) . Todos os testemunhos morreram dentro
de duas dezenas de dias; 100 °|° dos leitões
imunizados com o virus brasileiro resistiram
sem a menor alteração.

Em resumo, foram realizadas provas de
imunidade cruzada, ativa e passiva, com o vi
rus brasileiro e os virus da peste dos porcos
americano e algeriano, bem como os respecti
vos sôros, tendo resultado nessas experiências
imunologicas que os sôros estrangeiros prote
geram contra o virus nacional e que os ani
mais imunizados com o virus brasileiro resis
tiram a inoculação do virus algeriano, mortí
fero para os testemunhos não imunizados.

6 — Da virulência

Na peste suína a questão da exaltação e
da atenuação da virulência difere do que se
observa na maioria dos outras doenças: não
se consegue diminuir a virulência de um
virus muito patogênico e não se exalta,
também, a virulência do virus pouco ati
vo. Comparo, em parte, êste fato ao
que observaram Américo Braga e Áscanio Fa
ria (13) com o virus da doença de Aujesky.
Baldaram-se todos os artifícios tentados para
exaltar a virulência dos virus pestiços nacio
nais, pouco patogênicos. Só depois de obter
uma boa amostra ("virus S. Cruz") é que
conseguiu reações típicas.



48 A LAVOURA Outubro-Dezembro de 1941

Já referi que, nas condições naturais, a
virulência das diversas amostras de virus, iso
ladas em epizootias diferentes, quasi nunca é
a mesma. Este fato ,aliás ,está acorde com a
clínica, onde se constatam epizootias muito
mortíferas e outras menos severas.

Para avaliar a virulência, porém, o me
lhor processo é a inoculação do mate
rial infetuoso em leitões novos e criados ao
abrigo de sub-infecções. A avaliação clinica
pôde ser falha, porque outras causas secunda
rias podem intervir na mortandade.

Avalia-se a patogenidade inoculando 1 a
2 cc. preferivelmente de sangue, sub-cutanea-
mente, e levando-se em conta o período de
incubação e a intensidade da doença.

O período de latencia, em nossas numero
sas experiências, sempre variou de 4 a 8 dias

muito ativos e no máximo até
18 dias nos de media atividade. Virus que ul-
trapassaifi esse limite para determinar sinto
matologia ambígua, não devem ser aproveita
dos para entrarem na hiper-imunização dos
fornecedores de sôro.

A intensidade da doença constitue outro
importante elemento no computo da virulên
cia das amostras estudadas. A grande maioria
dos vírus nacionais com os quais trabalhei ou
e evavam a temperatura de modo pouco no-
ave ,ou determinavam elevação efemera.
^ram vírus pouco ativos, como os observados

trabalhado no assunto em
as partes do mundo. Deve-se conside-

^r como ativo o virus que, inoculado, deter-

^ elevação térmica acen-
tpf rn clínicos importan-
íiorréia cS' ̂̂̂P^^encia, conjuntivite e ble-
disonéia and" emagrecimento rápido,
nicSs Ses mi/ ̂ -^"^^aleante, etc., sinais'^ cli:
do animais aumentando até á morte

a inoculaS^^omlnle
anenas pviH«^ somente a elevação térmica,
nais clínicos. Este^lto
OUP durante merece ser fixado, por-
pelá termomeíria diSra
seminaçao do contagio.

Na peste suma não se consegue diminuir
a virulência de um vírus muito patogênico e
nao se exalta, também, a virulência do virus
pouco ativo.

7 —• Unicidade dos
vírus

Com a peste suma, no que concerne aos
tipos de virus, os fatos se passam de modo di
verso do que se observa na febre aftosa. To
dos os grandes experimentadores, que traba

lharam neste assunto, estão de acordo que
pertencem a uma única estirpe os diversos vi- 1
rus pesticos isolados.

Aqui no Brasil, realizei numerosas expe
riências de imunidade cruzada entre os virus
americano (Lederle), algeriano (A. P. A-)>
português (Lab. Path. Vete.) ,argentino
(Rosenbusch) e o virus brasileiro "S. Cruz" e,
nessas provas, só encontrei elementos para
concordar com a opinião geral. Na hiperimu-
nização dos porcos fornecedores de sôro come
ço com qualquer u mdêsses virus, e ao mu
dar de amostra de virus, não é notada a me
nor alteração na saúde dos animais.

De outTa parte, o sôro algeriano protegeu
perfeitamente contra a infecção dos vários vi
rus com os quais trabalhei. O mesmo se deu
com o sôro Lederle e o do Lab. de Patologia
Veterinária de Portugal. A única diferença
que encontrei foi com o alemão, que mais. tar
de, em prova de dosagem, verifiquei tratar-se
de um sôro muito menos ativo do que os alge
riano e americano. AHás, devo confessar, seu
prazo de utilização estava por ser vencido.

Desses resultados, devo concluir pela
identidade do virus brasileiro com os virus
exoticos da peste suína e, portanto, pela unici'
da dos virus da peste suína, lembrando (jue
não se deve confundir diferença de virulência
com pluralidade de virus. Realmente nas com
dições naturais, encontram-se virus pouco ati
vos, outros de media e alta virulência, todos,
porém, comportando-se imunologicamente
como um única estirpe.

8 — Germes secundários

A julgar pelos escritos de quantos têm
trabalhado em pesquizas bacteriológicas na
peste suína, não ha a menor duvida que a
Salmonella suipestifer e a Pasteurella suilla
são os dois germes de invasão secundaria mais
freqüentemente encontrados.

Tanto quanto pude verificar, entre nos,
os fatos não se passam de modo diversos.

a) — A salmonellose — Numa pequena
criação a margem da estrada Rio-Petropolis,
conforme já me referi, isolei por hemocultura,
em cadaver de um leitão, morto depois de
muitos dias de doença, um germe que, pelas
suas propriedades culturais, morfologicas, bio
químicas e sorologicas, comportou-se como
Salmonella suipestifer.

Era movei, Gram-negativo-

Gelatina — Não liquifez, observado por
60 dias. Cresceu abundantemente no meio in
clinado por picada o desenvolvimento foi
maior na parte superior.

Agar nutritiva inclinada — Colonias
translúcidas, pequenas. Semeado e mestria,
fôrma uma fita com os bordos irregulares.
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Caldo — Turvação uniforme com pelí
cula e sedimento ao cabo de alguns dias. A
cultura não exala cheiro algum.

Batata — Dá cultura abundante, amare
lada e cremosa. Assemelha-se á do Coli, me-
rtos abundante porém. As culturas velhas são
mais escuras.

Agua peptonada — Os mesmos caracteres
que no caldo simples.

Leite — Não coagula o leite.

Leite tournesolado — Acidificação leve,
depois alcalinização, opalescencia.

O resultado das provas de fermentação,
realizadas segundo a técnica bacteriológica,
com os hidratos de carbono e alcooes de P. F.

Pfhnestiehl, é resumido no seguinte quadro.

Substancias a serem fermentadas

Tetrose ;

Erythrita . .

Pentoses:

Arabinose . .

Xilose . . ..

Adonita . . .

Hexoses:

Dextrose ,

Galactose

Levulose

Manose .

Sorbita .

Dulcita .

Isodulcita

Manita .

Inosita .

Di-sacarideos:

Lactose

Maltose
Sacharose . . .. .

Threalose . . ...

T ri-sacarideos:

Raffinose

Polí-sacarideos:

Dextrina
Inulina

Glicogenio

Glucosideos:

Salicina . . . .

A Icooes:

Glicerina .

Germe isolado

O

A. G. (1)
A. G.

O  (2)

A. G.
A. G.

A. G.
A. G.
A. G.

A. G.
A. G.

A. G.
A. G.

A. G.

A. G.

O

O

O

O

O

O

O

A. G.

S. suipestifer
N. C. T. C.

O

A. G.
A. G.

O

A. G.
A. G.
A. G.
A. G.
A. G.
A. G.
A. G.

A. G.
A. G.

A. G.
A. G.
O

O

O

O

O

O

O

A. G.

vdh-

(1) — A. G. — ácido e gaz.

(2) — O — ausência de ácido e de gás.
Prova de agglutinação

lí.' iM" 1
r' : V. ,
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Analisanão-se este quadro, verifica-se
que o germe isolado por hemocultura com
portou-se igualmente como a Salmonella sui-
pestifer da coleção nacional de tipos de cultu
ra {N. C. T. C.) do Instituto Lister, Lon
dres, podendo ser enquadrado, perfeitamente e,
na seguinte chave do "Manual de Bacteriolcr
gia" {Bergey). Houve apenas uma pequena
divergência na ação sobre a glicerina. Alguns

a. Ácido e gás na dulcita.
b. Nem ácido ou gás na sorbita.

. Salmonella suipestifer

autores, aliás, referem-se á ausência de ação
de S. suipestifer sobre este álcool.

Chave das especies do genero Salmonella

A. Ácido ou ácido e gaz na mannita.
I. Ácido ou ácido e gás na xilose.

Foram realizadas as provas de aglutina
ção com aglutininas anti S. suipestifer, ativas
até 1:8.000, tendo servido de antigenos, com-
partivamente, suspensões de Salmonella sui
pestifer n. 1.230 M. da coleção do Instituto
Vital Brasil e n. 129 da N. C. T. C.; nu
mero 1.228 M. da coleção 1. V. B. e 1.703
da N. C. T. C.; bem como o germe por
nós isolado. O quadro seguinte resume os re
sultados.

Prova de aglutinação

Suspensão de germes a

2.000.000.000 por cc.

S. suipestifer N. C. T. C. 129

S. suipestifer N. C. T. C. 170.3

.Germe isolado

Sôro agglutinante anti — S. suspestifer

■1 1500 | 1|1000 | 1|2000 1 |4000 1 | 500011 |6000 1 |7000 118000

A analise deste quadro demonstra que o
germe isolado foi aglutinado, até o limite, pe
las aglutininas especificas do sôro e de' modo
tão evidente quanto as duas amostras tipica>
de S. suipestifer da N . .C. T. C.

Em resumo, pelas suas qualidades cultu
rais, morfologicas, bio-quimicas e sorologicas,
o germe enquadrou-se na classe "Eschi:(omy-
cetos", ordem "Eubacteriales", familia "Ba-
cilliaceae , tribu "Bacillae", genero "Salmo
nella , especie Salmonella suipestifer" (Kru-
se^ Castellant e Chalmer,

b) A pasteurellose — Numa criação em
Jacarepagua, durante uma epizootia, isolei um
cocco-bacilo Gram-negativo, coloração bi"
polar, com o aspecto emt udo igual ao dos
germes do genero Pasteurella.

Com material infectuoso proveniente dt
um leitão recentemente morto ,além de outras
providencias, fiz uma suspensão organica em
sôro fisiológico e inoculei 2 cc. nos musculos
peitorais de um pombo, cujo animal morreu
cerca de 24 horas depois. O esfregaço de fig.a
do revelou numerosos germes morfologica-
mente iguais á Pasteurella. Pratiquei a he
mocultura e isolei um germe puro, com o qual
realizei estudos bacteriológicos.

Gelatina — Não foi liqüefeita.
Caldo — Turvação lenta, com sedimento.
Leite tournesolado — Acidificação.
Batata — Não cresceu.
Indol — Não formado.
Nitratos — Não reduzidos.

Mostrou-se patogênico, pela via sub-
cutanea, para o camondongo, para o coelho
e aves. Ainda pela via subcutanea, reprodu
ziu uma sepcemia pasteurelica, nos leitões, ex
perimentalmente inoculados.

De fôrma que, levando em apreço a sua
morfologia e não tendo crescido na batata,
havendo acidificado o leite e se mostrada pa
togênico para o porco, o germe isolado en
quadra-se na chave do "Manual of Determi-
native Bacteriology" (Bergey), como da es
pecie Pasteurella suilla.

Chave das especies do genero "Pasteurella"

1. Patogênico para animais doméstico e
selvagens.

1. Leite inalterável.
a. Não cresce na batata.
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I . Pasteurella avicida.
2. Pasteurella vmriciãa.

aa. Cresce na batata amarelenta.
2. Acidifica o leite.
a. Não cresce na batata.
3. Pasteurella suilla.

Com essas provas, pelas propriedades
morfologicas, culturais, hio-quiviicas e bioló
gicas o germe enquadrou-se na classe dos
"Eschiiomycetos", ordem "Eubacteriales", fa-
inilia " Bacteriaceae", tribu "Pasteurelleae",
genero "Pasteurella", especie "Pasteurella
suilla" Trevisan.

Dorset e seus colaboradores foram os
primeiros a mostrar o papel secundário de
Salmonella suipestifer e Uhlenhuth e seus co
laboradores demonstraram, de outra parte, o
carater também secundário de Pasteurella
suilla.

Nos focos pestilenciais, onde isolei estes
dois germes, o sôro especifico contra o virus
da peste suína, empregado a titulo curativo e
profilatico, bastou para extinguir prontamente
a mortandade. O resultado desta terapêutica
especifica nos demonstra a importância tam
bém secundaria da Salmonella e da Pasteu
rella na peste suína no Brasil.

A pneumonia e a pleuro-pneumonia atri-
buidas á Pasteurella não constituem privile
gio da pasteurelose. Inoculando virus puro,
isento de germes, em leitões e em porcos adul
tos, obtive numerosas vezes aqueles tipos de
pneumopatias.

Devo assinalar, também, que em cente
nas de necropsias e exames bacteriológicos,
procedidas quer nos leitões fornecedores de
virus, quer nos suínos mortos acidentalmente
durante a fase de hiper-'munização, nunca
isolei seja a Pasteurella seja a Salmonella.
Embora experimentais, um tanto artificiais,
essesresultados evidencia ma secundariedade
etiogenica dos dois germes na evolução da
peste suína experimental.

c) — Pseudomonose — Certa vez, em
um osso longo, que me foi remetido de S.
João d'El Rey (Minas), colhido durante uma
pequena epizootia da peste suína, isolei um
germe movei, Gram-negativo, muito tolerante,
crescendo tanto em aerobiose como em anaero-
biose nos meios usuais, dando um pigmento
verde nas culturas aerobias, vegetando abun
dantemente em todas as temperaturas compa
tíveis.

hlo caldo de carne, a 37.°, turvação em 8
horas, dando o aparecimento de urn pigmen-
toesverdeado fluorescente, a principio limita
do á parte superior do meio, estendendo-se de
pois para a profundidade e tornando mais
visível pela agitação do tubo, sob a influencia

do oxigênio. Ao cabo de alguns dias, em re
gra sete, a cultura se descora. Ha formação
de um véu quebradiço, que cái ao fundo do
tubo. O odor disprendido pela cultura é ca
racterístico de trimetilamina. As culturas no.
vácuo perdem a faculdade de dar pigmento.

A gelatina é rapidamente liqüefeita e o
meio se córa em verde.

Na gelose também ha pigmentação es-
verdeada do meio.

Sobre o sôro coagulado, ação liquefazen-
te. A parte liqüefeita torna a côr acinzentada
na superfície.

Sobre placas de gelose-sangue, ação he-
molitica acentuada.

No leite ha primeiro coagulação e de
pois o coagulo é digerido; côr verde e odor
etereo.

O germe mostrou-se inativo sòbre destro-
se, levulose, galatose, arabinose, maltose, la-
ctose, sucrose, destrina, imulina, glicerina, ma-
nita e dulcita.

Em agua peptonada produz indol.
Mostrou-se patogênico pela via subcuta-
Reduz nitratos a nítritos.

nea ao camondongo e só pela via endovenosa
ao coelho.

Pelas suas propriedades culturais, mor-
fologicas, bioquimicas e sorologicas pode ser
classificado na classe Echi^omycetos, ordem
Eubacteriales, familia Bacteriaceae, tribu
Chroniobacteriae, genero Pseudonionas, espe
cie Psedomonas aeruginosa (Schroeter) Mi-
gula.

Chave das es pedes do genero Peseudomonas
(Bergey)

1. Bastonetes arredondados. Flagelo polar-
A. Gelatina é liquifeita.
a. Leite é coagulado peptonizado.
b. Nitratos reduzidos.

c. Indol é formado.

1. Pseudonionas aeruginosa.
2. Pseudomonas myxogenes. *

A segunda é isolada da cerveja, não sen
do patogênica e comporta-se, nas provas de
fermentação, diferentemente de Ps. aeru
ginosa .

Outros germçs dos generos Streptococcus,
Staphylococcus e Escherischia, puramente de
invasão secundaria, têm sido isolados por al
guns experimentadores, nos casos cronicos.

Aconselho sempre sangrar os fornecedores
de virus logo que a temperatura atinja o fas-
tigio da curva termografica, nos dez primei
ros dias da doença, afim de evitar a possibi
lidade de ser, com o vírus, também colhido um
desses germes septicemicos secundários.
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Resumindo este capitulo: — Foram iso
lados, por hemocultura e em um osso longo, .1
"Salmonella suipestifer", a "Pasteurella suil-
la" e a "Pseudomonas aeruginosa". Esses tres
germes fora midentifiçados pelas suas proprie
dades culturais, morfologicas, bioquimicas, so-
rologicas e biológicas. Nos focos pestilenciais,
de onde foram ele sisolados, o sôro especifico
contra o virus da peste suina, empregado a ti
tulo curativo e profilatico, bastou para ex
tinguir prontamente a mortandade. O resulta
do desta terapêutica especifica demonstra a
importância também secundaria desses ger
mes na atiopatogenia da peste suína no Brasil.

9  ̂ p£ste suina e as helminthoses
As helmintoses são muito generalizadas

em nosso País ,de clima neotropico. Os suínos
padecem muito, no Brasil, da ação patogênica
dos Nematodeos, Cestodeos, Tramatodeos e
Acantocefalos.

Não sou daqueles, porém, que, sem um
estudo experimental severo e imparcial, que
rem excluir a existência da peste suína entre
nos e atribuir sobretudo ás parasitoses a ação
^oemmente na patologia suina autóctone.
Minhas investigações e as de outros investi
gadores levam-me a aceitar as helmintoses

saliente, nascriações de porcos, mas a peste suína também
território nacional, inva-

fíiinuilad^/ 'í cn^Ções combalidas eaniquiladas pelas verminoses

Mído P^ra es-
eatívas a<i sendo ne-

liear a situação. vLes outras'
tac rpraítim casU , ̂^tras, todas as suspei-
entretanto as mprf-H ^aldando-se
Ss a oerie terapêuticas vermifu-
bido' ' ,era o fator mor-

deira^?os°po''TOs° ''j í
confundida entre 'nó5^ t doenças é
o desDrestirrm ri * trazendo muitas vezes
mente instituiH ^ ̂ ^'"^P^utica, desarrazoada-
™n£'rSicars" «i°'oeican,e„-

chamou a atenção

ses auas? tuHo ^s helminto-
pip ^iiína nrt conhecemos de patologia suma no Brasi . Em nada divirjo deste
ponto de vista e ai estão os estudos sobre a
peste suma para autenticar a justeza dessa
afirmaçao. Servem também de elementos nes-
se sentido as observações de Bonilha de To-
Mo (1), Marques Lisboa (2 e 3), Carlos Sã
(7), Américo Eras (8, 9 e 10) e Matins Penha
(11), que descrevem casos de peste suína
nos Estados de São( Paulo, Rio de Ja
neiro e Minas Gerais, o primeiro, é certo,
quando ainda reinava obscuridade na etiolo-
gia da doença.

Segundo César Pinto & ayme Lins de
Almeida (15) são estes os helmintos ocorren-
tes nos porcos brasileiros:

NOMATODEOS:

1.Ascaris lumbriceldes L., 1758. Por vezes

ocaiona enzootias principalmente nos leitões.
2. Oesophagostomum dentatum (Rud.,

1803). Especie comum.
3. Necator americanus (Stiles, 1902).
4. Stephanurus dentatus (Otesing, 1839).

Especie extremamente comum.
5. Hyostrogylus ruldus (Stiles & Hassal,

1892). Comum .

6. Metastrongyius salnii. Goedoestlst, 1923.
Freqüente no Distrito Federal e Estados de São
Paulo.

7. Ascarops strongylina (Rud. 1819).
8. Physocephalus sexalatus (Mellin, 1860).
9. Trichuris trichiura (L., 1771). Fre

qüente .
10. Strongyloides suis (Lutz, 1894).

Cestodeos:
1. Taenia sollum L., 1758. Muito freqüen

te sua formalarvar em certas regiões do país.
2. Taenia Hydatigena Pallas, 1766. Especie

freqüente (Gysticereus tenuicellis ou C. hyda-
tigenus).

3. Echinococeus granulosus (Batsch, 1786)
Freqüente em certas regiões do Brasil.

Trematodeos:

1. Fasciola hepatica (L., 1758).
2. Sticherchis giganteus (Diesing, 1836).

Acantocephalo:
1. Macracanthorhynhus hirudinaceus (Pal

las). Comu mno Brasil.

Quasi sempre a peste suína e as helmin
toses são encontradas juntas, concorrendo am
bas para intensificar a letalidade. Entretanto,
tal como se encontram surtos de helmintoses

■— quasi sempre de ascaridiose —, asim tam.-
bem verificam-se epizzotias puras de peste
suína.

10 — Sôro mixto, ativo contra o virus da
peste suína e os germes associados

Conciente do papel secundário dos ger
mes visíveis, julguei não obstante que a imu
nização dos porcos contra esses germes daria
maior resistência aos animais para lutarem
contra o virus.

Tudo o que foi realizado nesse sentido
não autoriza a consagração do método. Lei
tões bem nutridos, vacinados contra Salmo
nella suipestifer e Pasteurella suilla, P. cuni-
culicida e P. avicida, com suspensões formo-
lizadas mortas, postos em contacto com ou
tros doentes de peste e testemunhos não imu
nizados, contraíram a peste suína típica e tão
severa como a dos testemunhos.
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De outra parte, o emprego comparativo
de um sôro mixto, ativo contra os germes as
sociados e o virus da peste suína, e um sôro
puramente virulicida, em nada foi favorável
ao primeiro. Animais tratados com o primei
ro salvaram-se da mesma maneira que com o
segundo sôro; em casos avançados da molés
tia morreram igualmente os leitões respecti
vamente tratados com os dois sôros.

8 — Receptividade

As raças nacionais mostram-se um pouco
mais resistentes do que as raças melhoradas,
mas os suínos de todas as raças são receptivos.
Em começo, quando ainda não possuia um
sôro suficientemente ativo e em quantidade
farta, perdi mais de 30 suínos nacionais pe
sando acima de 100 kilos, quando inoculados,
em inicio de imunização, com virus pestico e o
sôro pouco ativo. Isto prova a sua sensibili
dade.

Numa epizootia de primeira invasão, os
leitões são os primeiros a serem atingidos:
entretanto, logo a seguir a doença mostra-se
também muito severa nos adultos. Nestes a
evolução da doença é mais longa, tendo-se
oportunidade de constatar as diversas com
plicações da peste.

A imunidade não se transmite por here-
ditariedade. Leitões nascidos de porcas hiper-
imunes, fornecedoras de sôro, mpstraram-se
experimentalmente são sensíveis quanto os ou
tros, filhos de porcas não imunizadas. Mais
adiante mostrarei como aproveito esses leitões
como fornecedores de virus.

Devo, todavia, salientar que os leitões fi
lhos de porcas imunizadas, durante a fase de
aleitamento, mostram-se naturalmente mais
resistentes do que os outros.

Em todas as idades o estado de nutrição
tem muita importância na evolução da doen
ça, mas, possuindo uma causa especifica in-
fetuosa, esta se manifesta tanto nos animais
bem nutridos, como nos impropriamente ali
mentados.

A bôa higiene favorece muito a profi-
laxia.

As raças autóctones apresentaram a mes
ma receptividade do que as melhoradas, mos-
trando-se, entretanto, ás vezes mais resistência
aos embates da doença.

11 — Estudo clinico

Não repetirei aqui tudo o que está esta
belecido, nos tratados de patologia, sobre as
manifestações clinicas da peste suína.

Quero apenas salientar que não me foi
dado ,nos casos naturais da doença autócto
ne, constatar a forma super-aguda, com tem
peratura entre 41.° a 42.° e morte dentro de
1 a 3 dias. Casos destes só.os obtive experi
mentalmente,, com o virus brasileiro "S.
Cruz".

Registram-se, entre nós, com maior fre
qüência as formas aguda e crônica.

Na forma aguda pôde observar-se pro
gressivamente a inapetencia, elevação mode
rada datemperatura, emagrecimento, dispnéia
("batedeira"), astenia, parecia do trem pos
terior, ás vezes erupção cutanea e coloração
avermelhada da pele. Muito rara, a hematu-
ria também pôde ser percebida. Esta forma
evolue em uma a três semanas.

Dominada pelas afecções secundarias, a
forma crônica evolue mais lentamente, com
intermitencia de melhoras e pioras. De olhos
remelentos (Blepharo-conjuntivite), orelhas
pendentes, pelos arrepiados, dorso em arco,
fezes diarreicas, fétidas, as vítimas oferecem
o quadro caquetizante desta forma mais vul
gar da peste suina, entre nós.

Quanto ao periodo de incubação, expe
rimental, por mim obtido com o "virus S.
Cruz" foi em media de 5 dias, com os períodos
extremos de 4 a 18 dias (contaminação natu
ral). Em 95 °|° dos casos experimentais va
riou o periodo de incubação entre a 4 6 dias.

12 — Anatomia patológica

Nada de novo posso acrescentar neste
capítulo.

Saliento, porém, a grandes dificuldades em
obter-se, nas necropsias de porcos mortos pela
infecção natural de peste suína nacional, le
sões típicas da doença. Assim, o diagnostico,
inspirado apenas no resultado das necropsias,
pode induzir a erro.

Com o "virus S. Cruz", sempre com a
rnaior regularidade, observei as lesões mate
riais próprias da peste suína. No fim deste
trabalho junto alguns detalhes fotográficos a
este respeito .

Não quero deixar de aludir, porém, ao as
pecto anatomo-patologico diferencial entre a
peste suína ,a salmonelose e a pasteurolose.
Para tal fim, foram inoculados suínos exclu
sivamente com o virus pestico, outros com a
Salmonella suipestifer e outro grupo com Pas-
teurella suilla.

_Na peste suína ha hemorragias em vários
orgãos, na pele, nas serosas e mucosas e na
medula dos ossos. No começo as hemorragias
localizam-se nos gânglios linfaticos cervicais,
bronquios, peri-aorticos, lombares e renais; só
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maisa tarde é que são encontradas as hemorra
gias nas outras partes do corpo. Ao microscó
pio, os gânglios apresentam-se constantemen
te com focos hemorrágicos nos septos e nos
seios. Os rins mostram-se anemiados, porém
com pequenas hemorragias na substancia cor-
tical e no bacinete. Os rins tomam o aspecto
de ovo pigmentado, de certas aves. Na bexiga
urinaria existem também as hemorragias, bem
como, no aparelho digestivo, no faringe, no
estômago, intestinos grosso e delgado nos ca
sos graves de infecção. As lesões pulmonares
têm, outrossim, o carater hemorrágico- Esse
aspecto das lesões pulmonares pertencem á
peste suína. Como se vê, as lesões primarias
peculiares á peste, são menos importantes do
que as secundarias, observadas no aparelho
digestivo, com falsas membranas, as lesões
difteroides.

Na salmonelose falta o carater hemorrá
gico, característico da peste suína. Os gân
glios linfaticos são, violaceos ou vermelhos
turgescentes, globulosos, de consistência ence-
faloide, ás vezes, mais tarde, ao corte, notam-
se {^quenos pontos amarelos, amolecidos até
a abcedação. As lesões intestinais pseudo-
rnembranosas são superficiais e se deixam fa
cilmente destacar, enquanto na peste porcina
sã^o muito aderentes. O filtrado dos orgãos
não reproduz a doença nos porcos experimen
talmente inoculados.

A pasteurelose é de marcha catarral, ca-
seosa, raramente crupal. Os pulmões e o co
ração sao os orgãos mais atacados: petequias,
equimosos e sufusões hemorrágicas próprias
das septicemias hemorrágicas. O filtrado dos
orgao nao reproduz a doença.

13 — Diagnostico

r^r^r- ^ suioa uão se tem manifestado
"OSSO país, como acontece na

erica o Norte; mantem-se localizada em
vários pon os e a maioria dos focos ainda é
ignora a. veterinário quasi nunca é con
sultado pelos pequenos criadores; estes com
pra mtudo que lhes oferecem como eficaz e
assim procuram combater a doença mal defi
nida, que se vai tornando crônica e enzooti-
ca. O índice letuaria, a principio elevado, nas
sucessivas gerações vai baixando um pouco,
apesar de ser sempie pequeno o numero de
leitões criados. Numerosos animais escapos
tornam-se sofredores cronicos, mal desenvolvi
dos, portadores de lesões crônicas. Estes ani
mais constituem o mais importante fator do
contagio. Comerciados, vão disseminando o
vírus pelas estradas e criarão focos á dis
tancia.

Em observância ao que ora sabemos so
bre apatogenia do vírus da peste dos porcos,
não nos deveria ser difícil estabelecer o dia
gnostico pelo exame clinico e pela necropsia.

Isto porém só é fácil no caso em que a
virulência é fraca, as vitimas isoladas ou mes
mo o afetivo todo podem apresentar formas
da doença ou tipos epizootiologicos que cons
tituem grandes dificuldades para o estabeleci
mento do diagnostico.

Aqueles que .se têm longamente ocupa
do da peste dos porcos, entre nós, não deve
ter escapado o fáto de que em certas proprie
dades e mesmo em certas regiões, a criação
não prospera mais. Os adultos parecem sa
dios; os leitões, porém, morrem até 20 ou
40°|®. Nas necropsias quasi nunca se encon
tra o espéto da peste suína aguda. Em regra
o tratamento medicamentoso não beneficia e
a mudança de higiene, bem como de alimenta
ção, pouco influem. Esse estado de coisas per-
petua-se por vários anos.

Certamente todos esses fátos constituíram
embaraço para o diagnóstico cabal da peste
suína no Brasil, levando alguns a afirmar sua
inexistência no país, e foram também esses
fátos que por vários anos atrapalharam as
pesquisas por mim realisadas sobre os vírus
brasileiros da peste suína.

Para firmar com exatidão o diagnóstico
convém conjugar as indicações fornecidos
pela clínica, pelas necropcias, pela sôroterapia
especifica e pelas inoculações experimentaes.

As três primeiras são de fácil execução,
embora nem sempre suficientes.

As inoculações experimentais, para quem
deseja cabalmente autenticar o morbo, são
indispensáveis, porém dificultosas e custosas.
Afim de que pudesse levar avante as inves
tigações, tive de lançar mãos de leitões apro
ximadamente com 3 meses de idade, de pura
Duroc-Jersey, criados seguramente ao abrigo
de infecção.

Inocula-se uma suspensão organica, san
gue, ou um pouco de urina filtrada em vela
esterilizante para os germes visíveis. Injetan
do assim material suspeito, quasi nunca obti
ve reações clinicas perfeitas de peste suína, a
não ser com o "vírus S. Cruz".

Em face de uma reação negrativa ou du
vidosa, após inoculação le material suspeito,
não se deve precipitadamente infimar o diag
nóstico de peste suína. E" aconselhável, em
tais casos ,inocular 0,1 do cc., de vírus pato
gênico, 25 a 30 dias depois, afim de verificar
se com a inoculação prévia de um possível ví
rus de fraco poder patogênico não se estabe
leceu a imunidade. Sómente depois é que será
dado tirarem-se conclusões.
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Este método é tardio, não podendo servir
na pratica, onde não é possivel aguardar tan
to tempo pelo diagnóstico. E' processo pura
mente e.xperimental, para futura orientação
epizootiologica e levantamento do mapa noso-
gráfico.

Na prática, devemos voltar-nos á clínica,
ás llesões anatomo-patológicas e aos efeitos da
soroterápia, instituida segundo as regras adi
ante descritas. O emprego do soro especifico,
com efeito, é um dos bons elementos indire
tos do diagnóstico.

Finalmente, para pesquisar os germens
de invasão secundaria é aconselhável semear
a medula de um osso longo nos meios usuais
e inocular uma suspensão medular em pombo,
cobaio e coelho. Dest'arte o diagnótico experi
mental ficará completo.

'4 D invasão das pacilgas pela peste suína.

Os porcos não atacados de peste, quando
criados em terreno onde nunca existiu animal
infetado, criam-se sem ataque da doença, a
menos que o vírus seja introduzido para con
tagia-los, como veremos em seguida.

São tantos os meios pelos quais se podem
contagiar os porcos, que esse fáto nos serve pa
ra demonstrar, melhor do que tudo, a impor
tância^ que assume a profilaxia da doença
pelo soro, sem o que quasi não seria possivel
criar porcos, tal a disseminação da doença.

O meio natural mais seguro para conta
giar os leitões sadios é pôr entre êles um ou
mais doentes de peste, ou suínos que procedam
de lugares infetados.

Os porcos doentes ou que procedem de

5°^ peste, isto é, os "portadores devirus" são os que com maior segurança propa
gam o mal, porque o virus se encontra nas fé-
ses, na urina, no corrimento nasal e dos olhos.

Com estes dados é fácil compreender que
o suíno se inféta comendo os alimentos sujos
dêsses excretos, como também com a agua ou
o barro em que chafurdam.

O virus da peste suína pôde ser levado
também de uma a outra pocilga por meio de
transportes não desinfetados, gaiolas, veí
culos ,etc.

Quando a manada é tocada pela estrada
e nela ha algum doente ou portador de virus,
vai semeando pelo caminho, em larga estria,
como se tal acontecesse em cultura, o conta

gio, com as fezes e a urina.

O virus pôde fixar-se nas patas dos cava
los e outros animais, nas botinas das pessoas e
dai o perigo da infecção ser levada a distancia
sobretudo pelos "castradores", os visitantes e
os negociantes de animais.

Os arroios, fios dagua, rios ou correntes
dagua, quando contaminados pelos excremen
tos, levamo contagio a grande distancia.

Admite-se que as aves necrofagas, como
os urubus, podem levar o virus de um lugar
a outro, nas patas.

Quando os suínos estão em liberdade, po
dem caminhar a grande distancia e levar a
doença nas criações limitrofes, ou infetarem-
se nas criações já invadidas.

O meio mais comum de introdução da
infecção numa criação é, sem duvida alguma,
a compra de animais novos e sua introdução,
sem prévia quarentena, na pocilga sã. Muitas
vezes morrem os animais da pocilga e ficam
apenas os recem-adquiridos ;o criador não
atribue a introdução da doença na pocilga
aos animais que comprára. O fato é simples:
não morreu ou não adoeceu os animais
comprados porque já sofreram a doença e
curaram-se tornando-se portadores de virus,
que disseminam com a urina e as fezes, poi
algum tempo.

O desconhecimento destes fatos, aqui su-
marizados, têm sido a maior causa do disse-
minimn da peste suína em certos Estados do
Brasil.

15 — Medidas aconselhadas quando a peste
suína apareceu na vizinhança

Não permitir visitas á fazenda invadida.
Impedir que os animais atravessem o cer

cado do vizinho.

Não guardar perto da pocilga os veículos
que transitam pela estrada, onde também pas
sam os do vizinho.

Desinfetar esses veículos, com soda cáus
tica em solução a 2 °|°, á entrada do estabe
lecimento.

Observar atenciosamente a criação para
reconhecer imediatamente os primeiros casos
suspeitos. Melhor será injetar sôro em todos,
logo que fôr sabida a invasão na fazenda do
vizinho, principalmente quando não se tem
garantia da aplicação minuciosa dessas me
didas.

16 — Modos de evitar o contagio com medi
das higiênicas

Ter instalações simples, porém limpas,
bem ventiladas e onde o sol possa entrar pela
manhã, á vontade Estas instalações devern
ser construídas longe dos caminhos públicos,
dos arroios que procedam de outras proprie
dades ou cruzem com o terreno do vizinho.

Não entrar nas pocilgas sem desinfetar
as mãos e as botinas, afim de evitar introduzir
o virus das estradas ou de outros lugares.



56 A LAVOURA Outubro-Dezembro de 1941

Porcos que foram ao mercado o ufeira
devem ser colocados em lugar separado, em
observação, longe da criação.

Porcos comprados devem ser isolados
quarentenariamente, longe da criação e vigia
dos atentamente por dois meses. Não ha in
conveniente de receberem o sôro durante a

quarentena. Os tratadores desses animais não
podem visitar a pocilga de criação.

Fazer com que os suínos se banhem em
agua corrente, limpa.

Todo animal doente, magro, atrazado no
crescimento, deve ser isolado imediatamente,
longe da criação.

A desinfecção deve ser feita preferivel-
mente com soda caustica a I°|°.

Por espirito de solidariedade e patriotis
mo, o criador que estiver com a peste em sua
criação deve avisar os seus vizinhos para to
marem as precauções profilaticas.

Queimar todos os cadáveres, sistematica
mente.

17 — Meãidas sanitarias

Nêste país vastíssimo, com um sistema
de comunicações ainda insuficiente, com os
Estados e Municípios mal aparelhados sob o

■ ponto de vista de policia sanitaria animal, é
impossível, nos dias que correm, combater a
peste suína somente com as medidas sani
tarias.

Teoricamente, a luta contra a doença
possível pela aplicação metódica e

cientifica destas medidas sanitarias. Nem
rnesmo nos países mais civilizados, com bôa
rede de transportes e grande densidade de po-
puiapo, nao se conseguiu exterminar a peste
suinà com as medidas sanitarias.

Entre nós, tem concorrido preponderan-
emente para a disseminação da peste dos por
cos a 1 iculdade do diagnostico nos focos an-
igos, nos quais a doença toma a fôrma lenta,
msi losa, as vezes mesmo insuspeita aos olhos
pouco experientes. Neste meio tempo, são efe
tuadas vendas, trocas e transportes de animais
ora curados, ora insuspeitamente infectados,
que contribuem na disseminação do vírus.
Quando o diagnostico chega a ser instituído
ja e tarde para que a aplicação das medidas
sanitarias tenha qualquer eficiência

Ademais, diante dos nossos conhecimen
tos atuais sobre o papel dos ''portadores de
vírus", somente deveria ser permitido, nas re
giões ou nas propriedades contaminadas, o
transporte para o açougue. Diante do atrazo
das populações rurais e da vastidão do territó
rio brasileiro, salta á percepção a dificuldade
da aplicação de tal medida e a má aplicação
a tornaria ilusória.

No Brasil, como aliás nos outros países,
resta-nos felizmente um precioso meio de com
bate á peste suína, a imunização, como ve
remos .

18 — Tentativas de imunização pelo virus
formulado

Procurei vacinar leitões com virus formu
lado, imitando o que atualmente se faz na
febre aftosa e na peste bovina.

Usei o virus A. P. A., muito ativo e o
virus autóctone- A' suspensão organica mistu
rava sangue, rico em virus, colhido no mo
mento mais elevado da temperatura dos lei
tões experimentalmente inoculados.

Injetei a vacina pela subcutanea. Primei
ramente só inoculei uma vez, 20 cc. colocan
do os vacinados na pocilga contaminada, 30
dias depois da inoculação .Adoeceram todos
e morreram de peste suína típica ou foram
sangrados para obtenção de virus.

Injetei, depois, em outro lote, por 3 ve
zes ao todo, com intervalo de 7 dias, 20 cc.
de cada vez, misturando os vacinados com os
contaminados, 15 dias após a ultima inocula
ção da suspensão formolada. Os resultados fo
ram parciais, morrendo de peste aproximada
mente 15°|o dos leitões vacinados.

Não sou favorável á vacinação por meio
do virus morto, na peste suína.

Devo assinalar, também, que perdi mui
tos porcos, presumivelmente imunizados pelo
virus formolado, inoculado pelo espaço de 2
meses, em alia dóse, e quando comecei a fazer
carga com virus fresco, para hiperimuniza-los,
afim de fornecerem sôro, adoeceram grave
mente e morreram.

O Departamento de Agricultura, dos Es
tados Unidos da América do Norte, está fa
zendo experiências com uma vacina idealizada
por Dorset, onde o virus é tratado pelo cristal
violeta. Apesar de esperançosos os resultados
obtidos, ainda é cêdo para concluir.

19 — As dificuldades para obter o hiperi-
mune-sôro de baixo custo

Consumi tempo e muita energia para re
solver este caso. Não fosse o estimulo e ampa
ro do grande mestre e amigo Vital Brasil,
confesso, teria abandonado a tarefa na me
tade .

Do que serveria fabricar o sôro tecnica
mente perfeita, se o se ualto valor o impos
sibilitaria de aplicação na pratica?

Outróra, quando havia deficiência de
técnica, desfibrinava ou citratava-se o sangue
dos porcos para emprega-lo. O "sôro verme-
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lho", que tem toda a aparência de sangue,
não é um produto livre de germes, não tem
a potência do "sôro claro", coagula ou depo
sita em fôrma de massa e por vezes determi
na abcessos, quando injetado. Ha cerca de 20
anos atraz foi a única classe de produto em
pregado contra a peste suína. Com o evoluir
da ciência, conseguiu-se obter um sôro claro e
livre de germes, possivelmente determinado-
res de abcessos, sôro claro que se diferencia
do vermelho pelo fato de que todos os glóbu
los do sangue foram eliminados, isto é, o pro
duto é mais concentrado.

Procurei preparar o chamado sôro claro, imi
tando o que se faz atualmente em todo o
mundo. Esbarrei, porém, numa dificuldade de
ordem econômica; o elevado valor monetário
por que ficaria o sôro.

. Com efeito, na América do Norte, onde
se prepara em alta escala o sôro contra a
peste suína, os porcos sofrem três sangrias na
cauda, sendo a ultima a branco. Nas instala
ções ha inspetores veterinários oficiais, que
examinam a carcassa e as viceras, que são da
das ao consumo publico. O sôro é pois, um
sub-produto, porque o sangue seria perdido
de qualquer maneira ou aproveitado como
adubo.

Este processo não me parecer viável entre
nós, onde o consumo de suínos é limitado ape
nas aos domingos e em numero muito restrito.

Deveria conceber um processo em que os
fornecedores de sôro fossem conservados em
larga carreira, doando sangue periodicamente.
Isto foi realizado, sendo escolhido o processo
das sangrias parciais nas veias mamarias.

Escolhem-se porcas pesando mais de 100
quilos e qu etenham tido pelo menos duas ges
tações. Nelas o sistema venoso estará bem
desenvolvido.

Em sua hiper-imunização não empreguei
artificio diverso do que hoje é clássico neste
particular. Saliento apenas a necessidade de
ser empregado sangue puro, desfibrinado, nas
ultimas inoculações, em vez de suspensão vi-
rulenta de orgãos. O sangue émuito mais rico
em vírus; deve ser colhido no mesmo dia de
serem procedidas as inoculações.

Cada indivíduo fornece, em media , 1.500
a 2.000 cc. de sangue, em cada sangria.

O sangue é obtido em tubos especiais.
Não utilisei a citratação, a desfribinação e a
centifugação ,usadas por outros colegas. Pre
firo deixar processar-se a coagulação e de
cantar o sôro o rendimento médio de 55 a
65 cc. de sôro para cada 100 cc. de san
gue, o que vem a ser praticamente igual ao
rendimento pela centrifugação, dispensando
uma operação que viria encarecer o produto.

Durante a fase de hiperimunização os
suínos são constituídos em grupos de 4 a 6 e,
para facilitar a escrituração, as inoculação
são realizadas em todo o efetivo no mesmo
dia, ou por grupos de 10 ou mais indivíduos.

O sôro de todos os animais de alta imu
nização é misturado e guardado na camara
fria, depois de fenicado.

Destarte possue-se um sôro de atividade
determinada, praticamente sempre a mesma,
clarificado e filtrado em vela esterilizante.

Depois de misturado e dosado, o sôro é
classificada e filtrado em vela esterilizante.
ma vez constatada a sua esterilidade bacte

riológica, é distribuído em empolas ou em
frascos estereis. Controla-se mais uma vez a
esterilidade de duas empolas colhidas a esmo
e o produto está pronto a ser lançado no
consumo.

Do que acabei de expôr, verifica-se que,
sob o ponto de vista do exame bacteriológico,
sou mais exigente do que geralmente se es
tabelece nos outros países. Com efeito, en
quanto alguns institutos limitam-se a fenolar
o plasma. centrifugado e outros a simultanea-
mento fenolar a 5 p. 1.000 e sunoxolar a 1 p.
9.000, como o Instituto Pasteur de Alger,
aqui no Brasil emprego o sôro (e não o plas
ma), fenolado apenas a 3 p. 1.000 e o este
rilizo em vela esterilizante, depois de previa
clarificação. A exigência é a mesma da dos
sôros para uso humano. O produto apresen
ta-se límpido, translúcido, livre de qualquer
germe e contem insignificante proporção de
antiseptico.

A esterilização em vela e os dois exames
bacteriológicos para germes cultivaveis, que
exijo, garantem contra o que já algumas ve
zes aconteceu, em certos países, quando da
exportação de sôro anti-pestico suíno foram
verificados casos de aparecimento de rusio-
patia ("ruiva") nos suínos que receberam o
sôro. O imune-sôro não esterilizado em vela,
procedente de países onde a rusiopatia é en-
zootica, não está escapo de levar o Erisipelo-
trix-rusiopathiae a regiões e países desse
germe.

Não existindo, embora, em nosso país a
suriopatia, a esterilização em vela garantirá
contra qualquer germe cultivável.

20 — As sangrias parciais

Não ha a menor duvida que a pratica
das sangrias parciais nas veias mamarias tem,
sob o ponto de vista da produção do sôro, ca
pital importância, visto como permite aumen
tar consideravelmente o irendimento dos por
cos fornecedores de sôro. Por isto é que, de-



58. A LAVOURA Outubro-Dezembro de 1941

pois de algum tempo, resolvi empregar so
mente porcas no serviço e nas condições a
que já me referi.

Cada individuo pôde ficar no serviço 3 a
5 anos, fornecendo muitos litros de sôro, sem
o mínimo sofrimento. Quando, á força de
muitas sangrias, as veias vão ficando obstruí
das, depois de bem lavadas e desinfectadas as
porcas vão á pocilga de criação, onde são fe
cundadas e sofrem uma ou duas gestações,
fornecendo leitões para as inoculações expe
rimentais. Voltam depois, com o sistema ve-
noso melhorado, para a pocilga de hiperimu-
nização.

Neste ritmo são entretidas em bom esta
do físico, habituando-se rapidamente a todas
as manipulações, deixando de gritar inco-
modamente, como acontece ás primeiras in
tervenções .

Quando, ao cabo de longa carreira, a luz
dos vasos não permite mais uma sangria com-
pensadora, aconselho três efusões sangüíneas

com intervalo de 7 a 10 dias,
sendo a ultima á branco. A aspiração com o
vácuo, pressão negativa de 25 a 30mm Hg, é
indispensável,

Este processo dispensa a intervenção nas
veias jugulares, sempre demorada e custosa. A
sangria nas jugulares, que só pôde ser efetua-
a mediante anestesia local, absolutamente
nao serve para ser empregada em larga es-
C3.1H.

Como meio de contensão pôde ser empre
ga a uma mesa forte ou a suspensão, confor
me aparelho que empreguei. Este ultimo pro
cesso e o único atualmente de que se vem
servin o e o qual aconselho, pela sua eficiên
cia e simplicidade.

^na pouco de habito, consegue-se
^  '^naa agulha-trocater de

lirisirio^ determinado, com a mesma faci-
rn« na se Sangra os grandes herbívo-
mama Não é preciso descobrir a veia

previa incisão; apanha-
se o vaso por punção direta.
onHf. seguir o histórico do suíno 13, por
de nrm % ̂̂ ^ailo de exemplo, a carreirade uma porca fornecedora de

soro.

histórico HX) SUÍNO 13

28.11.30 f -e 'pesa 130 Mob. Fqi
Neste ®^no(3 a ser imunizai^.A  rectetoeu 2 oc. dte
geríano." e loo icc. dfe soio al-

■  '50 tóc. do sôro algeria.no.• Recelje suspensão de 200 cc cons
tante de toaço e sangue do leitão n. 37,
inooulado com virus a p A.

■ Beoetoe 500 oc. isangute ' Tuiuleinto
A. iP. A.

24. 2.31 —. i.a sangria,'. 2.000 cte.
1. 3.31 — iReccIie 300 cc. de sangue vlra26nto

A. P. A.

2. 1.31
m. 2.31

17. 2.31

10. 3.31 —. 2."^ sangria-. 2... cc.
1. 4.31 — Recebe 50 cc. de sangue vii-ulenbo

A. P. A.
10. 4.31 — Recebe 50 cc. de sangue vimilenbo

A. P. A.
25. 4^31 — 3.^ sangria: 1.500 oc.
8. 5.31 — Recebe 500 cc. sangue virulento

A. P. A.
15. 5.31 —. 4.^ sangria: 1.500 cc.
30. 5.31 — Recebe 200 cc. suspensão de vísceras e

sangue A. p. A.
12. 6.31 — Recebe 500 cc. sangue viimlento

A. P. A.
19. 6.31 — 5.^^ sangria: 800 cc.
26. 6.31 — Recebe 1500 oc. de sangue A. P. A.
15. 7.31 —. Recebe 500 cc. de sangue A. P. A.
21. 7.31 —. 6.'' sangria: 1.000 oc.
7. 8.31 — Recebe 100 cc. de sangue virulento

A. P. A.
15. 8.31 — iRecebe 500 oc. de sangue virulento

A. P. A.
30. 8.31 —■ 7.® sangrias 1.500 cc.
11. 9.31 — Recebe 500 cc. de sangue virulento

• A. P. A.
27. 9.31 —. 8.® sangria: 1.500 oc.
10.10.31 — Recebe 500 cc. sangue virulento

A. P. A.
24.10.31 — 9.a sangrias 2.000 cc.
31.10.31 —i Recebe 150 cc. sangue virus argentino

Rosenbuscb.
7.11.31 —1 Recebe 400 cc. virulento A. P. A.

24.11.31 —' 10.® sangrias 2.000 cc.
11.12.31 —. Recebe sangue e vísceras em suspen

são, de um leitão inocxlado com o vi
rus A. P. A. — Não tendo sido possi-
vel inooular a suspensão oig-anica no
mesmo dia, ficou guardada em oamara
fria para ser injectada no dia seguin
te, resultando d'ahi ter o animal ap-
parecido doente em 18.12.31 com to
dos os symptomas de gangrena ga-
zosa. Neste mesmo dia injecta-se 150
oc. de sôro antl-gangrenoso l.V.B.
O resultado foi bom, restabelecendo-
se o animal em poucos dias.

24. 1.32 —. Recebe 500 cc. de sangue virulento
15. 2.33 —. ii.a sangria: 1.500 cc.
23. 2.32 — Recebe 200 oc. de sangue e 300 cc.

suspensão de visoeras A. P. A.
28. 3.32 — Recebe 400 cc. sangue A. P. A.
12. 4.32 —. 12.® sangria: 2.000 cc.
■13. 4.33 — Recebe 400. cc. sangue virus argen-

tino Rosenbustíh.
4.32 —• 13.® sangria: 2.000 cc.

14. 5.32 —' 14.® sangria: 2.000 cc.
25. 5.33 _ Recepe 400 cc. sangue virulento

A. P. A.
5. 6.32 —' 15.® sangria: 2.000 cc.
9. 6.32 —1 Recebe 300 cc. sangue e 200 cc. sus-

„  pensão vísceras A. P. A.19. 6.32 —• 16.® sangria: 2.000 cc.
29. 6.32 —1 Recebe 300 cc. sangue e 200 ,cc. sus-

pensão virulenta A. P. A.
IO o —' ^ooebe 300 oc. sangue e 200 cc. sus-12. 7.32 —• 17.® sangria: 2.000 cc.

virulenta A. P. A.i. 8.32 — Recebe 300 oc. sangue e 200 cc. sus-
on o oo 'Porisão virulenta A. P. A.

= ■ no — sangrias 2.000 cc.'5. ,,d. 32 —■ Recebe 200 cc. sangue e SOO cc. sus-
pensão virulenta A. P. A.

I'io o — sangrias 2.000 cc.4.10.32 —. Recebe 300 cc. sangue e 200 cc. sus-
pensão virulenta A. P. A.10.10.32 —. 20.® sangria: 2.000 cc.

13.111.33 — Recebe '300 cc. sangue e 200 cc. sus-
oo ™ pensão virulenta A. P. A.26.11.32 — 81.® sangria: 1.500 cc.
30.11.32 — Recebe 50 cc. sangue A. P. A. e 150

cc. virus 'argentino.
7.12.32 — Recebe 300 cc. sangue Rosenbifficn e

200 cc. sus^pensão viii'ulenta A. P. A.
13.12.33 — Recebe 300 cc. san^gue e 200 cc. sus

pensão virulenta vlr^us Rosenbusch.
28.12.32 — 22,® sangria: 2.000 cc.
18. 1.33 —' Recebe 200 oc. 'sangue e 300 cc. sus

pensão virulenta A. P. A.
25. 1.33 — 23.® sangria: 2.000 cc.
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Nesta data. foi remetida para a pocil
ga de criação, afim de procrear e des-
cançar, mais tarde retornando ao ser
viço.

Analisando a carreira deste suíno, verifi
ca-se que durou 26 meses na primeira fase de
serviço, fornecendo 41.300 cc. de sangue, que
renderam 26.845 cc. de sôro (65°|°). O ren
dimento médio das sangrias, neste animal, sem
esforço, foi de 1.796 cc. por intervenção.

O animal cresceu e engordou durante esse
periodo de serviço: pesando inicialmente 110
quilos, apresentou 183 quilos no dia de baixar
a pocilga de criar. Dois anos depois ainda es
tava e mserviço, rendendo mais cerca de 43 li
tros de sangue ou 28 de sôro.

Fica patente, por este exemplo, a vanta
gem do método.

21 — A dosagem do sôro

Não ha critério único na avaliação do
valor protetor do sôro contra a peste suína,
sendo que, entretanto, as divergências não são
importantes.

Desde 1922, existe na América do Norte
um regulamento estabelecendo normas a este
respeito. Não é permitido verificar-se a po
tência de um volume acima de 100 litros de
cada partido de sôro, que deve ser fenicado e
bem misturado. O procedimento exigido é o

'seguinte: sobre 8 porcos sadios, pesando 18 a
40 quilos, 5 servem ao exame do sôro, rece
bendo cada um 20 cc. de sôro (0,5 a 1 cc.
por quilo de peso vivo) num lado do corpo
e 2 cc. de virus no outro lado. Os 3 restantes,
que servirão de testemunhos, são inoculados
com 2cc. de virus. E' exigido, no que con
cerne á atividade do virus, que pelo menos
2 animais testemunhos adoeçam entre 4 a 7
dias após a inoculação, apresentando a sinto
matologia clinica própria da doença, grande
elevação térmica e que, á necropsia, sejam en
contradas lesões da doença. Caso o virus não
se mostre bastante ativo, se os suínos benefi
ciados com o sôro e os testemunhos mostra
rem-se visivelmente doentes antes do 4.° dia
após a injeção, ou se os porcos inoculados
com o sôro manifestam sinais de outra doen
ça durante o periodo de observação (21 dias),
a prova não vale, devendo ser repetida em
melhores condições. O sôro é declarado "su
ficientemente eficaz" desde que todos os suí
nos com ele inoculados permaneçam sadios ou
desde que não mais de um adoeça, mas venha
a curar-se. O sôro é declarado "insuficiente
mente eficaz" se não mais de um suíno protegi
do manifesta-se doente após três dias, sem

curar-se completamente, ou se dois ou tres
animais protegidos tornam-se visivelmente
doentes após o terceiro dia.

Na Alemanha, desde 1926, a verificação
do valôr imunizante do sôro contra a peste
suína é praticada sobre 24 suinos, com o peso
de 30 a 45 quilos, divididos em 3 lotes, em
compartimentos diferentes. Dois lotes são
constituídos de animais protegidos; o terceiro
lote serve de testemunho. No lote A, inocula-
se a dóse maxima de 30 cc. de sôro (0,6 a
1  cc. por quilo de peso vivo. Na série B os
porcos não são logo submetidos a qualquer
tratamento. O lote C recebe virus com o lote
A. Desde que o primeiro animal se mostre
febricitante é tratado curativamente com as
doses duplas de sôro e os do lote B, nesta
data, são submetidos á inoculação preventiva
preventiva com dóse simples de sôro e mis
turados ao lote C.

A prova é considerada como satisfatória
desde que, na serie C, seis animais se mostrem
mortalmente doentes dentro de 20 dias. Não
sendo assim, ou se mais de dois testemunhos
apresentam febre logo dois dias depois de in
fectados, a prova deve ser repetida. O sôro é
julgado utilizável desde que, na serie A, sub
metida á vacinação simultânea, morram no
máximo 3 porcos e que, na serie B morram
recebeu sôro, no máximo 25°|° dos que, no
além do 1.° porco que adoeceu e em seguida
momento da inoculação de sôro não estavam
febricitantes.

Na Hungria a dosagem é executada como
na Alemanha, mas a serie B é omitida. Os
porcos de 1 serie recebem 0,8 a 1 cc. de
sôro por quilo de peso vivo e aos mesmo tempo
1 cc. de virus; essa mesma dóse de virus é
inoculada sem sôro nos testemunhos. A prova
é considerada bôa quando todos os testemu
nhos morrem de peste porcina num lapso de
21 dias e que todos os animais protegidos pa
recem sadios e sem febre ao cabo da obser
vação .

/. Kenda (1932), do Instituto Central
de Higiene de Belgrado, propôs as seguintes
diretivas P^ira a verificação do valor imuni
zante do sôro: a dosagem será praticada sobre
15 porcos de raça selecionada, pesando em
média 30 quilos e com a idade de 3 a 4 meses.
Depois de pesados e marcados, os porcos serão
repartidos em 5 grupos de 3 porcos cada um,
que são observados clinicamente por dois dias.
Os porcos clinicamente sadios, 1.° grupo, re
cebem 1 cc. de virus padrão e de outro lado
do corpo 1 cc. de sôro por quilo de peso vivo.
O 2P grupo recebe a mesma quantidade de
virus e 0,75 c. de sôro por quilo. O 3.° grupo,
0,5 c. de sôro por quiloc, para a mesma dose
de ,virus (Icc.). O 4.° e o 5.° grupos servirão
de testemunhos: o 4.° receberá o de testemu-
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nhos: o 4P receberá I cc. de vírus por unida
de e o 5.0 fica misturado corn os do 4°, sem
qualquer proteção, para servir a uma^prova
do valôr curativo de soro apos infecção na
tural.

Os do 4.0 grupo devem morrer dentro de
21 dias.

Dentre os do 5.° grupo, pelo menos dois
animais devem adoecer de peste porcina no
decorrer da observação. Logo aos primeiros
sintomas clinicos serão inoculados com 1 e 2
cc. de sôro por quilo de peso vivo. Deixar-se-á
morrer o outro deste grupo, que eventual
mente venha adoecer, afim de poder estabele
cer bacteriologicamente a causa da morte.

Caso morra um porco no 1.° grupo, po-
der-se-á não obstante deixar utilizar o sôro
examinado, desde que no total dos três pri
meiros grupos 6 porcos, pelo menos, não apre
sentarem sinais da doença, durante a observa
ção de 21 dias.

No Instituto de Soroterapia "Kamendin",
em Sovi-Sad, as avaliações da potência do
sôro partem do titulo de 0,5 para cima.

No Instituto de Sorôterapia de Poredovic,
em Zagub, as provas vão de 0,1 a 1 cc. de
sôro por quilo de peso vivo.

Na União Soviética procedem-se habitu
almente duas experiências de dosagem. As
quantidades de sôro variam de 0,3 a 0,9 de
cc. por kilo de peso vivo.

/. Michalka efetua a dosagem inoculan-
do respectivamente, 0,25 — 0,50 e 0,75 'do
cc. de sôro por k. p. v. O sôro que só pro
tege com a dose de 0,75 de cc. não poderá
ser exposto á venda sem a declaração de que
as dóses deverão ser aumentadas de 25°|°.

Pelo quadro abaixo verifica-se que as
maiores exigências são formuladas pela Hun
gria e a Iugoslávia, no que concerne ao virus;
na qualificação de sôro os E. U. da América
do Norte mostram-se os mais severos.

O Prof F. Rosenbusch, na Republica
Argentina, no Instituto Biologico da Socie
dade Rural, realiza a dosagem de cada parti-

de soro em 20 leitões de 18 a 30 quilos, re
partidos em 5 lotes de 3 eum de 5 leitões, tes
temunhos) .

Os 5 lotes de sôro-virus recebem dóses
constantes de virus fresco (2cm.3) e os de
soro variando desde 16 — 18 20 22
até 24 cm.3 de virus em cada um.

São observadas as reações térmica e clí
nica pelo espaço de 20 dias. Deverão morrer
os testemunhos no peíodo máximo de 12 a
14 dias. Em sua grande maioria, porém, de
vem apresentar todos os sintomas bem evi
dentes de peste. Caso isto não suceda, consi
dera-se os leitões inadequados e se repete a
prova.

Decide a atividade do sôro a sobrevivên
cia dos leitões inoculados com o sôro-virus,

observando-se geralmente temperaturas eleva
das nos lotes de menor quantidade de sôro.
sendo que um ou outro pôde apresentar sinto
mas passageiros no lote de 16 cm.3 de sôro.

Rosenbusch prefere lotes maiores, como
ficou exposto, para prevenir resultados duvi
dosos e reduzir a insegurança devida a resis
tência individual que, em lotes pequenos, des
norteiam, Ademais, a variação das dóses de
sôro fornecem um critério da atividade do
sôro e da diferença entre diversas partidas.

Como se deduz, o método seguido por
Rosenbusch é excelente, servindo ao mesmo
tempo para ser verificada a atividade do vi
rus e do sôro.

Na dosagem do sôro, entre nós, dei prefe
rencia ás exigências americanas, muito severas
no que concerne ao sôro. Primitivamente o vi
rus empregado nessas provas era o Algeria-
no; logo que obtive o nacional "S. Cruz",
também muito patogênico e constante em sua
^Ção, passou ele a servir como padrão de do
sagem. Devo, entretanto, ponderar que sem
pre que uma partida de sôro satisfez as exi
gências maximas, nas provas com aquele vi
rus, nunca deixou também de proteger nas
provas em que, para comparação, serviram os
vírus Africano ou o Americano- Virus pouco
patogênicos e que não possuam ação mórbida
uniforme, não devem ser utilizados nas provas
de contrôle da ação protetora do sôro.

Na secção Sorôvacionoterapia do I. B.
A. vigoram as exigências americanas para a
dosagem do sôro contra a peste suína.

22 —- Como obter um sôro potente

A condição primordial para se obter óti-
mp sôro contra a peste dos porcos, ou seja o
niper-imune-sôro "claro", depende da amos
tra dos virus, que devem ser de excepcional
virulência.

O  sôro obtido com a inoculação de
^postras comuns ou pouco virulentas têm va
lor imunizante precário, senão nulo, não sa
tisfatório nos casos de epizootias graves de
peste suína, e nas provas de qualificação, não
preenchem o mínimo das exigências es
tipuladas.

Como antigeno, durante a hiperimuniza-
ção, utilizei-me do sangue, suspensão de vís
ceras e a própria carne dos leitões pestosos
sangrados a branco, com o fim de doarem
sangue para as inoculações antigenicas.

Esta era fornecida em estado fresco, de
pois de passada na maquina e misturada aos
outros alimentos, aos suínos em fase de hi-
perimunização. Como a via digestiva é o meio
natural de infecção, a ingestão de carne e
vísceras virulentas também mostra-se um
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meio auxiliar de imunização, aproveitando-se
grande quantidade de antigeno por uma via
natural.

Para empregar as visceras (baço e fígado)
estabelecerem elas conservadas em glicerina
por tres dias no frigogeno a 3° — 5.° C., an
tes de serem trituradas e suspensas em solu
ção fisiológica, afim de serem inoculadas.
Com essa precaução a glicerina esteriliza os
germes banais, conservando o virus, que é
inoculado em estado de pureza. A suspensão
de orgão é inoculada sempre subcutaneamente
e, no verão principalmente, as injeções devem
ser procedidas o mais proximo possivel do
preparo da suspensão- Observei, certa vez,
vários casos graves e outros letais de edema
gazoso, em suínos imunicados, quando, por
inadvertencia do enecarregado, a suspensão
antigenica foi guardada de um dia para o
outro.

Somente inoculando grande quantidades
de sangue virulento é que se consegue forçar a
imunidade, levando-a ao limite padrão da do
sagem do sôro. O sangue a principio pôde ser
inoculado sob a pele; as duas ultimas inocula-
ções devern ser efetuadas pelas vias endo-
peritoneal intra-venosa.

Sobre o ritmo das inoculações, chamo
apenas a atenção para os intervalos, no inicio,
que nunca devem ser inferiores a 15 dias en
tre duas inoculações. O espaço entre a pri-

segunda inoculação deve ser minima

A- Perdi muitos animais quando pretendi correr. Em imunização, é preciso andar
devagar quando se tem pressa; a natureza não
da saltos {natura non facit saltus).

O sangue obtido nas sangrias é deixado
coagular na camara fria (3.°, 5.° C.) e depois
o soro e decantado, fenolado a 3°]'' e mistura
do. A dosagem é procedida quando o volu
me atinge cerca de 100 litros. A legislação
americana pbiamente não permite dosar vo
lume superior a cem litros.

A parte solida do sangue é regeitada.
Bem demonstrado está que as substancias pro
tetoras (anti-corpos) existem apenas no sôro
e que os globulos vermelhos do sangue ne
nhum valor tem na produção da imunidade.
Todo produto vermelho ou pardo, como exis
te no consumo brasileiro, demonstra a pre
sença de corpos estranhos que, aumentando o
volume, diminuem o poder protetor da dóse
imunizando e, quando injetados, opõem-se á
absorpção rapida, garantidora de melhor
êxito.

Também em nosso país, ha muitos anos
passados, foi patenteado um produto que se-
lia "sôro-vacina" contra a peste suína. Nas
provas que com ele efetuei, mostrou-se abso
lutamente ineficaz, contra a infecção pelo vi
rus nacional "S. Cruz", quer como preventi

vo, quer como curativo. Neste particular devo
salientar que o termo "sòro-vacma" é contra-
científico porque, se sôro é virulicida, a jun
ção do virus ao sôro acaba determinando a
morte do virus. Ora, ,estando estabelecido que
com o virus morto não se confere a imunida
de contra a peste suína, como conciliar as
duas coisas?

As tentativas de vacinação com o virus
formolado, por mim efetuadas, não foram sa
tisfatórias. O mesmo se deu com as experiên
cias de Donatien e Lestoqiiard, e outros in
vestigadores. Em nenhum país do mundo a
vacinação co mo virus morto, contra a peste
suína, é praticada oficialmente.

Como sôro realmente potente, deve en
tender-se aquele obtido pela inoculação cres
cente de doses de um virus de excepcional
virulência e, nas provas de proteção, aquele
que se mostre realmente eficaz contra um
virus muito patogênico, um virus adrede esco
lhido, que serve de padrão nessas provas. O
"virus Santa Cruz", por exemplo, pôde servir
como antigeno para a obtenção do sôro espe
cifico, porque começa a elevar a temperatu
ra entre o 3.° e o 5.° dias, mantendo-a acima
de 14.° e determinando uniformemente a mor

te dos suínos com 30 a 40 quilos dentro de 21
dias- E", pois, um virus padrão.

23 — Do emprego do sôro

Até os dias que correm, ainda não foi des
coberta a quimioterapia especifica da peste
suína. As grandes fábricas fizeram experimen
tar em seus laboratórios, ou fóra deles, um
verdadeiro arsenal químico.

O sôro especifico é o único produto real
mente eficaz para curar com relatividade os
animais doentes e sobretudo para evitar com
segurança o contagio.

No Brasil, de modo geral, a virulência
da peste dos porcos, como ficou referido, é
muito inferior da observada na América do
Norte e certos países da Europa. Daí resulta,
também de modo geral, que entre nós a quan
tidade de sôro a empregar é, em regra, um
pouco menor do que no estrangeiro. Todavia,
em certas regiões onde as epizootias são fre
qüentes e muito mortíferas ,0 único critério
exato de combate á doença é o emprego do
sôro de acordo com o peso dos animais, con
forme a tabela classica, levemente modifi
cada:

Suínos abaixo de 10 quiols .. .. 10 cc
Suínos de 10 a 20 quilos 15 cc
Suínos de 20 a 30 quilos 20 cc
Suínos de 30 a 40 quilos 30 cc
Suínos de 40 a 50 quilos .. .. .. 40 cc
Suínos de 50 a 60 quilos 50 cc
Suínos acima de 60 quilos 60 cc
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E mpocilgas infectadas, o emprego do
sôro paralisa rapidamente a mortandade.

Nos animais clinicamente doentes as do
ses inociilaveis, via de regra, devem ser au-
rnentadas5 0°|°. O resultado do emprego do
sôro como curativo é limitado; seu maior va-
lôr é preventivo.

Das numerosas experiências comparativas
do emprego do sôro como curativo, que em
1930 realizei com os sôros algeriano (Institu
to Pasteur — Donaticn e Lestoqnard), ame
ricano (Laboratório Lederle, — A. Eichhorn),
alemão (Behring) e o brasileiro (Américo
Braga), pude estabelecer o seguinte:

,— Os suínos de 3 a 6 meses curam-
se, porém lentamente. Nos recentemente des-
mamados pôde notar-se até 50°|° de perdas

b) — Os de mais de 6 meses curam-se
com segurança, quando tratados logo no
micio.

Os adultos doentes podem curar-se,
sendo porém necessárias doses elevadas de
soro. A tosse persiste por algum tempo. Os
sumos muito graves morrem.

fôrma intestinal em começo é
rapidamente curavel; a fôrma pulmonar re
siste mais, sendo aqui notada certa mortan
dade.

e) O sôro elemão falhou totalmente;
rnais dosando sua atividade, para os
vírus. A. P. A., Americano e Português, foi
verificado seu baixo poder protetor. Pondero,
entretanto, que esse sôro tinha o seu limite de
atividade a inspirar-se.
^ Felizmente, no Brasil, salvante certas re

giões, a peste suína é de modo geral benigna,
sendo excepcional isolar-se um virus hiper-
virulento. De fôrma que, conforme estabeleceu
o resultado do largo emprego do sôro na pra
tica corrente, sua ação quasi sempre é favo
rável em perto de 95°l° dos casos convenien
temente tratados.

24 — Sôro-contaniinação — Sôro-vacinação
A pratica demonstrou aqui, como por

toda a parte onde existe a peste suína, que os
leitões inoculados preventivamente com o sôro
em rneio infectado se imuniza, solidamente
po rsi sô em contacto com o virus do sólo.

A este sistema, tão simples e eficiente, o
único' empregado em nosso País, denomina-se
sôro-contaminação.

E' processo indicado por Donatien e
Lestoquard na Algeria, por Rosenbusch na Ar
gentina e está sendo aconselhado, em certos
países, em substituição á sôro-vacinação, que
traz serio perigo.

Oc estudos sôbre a pizootiologia da peste
suína em nosso país induzem-se a desacon
selhar o emprego generalizado da imunipção
simultânea, com sôro e virus, no território
nacional.

Até que os fatos venham a demonstrar
novos rumos, os sanitaristas veterinários na
cionais não deverão permitir o emprego ge
neralizado desse processo. Quando, por exce
ção previamente concedida, o método tiver de
ser executado em determinada criação, só po
derá ser efetuado por veterinário oficial, que
acompanhará o resultado, interditando o esta
belecimento .

A pratica, em nosso país, tem demonstra
do que com a inoculação protetora somente
do sôro, a doença é, em regra rapidamente
paralizada ;as perdas não passam de 10°|°.
Pôde-se avaliar melhor esta percentagem
quando comparada com as baixas da peste
suína, nas condições naturais que oscilam en
tre 50 a 80°1° e mais.

25 — Resumo

O A. relata observações e pesquisas sobre
a peste suína no Brasil, o terceiro país colo
cado na escala suínotecnica mundial.

Antes de iniciar o preparo do Sôro espe
cifico, procurou estudar as epizootias de peste
suína que dizimam os rebanhos nacionais.

Faz o histórico, sendo de opinião que a
doença fôra remotamente introduzida com a
importação de reprodutores de pura raça para
melhorarem as qualidades zootecnicas dos suí
nos nacionais. A primeira epizootia, da qual
ha noticia, observou-se no Estado de S. Pau
lo, em 1899.

Para pesquizar os virus brasileiros, em
pregou leitões da raça Duroc-Jersey, criados
seguramente ao abrigo da infecção, em insta
lações adrede resistência, que poderia preju
dicar as conclusões. De modo geral, os virus
estudados mostraram-se pouco patogênicos,
mas fo iobtida uma bôa amostra, numa velha
zona de concentração de porcos para o mata
douro de Santa Cruz. Este virus, pelo A. de
nominado "S. Cruz", nome do local onde foi
encontrado, mostrou ser filtravel através dos
filtros esterelizantes de porcelana, resistente á
glicerina, patogênico exclusivamente para os
suínos, capaz de elevar a temperatura entre
3 a 5 dias, mantendo-a acima de 41.° C. e
produzindo a morte de porcos com 30 a 40 qui
los dentro de 21 dias, com todo o quadro sin-
tomatologico e necroscopico da doença. Mos
tra que, no Brasil, como acontece nos outros
países, existem virus de fraca e de forte pato-
genidade. .Aqui, porém, não foi fácil colher
um virus muito ativo.

Afim de que fosse possível realizar estu
dos imunológicos com o "virus S. Cruz",
foi obtido virus e sôro Lederle e, por genti
leza de A. Donatien e F. Lestoquard, o virus
A. P. A. (Alger-Paris-Alger) e sôro algeria
no. Mais tarde serviram nas provas o virus
do laboratório de Patologia Veterinária de
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Portugal e o virus do Instituto Biologico da
Soceidade Rural Argentina, gentilmente ce
dido por Rosenbusch. O "virusS. Cruz" em
nada difere dos potentes virus Argeliano e
Americano e sua virulência também mostrou-
se igual a do Português e do Argentino. Nas
provas de imunidade cruzada todos estes ví
rus ou o sôro com eles obtido conferiram mu

tuamente a proteção, levando a concluir pela
identidade do virus brasileiro com os exoticos
e, portanto, pela unicidade dos virus da peste
suína. O A, chama a atenção para não ser
confundida a diferença da virulência com a
pluralidade de virus da peste suína, que não
existe.

Durante as pesquizas do virus, também
erarn feitas culturas para descobrir germes
cultivaveis. Foram isoladas a Salmonella sui-
pestifer, a Pasteurella suilla e a Pseudomona
aeruginosa. Esses tres germes foram identi-
tificados pelas suas propriedades culturais,
morfologicas, bioquímicas, sorologicas e bio
lógicas. Nos fócos pestilenciais, de onde foram
eles isolados, o sôro especifico contra o virus
da peste suína, empregado a titulo curativo
e profilatico, bastou para extinguir pronta-

^ niortandade. O resultado desta tera-tambem secundaria desses germes na etiopa-
togenia da peste suína no Brasil.

^ O A. refere-se que as helmintoses dos
sumos são muito generalizadas no pai e cita
^  Cestodeos e Acantcrcephalos encontrados nos suínos brasileiros.
Q^uasi sempre a peste suína e as helmintoses
sao encontradas juntas, concorrendo ambas
para intensificar a letalidade. Entretanto, tal
como se encontram surtos exclusivos de hel
mintoses, assim também verificam-se epizoo-
tias puras de peste suína.

Embora conciente do papel secundário
os germes visíveis, o A. pretendeu verificar

se a imunização dos porcos contra esses ger
mes aria maior resistência aos animais para
lutarern contra o virus especifico. Tudo o que
01 rea izado nesse sentido não autoriza a con
sagração do método.

Quanto á recetividade, refere-se o A. que
as raças nacionais se mostram um pouco mais
resistentes do que as melhoradas, mas os
sumos de todas as raças são recetivos.

^ Fazendo o estudo clinico da doença no
Pais, refere-se que no Brasil se constatam com
maior freqüência^ as fôrmas aguda e crônica;
a super-aguda só foi obtida experimental
mente .

Capítulo da anatomia patológica nada de
novo pôde trazer. O A. salienta a grande di
ficuldade em obter-se, geralmente, nas ne-
cropsias de porcos mortos de peste suína na
tural, lesões típicas da doença. Assim, o dia
gnostico inspirado apenas no resultado das ne~

cropsias pôde induzir a erro O quadro ne-
croscopico típico foi obtido, sempre ^ com a
maior regularidade, com o potente virus na
cional "S. Cruz".

Indica as normas que devem ser seguidas
para o diagnostico, apontando os méritos e de
méritos dos vários elementos .Na pratica de
vem-se voltar as vistas para a clinica, as le
sões anatomo-patologicas e aos efeitos da soro-
terapia. O emprego do sôro é, com efeito, um
dos bons elementos indiretos do diagnostico.

Refe-se depois aos vários processos das
invasões das pocilgas brasileiras pela peste
suína, fornecendo os elementos de defesa sa
nitária- Estuda com muita atenção a questão
dos "portadores de virus", os grandes respon
sáveis pela disseminação da doença.

Nas tentativas de imunização ativa com
o virus morto, empregando vários artifícios
modernos, morreram 15°|° dos leitões vacina
dos, quando expostos á infeção natural; a
montandade elevou-se de 100°|o quando a
inoculação do antigeno foi realizada uma úni
ca vez.

A seguir relata todas as precauções toma
das no preparo do sôro, sendo preferidas as
sangrias periódicas nas veias mamarias. Em
lugar onde não haveria consumo da carne dos
suínos sangrados a branco, o método é o úni
co capaz de condicionar a obtenção de um
sôro barato. Em vez de sangrar em plasma,
para centrifugar, o A. prefere deixar o san"
gue coagular naturalmente, para obter o sôro
que, depois de misturado e dosado, é clarifica
do e filtrado em vela esterilizante. A esteri
lização em vela e os dois "contrôles" para
germes cultivaveis, após a filtração e a dis
tribuição em frascos, garantem contra o que
já algumas vezes aconteceu, com certos paí
ses exportadores de sôro, onde a rusiopatia
sendo enzootica, o sôro foi contaminado por
Erisipelotrix rusiopathiae. Embora não exis
tindo no Brasil a rusiopatia, a esternlização
em vela garanitrá contra qualquer germe
cultivavel e reduz ao mínimo o uso dos anti-
septicos, imprimindo ao sôro excelentes quali
dades .

Passa em revista as exigências para a do
sagem do sôro na América do Norte, Alerna-
nha, Hungria, Iugoslávia, Rússia e termina
optando pelo método americano, muito exi
gente no que respeita ao sôro.

No que se refere ao alto poder imunizante
do sôro, assevera que a condição primordial
para se obter ótimo sôro depende da amostra
de virus (antigeno), que deve ser de excecio-
nal virulência. Sôro obtido com amostras
pouco virulentas, têm valôr fraco, senão nulo.
Como método de imunização lembra, além do
que é clássico, o emprego da via digestiva,
aproveitando-se a carne fresca, dos fornecedo-



Outubro-Dezembro de 1941 A LAVOURA és

res de virus sangrados a branco, triturada na
maquina e misturada aos outros alimentos.
Como a via digestiva é o meio natural de in-
fecção ,a ingestão de alimentos virulentos
também mostra-se um meio auxiliar de imu
nização, aproveitando-se grande quantidade
de antigeno por uma via natural. Entretan
to, só inoculando grandes quantidades de
sangue virulento é que se consegue forçar a
imunidade, le\ ando-a ao limite padrão da do
sagem do sôro .As duas últimas inoculações
devem ser efetuadas pelas vias endo-peritoneal
ou intra-venosa.

Por fim, discutindo o emprego do sôro,
diz que, de modo geral, no Brasil a virulên
cia da peste dos porcos é muito inferior da ob
servada na América do Norte e certos países
da Europa. Daí resulta, também de modo
geral, que naquele pais a quantidade de sôro
a empregar é, em regra, um pouco menor do
que no estrangeiro. Todavia, em certas re
giões onde as epizootias são freqüentes e mui
to mortiferas, o único critério exato de com
bate á doença é o emprego do sôro de acôrdo
com o peso dos animais.

No Brasil só se emprega a sôro-contami-
nação. A sôro-vacinação, inoculação simultâ
nea de sôro e virus, é desaconselhada, dado o
perigo que oferece num país onde a doença é
geralmente benigna. Protegidos com o sôro os
animais reforçam sua imunidade em conta-
cto com o virus do sólo, nas criações in
fectadas.

IV- r --' O
A sôro-vacinação não deve ser permitida

em nosso País, até que os fatos venham a de
monstrar novos rumos na profilaxia da peste
suína entre nós. Quando, por exceção pre
viamente concedida, o método de inoculação
simultânea de sôro e virus tiver de ser exe
cutado, só deverá ser efetuado por veterinário
oficial, que acompanhará o resultado, inter
ditando o estabelecimento.

26 Conclusões

Apratica, em nosso País, tem demonstra
do que com a inoculação protetora sómente
de sôro, a doença é, em regra, rapidamente
paralizada; as perdas não passam de 10°|o.
Dispensa-se maior atenção a esse resultado
quando comparado com as baixas da peste
suína, nas condições naturais, que oscilam en
tre 50 a 80°|° e mais.

VI

Em pa profilaxia o emprego dosôro é a
arma mais eficaz, sendo necessária a fiscaliza
ção do poder imunizante do sôro por parte do
governo, afim de ser evitado o descrédito tra
zido pelo emprego de produtos de pouco ou
nenhum valôr protetor.

1

Com as pesquizas aqui relatadas, ficou
definitivamente identificada a existência da
peste suina no Brasil.

II

VII

Ha necessidade de continuar a ser pesqui-
zada a area geográfica da peste suína no
Brasil.

Em todas as provas de imunidade cru
zada, ativa e passiva, o virus nacional com-
portou-se identicamente com os virus exoticos,
tipicos da peste suína.

III

Como até a presente data a peste suína
se manifeste, de modo geral, em carater be
nigno, em nosso País, um dos maiores do rnun-
do na produção de suínos, urge que as vistas
das autoridades sanitarias se voltem para esta
doença, evitando sua disseminação.

VIII

Seria desejável que fossem fornecidos re
cursos ao Instituto de Biologia Animal, do
Departamento Nacional da Produção Animal
afim de que seja instituído um serviço de es
tudo da patologia suina nacional e também
fossem preparados produtos biologicos cX
tra as doenças que dizimam os suínos, cai
ando impecilho ao mais rápido desenvolvi
mento da suino-cukura, uma das maiores in
dustrias da produção animal brasileira
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Conselho Federal de Comércio Exterior

A 8.^ SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA
A 9 DE JUNHO DE I94I

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior realizou no dia 9 do corrente sob a presi
dência do diretor geral, a 8.^ sessão ordinária,
a que compareceram os conselheiros Leonar

do Truda, Benjamin do Monte, üldarico Ca
valcanti, Raulino de .Oliveira, Guilherme
Weinschenck, João Firmino Correia de Araújo,
Alves de Souza, Torres Filho, Salgado Scarpa,
Alencastro Guimarães, lldefonso Albano e
Euvaldo Lodi.

Aprovada, sem debate, a ata da sessão
anterior ,0 ministro Joaquim Eulalio deu co
nhecimento ao plenário dos seguintes despa
chos do Sr. Presidente da República:

aprovando a resolução atinente ao
comparecimento do Brasil á Exposição Na
cional do Canadá.

aprovando a resolução relativa á ex
portação do pinho brasileiro;

c) arquivando o processo que trata da ex
portação de minério de ferro.

... . ° fxpediente foi lido o ofício em que o
Ministério das Relações Exteriores encami
nha copia de uma nota dirigida á Embaixa-

do Brasil em Washington pelo Departa-
rnento de Estado dos Estados Unidos da Amé
rica a proposito das restrições existentes, na
quele pais, com relação á exportação de mate
riais considerados necessários á defesa na
cional.

^  ' 'S^^lmente lido o ofício em que aomissão de Marinha Mercante participa ha
ver recomendado ao agente do Lloyd Brasi-

para propor á Brasil-

Ho r f c «^00 Conference a redução■  - !í>7Ü0 por tonelada, no frete de adu
bos procedentes da América do Norte, afim de
a en er aos interesses vitais da produção
agrícola brasileira, conforme solicitação do
Conselho.

^ Após o exarne de outros assuntos, passou-
se a ordem do dia.

Foi aprovado o parecer da Camara de
j roQUÇso, Consumo g ^^nsportcs, de quc g
relator o conselheiro Alves de Souza, sobre o
processo — Possibilidades da indústria brasi
leira —, opinando pelo seu desdobramento em
dez outros processos ,em que serão estudados
os diferentes aspectos deste problema. Depois,
foi aprovado o parecer da mesma Camara opi
nando pelo arquivamento do processo que tra

ta da cultura e moagem do trigo no Brasil.
Em seguida, o conselheiro João Firmino deu
um voto com restrições ao parecer da Cama
ra de Produção, Consumo e Transportes sobre
o processo — "Café solúvel Nescafé".

Reaberta a discussão, falaram os conse
lheiros Salgado Scarpa, Leonardo Truda, Rau
lino de Oliveira, Euvaldo Lodi e Torres Fi
lho, sendo depois aprovadoo um aditivo ao pa
recer, apresentado pelo conselheiro Benjamin
do Monte.

A sessão terminou ás 19 horas.

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior reuniu-se extraordinariamente no dia ?
do corrente, sob a presidência do diretor ge
ral, para ultimar os estudos que vinha fazendo
a respeito da indicação do conselheiro Lodi
sobre fornecimento de matérias primas desti
nadas á indústria nacional. Durante a sessão,
que durou cerca de 2 horas, foram examina
dos detidamente todos os aspectos de tão im"
portante problema, ficando, por fim, assenta
das as sugestões que o Conselho julgou con
veniente submeter ao Sr .Presidente da Re
publica sobre o abastecimento normal da
nossa indústria.

A 9.a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA
A 16 DE JUNHO DE 1941 .

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou no dia 16 do corrente, sob a presi
dência do diretor geral a 9.^ sessão ordinária,
a que compareceram os Conselheiros Leonar
do Truda, Benjamim do Monte, Uldarico Ca
valcanti, Raulino de Oliveira, João Firmino
Correia de Araújo, Torres Filho, Guilherme
Weinschenck, Alves de Souza, Santos Filho,
Alencastro Guimarães, lldefonso Albano, Eu
valdo Lodi e Salgado Scarpa.

Aberta a sessão, o diretor geral comuni
cou ao Conselho os seguintes despachos do
Sr. Presidente da República: a) aprovando a
resolução relativa á defesa do patrimônio flo
restal do país e reconstituição dos pinheirais
devastados; b) arquivando o processo que tra-
tra do serviço dos vigias no porto de Santos.-
Depois, o Ministro Joaquim Eulálio partici
pou ao plenário que a Diretoria das Rendas
Aduaneiras, examinando o processo atinente á
classificação aduaneira da aparelhagem para
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solda elétrica, cujo exame lhe fora pedido pelo
Conselho, acabava de informar que a soli
citação da Federação das Indústrias de São
Paulo no sentido de ser obtida uma redução
nos direitos sobre a referida aparelhagem, foi
atendida, em parte, nas alterações introduzi
das na tarifa aduaneira.

Comunicou, ainda,-o diretor geral que o
Sr. Presidente da República manifestara o
grande interesse que lhe merecia a indicação
feita no Conselho sobre o abastecimento de
matérias primas á indústria nacional. O Con
selheiro Lodi manifestou sua satisfação por
essa importante noticia, que vinha mais uma
vez patentear o interesse com que o Sr. Chefe
da Nação encara os problemas do país, evi
tando, destarte, que a indústria venha a so
frer perturbações em seu funcionamento.

Terminado o exame do expediente, pas
sou-se á ordem do dia.

Reaberta a discussão do parecer da Co
missão sobre expansão do comércio da bacia
amazônica, o Conselheiro Truda indicou uma
série de medidas tendentes a fomentar o de
senvolvimento econômico da região, que vi
riam também beneficiar os países vizinhos.
Nêste sentido apresentou um substitutivo ao
parecer, que, após ligeiro debate, foi aprova
do. A seguir, foi aprovado o parecer da Ga
mara de Intercâmbio Comercial, Crédito,
Cambio e Propaganda, de que é relator o
Conselheiro Lodi, referente ao crédito hote
leiro e turístico.

Por fim, o Conselheiro Uldarico Caval
canti justificou o parecer da Gamara de Ta
rifas Aduaneiras atinente ao processo que tra
ta da redução de direitos para a importação
de essências concentradas. Aberta a discussão,
o Conselheiro Lodi salientou as vantagens
que decorreriam para o país com o desenvolvi
mento das culturas das plantas. odoríferas,
cuja importância preconizou, mormente, quan
do os países produtores estavam atualmente
impedidos de atender aos mercados consumi
dores. Terminandas suas considerações, pediu
e obteve vista do processo.

Finda a ordem do dia, o Conselheiro Tor
res Filho, em longa exposição, apreciou os da
dos contidos no relatório do presidente do
Banco do Brasil, tecendo elogiosas referências
á atuação do nosso mais importante estabele
cimento de crédito. Examinando o trabalho
desenvolvido pela Carteira de Crédito Agríco
la, salientou, em face das cifras dos anterio
res relatórios, o desenvolvimento de suas ope
rações e exprimiu a satisfação da lavoura, de
que é representante no Conselho, pelo cuida
do que o crédito agrícola está merecendo da
direção do Banco. Entretanto, observou o
Conselheiro Torres Filho, algo ,ainda, se po

deria fazer em amparo do pequeno produtor,
do sitiante, do meeiro, neste terreno. Con
quanto reconheça a dificuldade de semelhan
te operação, apresentava uma indicação no
sentido de que o Conselho, em colaboração
com o Banco do Brasil e ouvidas as classes

interessadas, estudasse o meio de se encontrar
uma fórmula que proporcionasse, por inter
médio das cooperativas, este benefício a maior
número de pequenos produtores.

A 10.^ SESSÃO 0RD1NA'R1A REALIZADA
A 23 DE JUNHO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou no dia 23 do corrente,, sob a presi
dência do Diretor Geral, a 10.® sessão ordiná
ria, a que compareceram os Conselheiros Leo
nardo Truda, Uldarico Weinschenck, João
Firmino Correia de Araújo, Artur Torres
Filho, lldefonso Albano, Alves de Souza, Sal
gado Scarpa, Euvaldo Lodi e Alencastro Gui
marães .

Aprovada, sem debate, a ata da sessão
anterior, o Ministro Joaquim Eulálio deu co
nhecimento ao plenário dos seguintes despa
chos do Sr, Presidente da República:

a) aprovando a seguinte resolução ati
nente á importação de matérias primas des
tinadas á indústria nacional; "O Conselho Fe
deral de Comércio Exterior é de parecer que
o Governo Federal, por intermédio da Cartei
ra de Exportação e Importação do Banco do
Brasil, promova nos termos do decreto-lei n.
3.293, de 21 de Maio de 1941, a importação,
para distribuição á^ produção nacional, das
inatérias primas, máquinas, aparelhos e uten
sílios necessários e sem similar produzidos no
país, sujeitos a licença prévia de exportação,
procedendo á fiscalização que julgar conve
niente";

b) aprovando a resolução que opina pela
criação de escritórios de propaganda e expan
são do Brasil, com mostruários permanentes, ,
em Caracas e Bogotá, nos moldes dos escritó
rios já existentes em outras cidades, determi
nando, também, que os encarregados daque
les escritórios ficarão incumbidos de examinar
a conveniência de serem instalados outros em
Panamá, Guatemala e México;

c) aprovando a resolução que trata do
estabelecimento de acordos cambiais com a
Colômbia, Venezuela e o Equador.

Passando ao exame do expediente da ses
são, o Ministro •'^oaquim Eulálio disse que o
Sr. Presidente da República continua bas
tante interessado na solução do problema do
abastecimento de matérias primas á indústria,
tendo a propósito recebido inúmeros ofícios,
memoriais cartas e telegramas de associações
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de classe e particulares. O assunto, declarou o
Diretor Geral, estava afeto á Carteira de Ex
portação e Importação, a qual, segundo lhe
comunicou o respectivo Diretor, Conselheiro
Truda, já se acha em entendimentos com a Fe
deração das Indústrias que apresentará, opor
tunamente, a relação" do sartigos necessários
á continuidade da vida industrial do país.

Ern seguida, o Ministro Joaquim Eulálio
trocou idéias com seus colegas sobre as ativi
dades da Comissão de Defesa da Economia
Nacional, mostrando que haveria conveniên
cia em conjugar, mais intimamente, seus ser
viços com os do Conselho, afim de se obter
maior rendimento de trabalho e também
maior rapidez no exame dos problemas atri
buídos a esses orgãos.

Anunciada a Ordem do Dia, o Conselhei
ro Guilherme Weinschenck, l.o relator, expôs
a matéria do processo que trata da criação de
um instituto de estudo e pesquisas hidrocli-
rnatologicos, analisandò, a seguir, as conclu-
soes do parecer da Comissão Mixta. O Con
selheiro Alves de Souza, cujo ponto de vista,
tora aceito pela Comissão, fundamentou seu
parecer, falando, depois, o Conselheiro Lodi
que demonstrou a necessidade do processo bai
xar em diligências, para o fim de serem adu
zidos novos elementos informativos, o que foi
aceito pelo plenário.

Foi unanimemente aprovado o parecer da
Gamara de Intercâmbio Comercial, Crédito,
Cambio e Propaganda, de que é relator o Con
selheiro Ildefonso Albano, sobre a organização
de mostruarios dos produtos de exportação do
Brasil na Uniao Sul-Africana. Foi igualmente
aprovado o parecer da mesma Gamara, tam
bém relatado pelo Conselheiro Ildefonso Al-

de mostruários em
Santiago do Chile.

Finda a Ordem do Dia, o Conselheiro tra
tou demoradamente do estudo e solução de

■ donT' referentes á economia na-

A I2.a SESSÃO ORDlNA'RIA REALIZADA
A 7 DE JULHO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou no dia 7 de Julho corrente, sob a pre
sidência do Diretor Geral, a 12.^ sessão ordi
nária, a que compareceram os Conselheiros
Leonardo Truda, UUdarico Cavalcanti. Benja
mim do Monte, Rauljno de Oliveira, Guilher
me Weinschenck, João Firmino Correia de
Araújo, Bulcão Ribas, Santos Filho, Ildefon
so Albano, Salgado Scarpa, Arthur Torres Fi
lho, Alves de Souza, Euvaldo Lodi e Alencas-
tro Guimarães.

Aprovada, sem debate, a ata da sessão an
terior ,0 Diretor Geral comunicou ao plenário
que o Sr. Presidente da República aprovara a
resolução referente á industrialização de café
solúvel ,e que deste ato já fora cientificado o
Departamento Nacional do Café.

A respeito da resolução, já aprovada pelo
Sr. Presidente da República, relativa á im
portação de matérias primas destinadas á in
dústria, informou o Diretor Geral que se rea
lizara no Conselho uma conferência, da qual
Indústrias e o diretor da Carteira de Expor
tação e Importação, para o fim de se assentar
participaram o presidente da Federação da.s
a maneira mais prática de efetuar essa ope
ração.

Declarou, ainda, o Ministro Joaquim Eu
lálio que atendendo á solicitação formulada
pelo Conselheiro Leonardo Truda, transmitira
ao presidente da Comissão de Marinha Mer
cante cópia da correspondência apresentada
por esse membro do Conselho, na qual expor
tadores brasileiros pleiteia ma criação de uma
linha de navegação para a Colômbia. Segun
do informou o presidente da Comissão, logo
que possível, será inaugurada uma linha que.
partindo de Santos, sirva aos portos do Rio,
do norte do Brasil, das Guianas, da Venezuela,
da Colômbia, terminando nu mporto do Mé
xico.

O Conselheiro Truda chamou a atenção
para a circunstancia de que já se iniciou uma
animadora corrente de negócios entre o Bra
sil e a Colômbia, a qual se avolumará no dia
em que nossos vapores escalem em Barranqui-
la ou Cartagena.

Depois, o Conselho tratou do exame de
assuntos de ordem econômica, findo o que,
passou-se á Ordem do Dia.

Reaberta a discussão do parecer da Co
missão Mixta sobre o processo intitulado "A
crise da citricultura nacional, motivada pelo
fechamento dos mercados europeus", falou,
em primeiro lugar o Conselheiro Guilherme
Weinschenck, relator da matéria. Em longa
exposição, examinou pormenorizadamente as
emendas apresentadas em sessão anterior, ju,";-
justificando, em relação a cada uma, o pare
cer da Comissão.

A seguir falaram, sucessivamente, os Con
selheiros Euvaldo Lodi, que sustentou as
emendas de sua autoria, e Bulcão Ribas que
teceu considerações de natureza fiscal em tor
no do parecer. ^
Por sua vez, o Conselheiroo Alencastro Gui

marães fez longo exame da crise por que pas
sa a citricultura, apontando diversos pontos,
a seu ver,, merecedores de estudo.

O Conselheiro Leonardo Truda, presiden
te da Comissão, no decorrer do debate, prestou
diversos esclarecimentos, tendo igualmente o
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Conselheiro Weinschenck respondido ás ob
servações emitidas por diversos membros do
Conselho.

O Conselheiro Benjamim do Monte apre
sentou sugestões ao parecer que foram logo
relatadas ,tendo sido encaminhadas á Mesa
novas emendas.

Por fim, o Conselheiro Torres Filho leu
uma declaração de voto, no qual propugna
pelo estabelecimento de medidas de carater
permanente, por meio de uma assistência
técnica ao produtor e com o auxílio do crédito
a juros módicos, a uma sessão extraordinária
para o dia 10 do corrente, afim de se ultimar
o exame da matéria .

A sessão terminou ás 20 horas e 30 mi
nutos .

A 13.a SESSÃO ORDINA'RIA REALIZAD.A.
A 14 DE JULHO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou no dia 14 do corrente, sob a presidên
cia do Diretor Geral, a 13.^ sessão ordinária,
a que compareceram os Conselheiros Leonardo
Truda, Uldarico Cavalcanti, Benjamin do
Monte, Raulino de Oliveira, Felix Ribas, Gui
lherme Weinschenck, Arthur Torres Filho,
João Firmino Correia de Araújo, lldefonso
Albano, Salgado Scarpa, Alves de Souza,
Alencastro Guimarães e Euvaldo Lodi.

Aprovada, sem debate a ata da sessão
anterior, o Ministro Joaquim Eulálio comuni
cou ao plenário os seguintes despachos do Sr.
Presidente da República:
— aprovando a resolução referente ao es

tabelecimento de convenções sobre marcas de
fábrica, produtos farmacêuticos e rebate de
taras; — aprovando a resolução relativa á
celebração de um acordo comercial com a
Guatemala.

Passando á Ordem do Dio, fòi anunciado,
em virtude de urgência, o parecer da Gamara
de Tarifas Aduaneiras e Acordos Comerciais
sobre comércio de cacau.

Feito o relato da matéria pelo Conselhei
ro Felix Ribas, o Conselheiro Torres Filho te
ceu diversas considerações em torno do assun
to, dando, em seguida, as razões por que dava
seu voto com restrições. Continuando a dis
cussão, o Conselheiro Leonardo Truda pediu
esclarecimentos sobre a matéria, que lhe foram
prestados pelo relator, sendo depois aprovado
o parecer. Da mesma Camara foi, sem dis
cussão, aprovado o parecer sobre o processo
denominado — Indústria de madeiras folhea
das. Inportação e possibilidades de exporta
ção, de que é relator o Conselheiro Raulino de
Oliveira.

Depois foi reaberta a discussão do pare
cer da Comissão Mixta sobre o processo inti
tulado — "Crise da citricultura nacional, mo

tivada pelo fechamento dos mercados euro
peus". De início falou o Conselheiro Guilher
me Weinschenk que começou por examinar o
trabalho apresentado na última sessão pelo
Conselheiro Benjamim do Monte, declarando
que não só as sugestões nêle contidas como
as emitidas em plenário, no decorrer do de
bate, haviam sido devidamente consideradas
pela Comissão, que decidira apresentar em
aditamento ao seu parecer, outras conclusões,
de forma a esclarecer, em definitivo, pontos
sobre os quais haviam sido levantadas dúvi
das, conclusões que o relator justificou verbal
mente.

Depois, o Diretor Geral passou a ouvir a
opinião dos presentes. O Conselheiro Torres
Filho dispensou-se de novas considerações, por
constar sua opinião do voto apresentado na
última sessão.

O Conselheiro João Firmino Correia de
Araújo, no intuito de harmoinizar os diversos
pontos de vista suscitados no debate, apre
sentou um substitutivo, que dispõe sôbre a
criação de um orgão destinado a defender a
citricultura- Por sua vez, o Conselheiro Euval
do Lodi justificou um substitutivo, consubs
tanciando diversos aspectos do problema De
pois, o Conselheiro Leonardo Truda, presi
dente da Comissão encarregada do estudo da
.matéria, leu um trabalho em que fixou di
versas prelirninares, para serem decididas, an
tes da votação do parecer. Após animado de-
bat^ foi aprovado, com emendas, o parecer
da Comissão.

Devido ao adiantado da hora, foi suspen
sa a sessão, tendo, antes, o Diretor Geral mar
cado uma sessão extraordinária para a pró
xima 5.Meira, afim de serem examinados os
pareceres já constantes da pauta dos tra
balhos.

A sessão terminou ás 21 horas.

A 14.a SESSÃO 0RD1NA'R1A REALIZADA
A 21 DE JULHO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou no dia 21 do corrente, sob a presi
dência do Diretor Geral ,a 14.^ sessão ordiná
ria, a que compareceram os conselheiros Leo
nardo Truda, Uldarico Cavalcanti, Benjamim
do Monte, Guilherme Weinschenck, Felix Ri
bas, João Firmino Correia de Araújo, Arthur
Torres Filho, Alves de Souza, Santos Filho,
Salgado Scarpa, lldefonso Albano e Euvaldo
Lodi.

Aberta a sessão, o Diretor Geral comu
nicou ao plenário que o Sr. Presidente da
República, aprovara, em 1-° do corrente mês,
a seguinte resolução originada de um processo
formado no Departamento de Imprensa e
Propaganda, denominado "Crédito hoteleiro e
turístico":
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O Conselho Federal de Comércio Exterior
sugere, para solução, no momento, do pro
blema de crédito turístico, que se recomende
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, por intermédio do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio,auxilie finan
ceiramente, em entendimento com o Departa
mento de Imprensa e Propaganda e de acordo
com os dispositivos legais vigentes e as instru
ções da autoridade superior sobre a matéria,
as empresas idôneas pertencentes aos seus qua
dros associativos que desejarem construir ho
téis confortáveis e modernos, no Rio de Janei
ro e nos Estados, com o objetivo de incremen
tar o turismo no Brasil".

A seguir, o Diretor Geral tratou do ar
quivamento de processos que perderam sua
oportunidade, com o que concordou o ple
nário.

Passando á Ordem do Dia foi anunciado
o processo que trata da exclusividade para a
exportação da cera de ouricurí, marca "Frank-

início, falou o conselheiro Santos Fi-
Ino que explicou a atuação desenvolvida pela
riscahzação Bancária relativamente á expor-
^çao do produto. Depois, o conselheiro Torres
ilho, rdatot da Camara de Produção, Con

sumo e Transportes, em longa exposição exa
minou todas as peças do processo, justifican-
o, por tim, as conclusões do parecer da Ca-
mara. Seguiu-se com a palavra o conselheiro
iiüeíonso Albano que examinou a questão em
seu aspecto legal. Travou-se, depois, ligeiro
e ate, apresentando o Conselheiro Felix Ri
as emenda ao parecer, cujo exame foi adiado,

por haver o conselheiro Ildefonso Albano pe
dido e obtido vista do processo.

em d°taXdi''?e™t6Íio''''°
çSra reiatorio, o parecer da Comis-
cãn Hp 3 supressão, para a exporta-
riedade hT produtos, da obrigato-
oficial n 30o|o de cambio, á taxa
uma nrn^>r^ I® processo originou-se de
tria F pelos delegados da Indús-

,  omercio, constante do relatório
neln ^ ^''^sidente da República
M  Leonardo Truda, chefe da
sadn r,pr Brasileira, que no ano pas-
Am' ^rreu os países septentrionaís daAmérica do Sul e os da América Central. O
objetivo do parecer é estimular asaída de pro
dutos manufaturados, criando novas corren
tes de exportação, trazendo para o país novas
fontes de renda. Durante a discussão, o con
selheiro Santo Filho leu um longo voto ven
cido, em que apreciava minuciosamente a
matéria e explicava o papel desempenhado
pelo Banco do Brasil com referência á ques
tão de cambio. A seguir, foi o parecer aprova
do, contra os votos dos Srs. conselheiros San-
tos Filho e Ildefonso Albano.

A seguir, foi aprovado, por unanimida,
o parecer da Comissão Mixta, de que é relatoi
o conselheiro Euvaldo Lodi, opinando pelo
arquivamento do processo que trata da cria
ção do Banco de Exportação e Importação.
Declarou o conselheiro Lodi que o processo
se originara de uma sugestão constante do re
latório apresentado pelo chefe da iMissão Eco
nômica Brasileira, a qual é hoje uma realida
de, e que, sob a chefia do conselheiro Truda,
está prestando reais serviços ás classes tra
balhadoras do país.

Por fim, foi aprovado o parecer da Ca
mara, Consumo e Transportes, relatado pelo
Conselheiro Torres Filho, sobre a situação dos
estoques de couro existentes no país.

Finda a Ordem do Dia, o conselheiro Eu -,
valdo Lodi assinalou a boa impressão que
causara em todo o país a resolução aprovada
pelo Sr. Presidente da República sobre cré
dito turístico, que vinha estimular o turismo,
com evidentes vantagens para o país.

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior realizou no dia 17 do corrente, sob a
presidência do Diretor Geral, uma sessão ex
traordinária, a que compareceram os conse
lheiros Uldarico Cavalcanti, Benjamin do
Monte, Raulino de Oliveira, Guilherme Wein-
schenck, João Fimino Correia de Araújo, Ai""
thur Torres Filho, Ildefonso Albano e Salgado
Scarpa.

Aberta a sessão, o conselheiro João Fir-
mino Correia de Araújo procedeu á leitura
da redação final da resolução, que dispõe so
bre medidas de amparo á atual safra da la
ranja exportável, assunto que fora objeto de
estudo no Conselho, durante três sessões con
secutivas .

Posta a votos a redação final, o conse
lheiro Torres Filho aprovou-a com restrições,
dentro do ponto de vista constante do voto
já apresentado, esperando que seja o mesmo
considerado, quando forem estudadas as me
didas de carater permanente destinadas a am
parar a citricultura nacional, a partir da sa
fra 1941-1942.

O conselheiro Benjamin do Monte tam
bém aprovou a redação com restrições, ex
planadas numa declaração que apresentou.

O Conselheiro João Firmino Correia de
Araújo declarou que, de acordo com sua opi
nião, era favorável a que o Conselho apresen
tasse logo um projeto de decreto-lei, afim de
que as medidas por este orgão sugeridas en
trassem em execução.

Por assim entender, solicitou ao Diretor
Geral que á exposição a ser enviada ao Sr.
Presidente da .República fosse anexado o pro
jeto que redigira, a titulo de subsídio.
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A seguir, o conselheiro Guilherme Wein'
schenck relatou o processo que trata da con
cessão de novas normas de crédito para estí
mulo ás exportações, justificando, depois, o
parecer da Comissão Mixta.

Durante a discussão, o conselheiro Sal
gado Scarpa apresentou uma emenda substi
tutiva ao parecer, que foi aprovada. Em se
guida, fo iencerrada a sessão.

A 15.a SESSÃO ORDINA"RlA REALIZ.ADA
A 28 DE JULHO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou no dia 28 de Julho último, sob a pre
sidência do Diretor Geral, a 15.^ sessão or»
dinária, a que compareceram os conselheiros
Leonardo Truda, Uldarico Cavalcanti, Benja-
min do Monte, Raulino de Oliveira, Guilher
me Weinschenck, Felix Ribas, João Firmino
Correia de Araújo, Artur Torres Filho, Alves
de Sousa, Ildefonso Albano, Alencastro Gui
marães e Euvaldo Lodi.

Iniciados os trabalhos, foi, sem debate,
aprovada a ata da sessão anterior.

A seguir, o ministro Joaquim Eulalio co
municou ao plenário os seguintes despachos
do Sr. Presidente da República: a) apro
vando a resolução que trata da expansão do
comércio da bacia amazônica b) aprovando
a resolução que dispõe sobre a organização e
remessa, pelo Departamento Nacional de In
dústria e Comércio, para a União Sul-Africa-
na, de um mostruáfio de produtos de exporta
ção, que possam interessar àquele país; c) ar
quivando o processo intitulado "Possibilida
des de exportação de produtos brasileiros para
a União Sul-Africana".

A propósito da recente resolução refe
rente á importação de matérias primas, de
clarou o ministro Joaquim Eulalio haver re
cebido de diversos pontos do país manifesta
ções de apreço pela adoção dessa medida.
Entre elas, destacava o telegrama em que o
Dr. Roberto Simonsen, presidente da Federa
ção das Indústrias do Estado de São Paulo
apresentava ao Conselho os agradecimentos
dessa entidade pela atenção dispensada ao
apelo dirigido ao Sr. Presidente da Repúbli
ca, afirmando que os industriais paulistas
aguardam confiantes a ação dos poderes pú
blicos no sentido de atenuar a crise de supri
mento d ematérias primas, máquinas, apere-
Ihos e utensílios necessários á indústria e sem
similar produzido no país.

Ainda a respeito da importação de maté
rias primas, informo uo conselheiro Leonardo
Truda que a Comissão incumbida de receber
ps pedidos dos importadores já se reunira,
devendo em breve, convidar as firmas inte

ressadas a apresentar suas solicitações. Escla
receu mais que um número apreciável de pe
didos já chegou àquele orgão, em grande par
te, encaminhados pela Federação das Indús
trias do Estado de São Paulo, sendo de esperar
que os interessados, para sua própria conve
niência, não retardem a apresentação de
suas propostas.

Adiantou mais o conselheiro Truda que a
referida Comissão estava examinando diver
sas questões interessantes, para as quais pro-
curpa uma fórmula, que atendesse de modo
mais pronto, dentro da lei, ás necessidades
da vida industrial do país. Retomando sua
exposição, o Diretor Geral participou ao ple
nário que o Presidente da Comissão de Ma
rinha Mercante comunicou ao Conselho havet
conseguido, por intermédio da Agência Geral
do Lloyd Brasileiro em Nova York, que a
"Brazil Lhited States Freight-Conference" de
clarasse aberto o frete para adubos. De con
formidade com o parecer do Conselho, apro
vado pelo Sr. Presidente da República, aque
la Comissão fixou o frete do produto ame
ricano, para os portos brasileiros da escala
direta dos navios, em 7.000 dólares por tone
lada. Deste modo, acrescentou o ministro
Joaquim Eulalio ,a resolução do Conselho, de
tanta vantagem para a nossa lavoura, foi ple
namente atendida.

Em seguida, passou-se á Ordem do Dia.
De início, o conselheiro Alves de Souza,

justificou uma indicação, subscrita também
pelos conselheiros Benjamin do Monte e Tor
res^ Filho, na qual propõe ao Conselho que,
apos os devidos estudos ,encareça ao Sr Pre
sidente da República a criação da carreira
de 1 ecmco de Economia, para atender ás ne-
cessidades sempre crescentes dos Ministérios
e dos orgãos que orientam, coordenam, con
trolam, superintendem e dirigem as ativida
des econômicas nacionais .Mostrou o conse
lheiro Alves de Souza que a rapidez com què
os fenômenos econômicos, mormente com a
situaçao criada pela atual guerra, surgem,
atingindo profundamente a vida das nações,
exigem a adoção de medidas adequadas e ob
jetivas, de carater essencialmente pratico. Sa
lientou que os técnicos improvisados, sem for
mação sistemática, que atendem com notável
zelo^e dedicação as necessidades da Adminis
tração no domínio econômico, devem evoluir
no sentido de firmar um pendor vocacional
num preparo básico que lhes possibilite uma
visao completa da vida econômica nacional
e universal, tornando-se aptos a desempenhar,
com segurança, a elevada e complexa tarefa de
proporcionar aos dirigentes todos os elemen
tos que estes careçam para soluções acerta
das. Alias, far-se-á, no domínio econômico, o
mesmo que se faz em outros setores, com reais
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proveitos, com a criação das carreiras de
Técnico de Educação e de Técnico de Admi
nistração. A indicação acima foi imediata
mente considerada objeto de deliberação e en
caminhada á Gamara competente.

Depois, fõi aprovado, com um aditivo, o
parecer da Gamara de Produção, Gonsumo e
Transportes, de que é relator o conselheiro
Alves de Souza, sobre o processo relativo ao
aproveitamento da mina de niquel de Buriti.

Em seguida, o conselheiro Benjamin do
Monte ,em longa exposição, examinou minu
ciosamente o processo referente á criação do
Instituto Nacional de Garnes, apreciando a
matéria ̂ em seus aspectos da produção, indus
trialização e distribuição, justificando, por
fim, o pamcer da Gamara de Produção, Gon-

®  O trabalho do conselheiro Monte foi objeto de elogiosas referên-
cias dos conselheiros João Firmino, Torres Fi
lho e Leonardo Truda, que acentuaram a ma
neira elevada e objetiva por que ele versara
assunto de tanta magnitude.

Aprovado o parecer, foi a seguir, aprova
do outro da mesma Gamara, também relatado
pelo conselheiro Monte, relativo a um pedido

iustalação de um matadouro
frigorífico em Penapolis.

Por último, foi sem debate, o parecer da
Gamara de Intercâmbio Gomercial, Gambio,
Gredito e Propaganda, de que é relator o
conselheiro Leonardo Truda, atinente á aqui
sição de sahtre do Ghile.

A 17-a SESSÃ ORDINA"RIA REALIZADA

A 11 DE AGOSTO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior realizou no dia 11 do corrente, sob a pre-

nâS" a an?'T' ' Cessão oMi-Lo"a;do rudrSSo™ r' rí"'?"
Z' Cavalcanti, Gui-

Ribas, João Fir-

EoSo Alh Filho,
Scarpa e EuvaTdo 5=»'="'-
são ̂ mrior*^n observações, a ata da ses-
riand^rreDM """'"^ro Joaquim Eulalio, iniciando o relatório verbal, disse que o Sr. Pre
sidente da Republica continuava vivamente
interessado pela solução do problema da im
portação de matérias primas, de que se vem
ocupando a Car eira de Exportação e Impor
tação, CUJO regulamento acabava de ser apro
vado . ^

Quanto á questão da próxima safra de
laranjas, declarou o Diretor Greal que, con
forme anunciara ao plenário, na sessão' ante
rior, ja se estão processando as providências
para a colocação da colheita fluminense, aliás

solicitadas pelo Interventor Federal no Esta
do do Rio, estando designada uma comissão
que considerará, particularmente, os seguin
tes pontos: — controle da exportação, visan
do assegurar ao produto, nos mercados exte
riores ainda abertos, um preço razoavel: —
aproveitamento do restante da safra exportá
vel para consumo nos mercados internos, e
apresentação de uma fórmula de financia
mento dentro das normas gerais da Carteira
mos da proposta do Governo Fluminense, as
plique em compromisso do Governo. Nos ter-
de Crédito Agrícola e Industrial, que não im-
resoluções dessa Comissão serão, ainda, sub
metidas ao Sr. Presidente da República.

Continuando seu relatório, o ministro
Joaquim Eulalio lamentou a ausência do con
selheiro Sylvio Raulino de Oliveira que, indi
cado para assumir a chefia da "Brazilian
Steel Gomission", em breve, partirá para os
Estados Unidos. Em seu nome de seus colegas
e no seu próprio o Diretor Geral congratulou-
se com o Conselho por tão feliz nomeação
que recaia em um dos seus membros mais ca
pazes, espirito conciliador e cuja cooperação
se avultava nos momentos mais dificeis.

A pedido do Diretor Geral, o conselhei
ro Alves de Souza, participou ao plenário que
a Gamara de Produção, Consumo e Transpor
tes haviam comparecido os Srs. Wiliam F.
Hoffmann Jr. e Mortimer T. Harvey, res
pectivamente vice-presidente e técnico de pes
quisas da Irvington Varnish & Insulator Co.,
de Nova Jersey, Estados Unidos.

A referida firma dedica-se á industriali
zação da castanha do cajú, cujo liquido é em
pregado, com ótimos resultados no fabrico de
isolantes elétricos, sapatas de freio; revesti
mentos para reservatórios, de grande resistên
cia aos agentes químicos; discos de fricção;
resinas para vernizes e tintas, alem de várias
outras aplicações, de largo emprego no atual
momento. Pelo que afirmaram, estes indus-
trais estão interessados na montagem de uma
fábrica no Brasil, e já partiram em visita -i
Pernambuco, Ceará, etc., afim de verificar
m loco, se os cajueirais do Norte permitem
uma exploração econômica. Afigurando-se á
Gamara interessante o aproveitamento em
larga escala de uma fruta, abundante no pais
e de pouca aplicação ,ofereceu aos visitantes,
que aliás, não solicitaram favores para sua in
dústria, todos os préstimos para facilitar .seus
empreendimentos.

Em seguida ,o conselheiro Leonardo Tru
da leu uma carta, em que uma firma desta
praça, no intuito de compensar a perda dos
mercados estrangeiros consumidores das nos
sas frutas citricas, se propunha a exportar
laranjas para a Venezuela, em navios do
Lloyd Brasileiro. Do estudo a que procedeu.
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para realizar seu objetivo, firma verificou
que os fretes em vigor não permitem, no mo
mento, sustentar esta exportação. Todavia, a
firma desejava iniciar seus embarques a ti
tulo de experiência ,dentro de um frete a ser
estipulado, suscetível de alterado, caso a tran
sação suportasse. Comentando os termos da
carta em questão ,0 conselheiro Leonardo
Truda deu inteiro apoio, no que foi acompa
nhado por diversos conselheiros, a uma inicia
tiva que visava a conquista de novos mer
cados.

Por fim, o conselheiro Torres Filho, cha
mou a atenção do Conselho para o memorial
em que o Sindicato dos Exportadores de La
ranjas se queixam do recente ato do Instituto
do Pinho majorando os preços das caixas.
Recebendo o pedido, assegurou o Diretor Ge
ral que o assunto seria objeto de estudo por
aquele Instituto.

Passando á Ordem do Dia, foi, de início,
aprovado, sem discussão ,0 parecer da Comis
são Mixta, de que é relator o conselheiro Ul-
darico Cavalcanti, opinando pelo reinicio das
negociações com a Venezuela para a celebra
ção de um Tratado Comercial, que promov.a
o desenvolvimento do intercâmbio comercial
entre os dois países.

Depois, foi aprovado outro parecer da
mesma Comissão, relatado pelo conselheiro
Uldarico Cavalcanti, em que se sugere a ce
lebração de um tratado de comércio com n
México e o estabelecimento de uma linha de
navegação do Lloyd Brasileiro entre portos
mexicanos e brasileiros.

Por último, foi aprovado o parecer da
Gamara de Intercâmbio Comercial, Crédito,
Cambio e Propaganda, de que é relator o
conselheiro Ildefonso Albano, sobre a parti
cipação do Conselho na 28.^ reunião do
Conselho Federal de Comércio Exterior de
Nova York, ficando, por proposta do conse
lheiro João Firmino Correia de Araújo, en
carregado o conselheiro Raulino de Oliveira
de representar o Conselho nesse certame.

Terminando o exame da Ordem do Dia,
o conselheiro Euvaldo Lodi disse que, pelos
jornais, tivera a noticia de que o ministro
João Alberto, ex-Diretor Geral do Conselho,
realizava no Canadá uma série de conferên
cias de propaganda do Brasil. Tão salutar
empreendimento merecia especial aplauso,
mesmo porque era realizado por um antigo
companheiro, que no exterior continuava a
atuar no mesmo sentido em que fizera quan
do na direção do Conselho.

A seguir, o conselheiro Uldarico Caval
canti apresentou uma indicação, na qual, de
pois de enaltecer os trabalhos efetuados pelo
Dr. Eloi de Moura, em colaboração com a
,Sra. Maria de Lourdes Lima Modiano, do

Ministério do Trabalho, sobre estatística do
nosso comércio exterior, do qual já havia pu
blicado um volume, propunha que o Conse
lho considerasse a conveniência de serem pu
blicados outros pertinentes ao intercâmbio co
mercial com o Uruguai, Bolivia, Chile, Co^
lômbia. Equador, Paraguai, Peru e Vene
zuela.

A sessão terminou ás 19 horas.

A 18.^ SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA
A 18 DE AGOSTO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior realizou no dia 18 do corrente, sob a
presidência do Diretor Geral, a 18.^ sessão
ordinária, a que compareceram os conselhei
ros Uldarico Cavalcanti, Benjamin do Mon
te, Raulino de Oliveira, Guilherme Weins-
chenck, João Firmino Correia de Araújo, Ar-
thur Torres Filho, Alves de Souza, Santos Fi
lho, Ildefonso Albano, Salgado Scarpa e Alen-
castro Guimarães.

Aprovada, sem observações, a ata da ses
são anterior, o ministro Joaquim Eulalio par
ticipou ao plenário que segundo comunicação
do Ministério das Relações Exteriores, por de
creto de 23 do mês passado, foi transferido da
Legação do Brasil em Atenas para a Embai
xada em Bogotá o Conselheiro Comercial Caio
de Lima Cavalcanti. Com essa providência
fica atendido um dos itens da resolução do
Conselho, aprovada pelo Senhor Presidente da
República, relativa ao processo que tem por
titulo — Criação de Escritórios de Informa
ções, com mostriiârios permanentes, em deter
minados países americanos. Foram igualmen
te objeto de comunicações ao .Ministério do
Trabalho os outros pontos visados pela citada
resolução, isto e, a criaçao desses escritórios
em Caracas-e Bogotá, bem como no Panamá,
na Guatemala e no México.

Comunicou, ainda, o Diretor Geral que a
Comissão incumbida de solucionar o proble
ma da safra da laranja, composta de três
membros, um representante do Governo Flu
minense, outro da Prefeitura do Distrito Fe
deral e o terceiro do Ministério da Agrisultu-

p reunira pelai primeira vez, dando logo
iriicio ao estudo do assunto, detendo-se, espe
cialmente, no exame de medidas visando o
controle da exportação e o estabelecimento de
preços mínimos para o produto. Para paten
tear o interesse do Conselho, autor dessa ini
ciativa, o ministro Joaquim Eulalio solicitou
ao consélheiro Benjamin do Monte, diretor
da Gamara de Produção, Consumo e Trans
portes, que acompanhasse os trabalhos da
mencionada Comissão.
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O Diretor Geral agradeceu ao conselheiro
Alves de Souza, diretor, da Divisão de Águas
do Ministério da Agricultura, a oferta de um
magnífico mostruário contendo diversos tipos
de quartzo ,e ao conselheiro Raulino de Oli
veira as amostras de material bélico, confecio-
nado com matéria prima exclusivamente na
cional em máquinas acionadas com o petróleo
de Lobato. Estas dádivas, disse o Diretor Ge
ral,. chegaram no momento em que se preten
de reorganizar o Museu do Conselho.

Por último, o ministro Joaquim Eulalio
apresentou ao conselheiro Raulino de Oliveira
os votos de completo êxito na missão que vai
exercer nos Estados Lbidos e os agradecimen
tos de todos pelos excelentes serviços prestados
ao Conselho. O conselheiro Raulino de Olivei
ra agradeceu as elogiosas referências tributa
das a suq pessoa, manifestando seu reconhe
cimento ás provas de atenção que sempre re
cebera de seus pares, afirmando que, durante
sua permanência no Conselho, tivera o ensejo
de aurnentar seus conhecimentos no trato das
muhiplas questões ali debatidas. O conselhei-

*4° Filho felicitou o conselheiro Raulinode Oliveira pela nova investidura, onde irá
prestar relevantes serviçòs, dada sua qualida
de de técnico militar de grande renome, ex-
pressando-lhe o pesar geral pelo seu afasta
mento do Conselho, onde goza merecidaraente
de alto apreço, pela sua cultura e lhaneza de
trato^. Esperava que no desempenho da nova

j houvesse êle com o mesmo brilhoe felicidade com que se conduzira no desempe
nho de outras.

A INDUSTRIALIZAÇÃO DAS FRUTAS
CITRICAS

seguida, o conselheiro Torres Filho
tratou da nova indústria das frutas cítricas.
em que o Conselho tem certa parcela de cola-
oraçao, a Qual está se desenvolvendo de modo

promissor. A falta de mercados consumidores
do estrangeiro animou os interessados a cuidar
do fabrico de oleos de laranja, que estão en-
con ran o boa aceitação por parte dos im
portadores americanos, privados dos centros
fornecedores da Palestina, Espanha, etc.

,,^^9 Paulo, que tomou a iniciativa desta
industria, de grandes perspectivas econômi
cas, visando o aproveitamento da laranja em
todos os seus elementos integrantes conta
atualmente com três grandes instalações. A de
Taubateé, pertencente á Indústria Ramaciel
S. A., montada com o capital de 2.500:000|0.
O seu período de safra vai de Março a Se
tembro, trabalhando diariamente, 20 tonela
das de laranja, com a produção diária de 8.500
litros de suco integral. 1.280 de suco concen

trado, 50 quilos de óleo essencial concentrado
e 4.000 quilos de farelo ou torta. O maquiná-
rio empregado, especializado,, é constituído de
máquinas nacionais e estrangeiras. A instala
ção de Sorocaba pertence á S. A. Indústrias
Reunidas de Amido (Saíra). O período de sa
fra nesta zona vai de Abril a Julho, traba
lhando, por dia, cerca de 20 toneladas de la
ranjas, para a produção diária de 500 litros
de suco concentrado, 100 quilos de óleo essen
cial, 2.400 quilos de farelo ou torta, alem de
quantidades variáveis de suco integral, bran-
cly, cognac e pactina.

A terceira instalação localizada em Li
meira, pertencente á Sociedade de Produtos
Cítricos do Brasil Ltda., produz anualmente
15 toneladas de óleo essencial, 6 de citrato de
cálcio e pequena quantidade de brandy.

Continuando sua exposição, o Conselhei
ro Torres Filho disse que, neste ínterim, fora
enviado um técnico do Ministério da Agri
cultura, para que do contacto com os citricul-
tores e industrias verificasse o que há de po
sitivo neste setor. A notícia que. trouxe o
técnico, Dr. Moura Brasil, é altamente con-
fortadora, porque demonstra a capacidade da
nossa gente de lutar contra o imprevisível.

São Paulo, de cuja safra, orçada em .. • •
2.500.000 caixas, só saíram 300.000 caixas,
para o exterior, apesar dos esforços do Gover
no, enveredou pela nova indústria com gran
de entusiasmo.

O Dr. Moura Brasil sentiu em Limeira
um movimento generalizado entre os grandes
produtores de aproveitarem a laranja para
o fabrico de óleo, utilizando-se de material
brasileiro- Dois são os tipos fabricados O
americano, empregado em confeitarias e fá
bricas de bebidas, e o italiano, obtido pela
raspagem, utilizado em perfumarias.

Acontece que há outras máquinas, de pe
quenos fabricantes, produzindo óleo de qua
lidade inferior. Diante da grande solicitação
dos mercados americanos, onde o preço do
quilo varia de 50|000 a 80|000, há o receio,
muito fundado, de que surjam artigos infe
riores, que comprometam a produção brasilei
ra. Daí o motivo pot que os interessados ape
laram para o Governo, pedindo a elaboração
de regulamento que estabeleça as caracterís
ticas dos tipos a serem exportados.

Interessante notar, declarou o conselhei
ro Torres Filho, que nos últimos dias surgi
ram em Limeira cerca de 20 pequenas fábri
cas de óleo, aumentando desta forma o consu
mo da laranja.

O Governo paulista, no interesse^ de
acautelar a nova indústria, por intermédio da
Secretaria da Agricultura, montou em Campi-
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nas, na "Casa da Laranja", uma instalação
dotada de centrífugas, para o fim de puri
ficar o óleo produzido nas pequenas fábricas,
de modo a que apresentem as qualidades exi
gidas pelos consumidores.

Afim de atender ao apelo dos interessa
dos ,0 conselheiro Torres Filho propôs ao
Conselho que solicitasse ao Ministério da
Agricultura que baixasse logo o regulamento
de padronização do óleo de laranja, e que o
mesmo Ministério instalasse nos centros pro
dutores centrífugas de grande capacidade para
purificação do óleo.

Atendendo ao pedido do conselheiro João
Firmino, o Dr. Moura Brasil, presente á ses
são, informou que a laranja aproveitada é a
do tipo — "Pera" — produzindo 6 caixas de
laranja um quilo de óleo. O preço do produ
to industrial obtido de cada caixa oscila entre
8?000 e 12Ç000.

O interesse dos Estados Unidos de adqui
rir o óleo do Brasil está em que sendo sua
laranja muito valorizada, a industrialização
do produto não oferece preços remuneradores.

ORDEM DO DIA

A referida indicação, por proposta do
Diretor Geral, foi imediatamente posta a vo
tos e, em seguida, aprovada.

Passando-se á Ordem do Dia, foi apro
vado, sem discussão ,0 parecer da Camara de
Tarifas Aduaneiras sobre a aplicação do de
creto-lei n. 2.898, de 1938, relativo ao im
posto de consumo, de que é relator o conse
lheiro João Firmino.

A seguir, foi aprovado, o parecer da Ga
mara de Intercâmbio Comercial de que é re
lator o conselheiro lldefonso Albano, sobre in
tercâmbio Comercial Brasil-Congo Belga.

A 19.^ SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA
A 25 DE AGOSTO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou no dia 25 de Agosto findo, sob a pre
sidência do Diretor Geral, a 19.® sessão ordi
nária, a que compareceram os conselheiros
Leonardo Truda, Uldarico Cavalcanti, Benja-
min do Monte, Guilherme Weinschenck, Felix
Ribas, João Firmino Correia de Araújo, Ar-
thur Torres Filho, lldefonso Albano, Alves de
Souza, Salgado Scarpa, Alencastro Guimarães
e Euvaldo Lodi.

Aprovada, sem observações, alta da ses
são anterior, o ministro Joaquim Eulalio par
ticipou ao plenário os seguintes despachos dO'
Sr. Presidente da República: d) arquivando

o processo que trata da criação do Banco de
Importação e Exportação; h) aprovando a re
solução atinente ao estabelecimento de Ca-
maras de Comércio na Venezuela e na Co
lômbia.

Comentando as medidas propostas pelo
Conselho sobre a expansão do nosso comér
cio exterior na América, disse o ministro Joa
quim Eulalio que, alem da designação de um
Conselheiro Comercial para Bogotá, já do co
nhecimento do plenário, a criação urgente de
um Escritório de Informações e Propaganda
do Brasil no México fora encarecida pela nos
sa representação diplomática naquele país.
Ouvido o conselheiro Leonardo Truda, foi
este de opinião que a medida em apreço era
de real interesse e concorreria para estimulaj
as relações comerciais entre os dois países, as
quais já haviam sido objeto de estudos por
parte da Missão Econômica Brasileira, que a
respeito formulara apreciações constantes do
seu relatório.

Continuando sua exposição, o ministro
Joaquim Eulalio leu o telegrama em que o
Ministro do Brasil no Canadá, Sr. João Al
berto Lins de Barros, ex-diretor do Conselho,
apresenta cumprimentos "pela feliz iniciativa
do comparecimento do Brasil á Exposição de
Toronto, recem-inaugurada, com êxito par
ticular para o nosso país.

INDUSTRIA DE VIDROS PLANOS

A propósito da indústria de vidros planos,
objeto de uma das recentes resoluções do Con
selho, declarou o Diretor Geral que recebera
a visita de representante de um grupo de ca
pitalistas estrangeiros desejosos de instalar no
Brasil esta indústria. Acabam estes industriais
de montar uma grande fábrica no Canadá e
esperam dentro deste ano, instalar uma no
Brasil, depois de axaminar as condições técni
cas relativas á escolha do local onde deverão
fazer a montagem de suas instalações.

SUCEDÂNEO PARA A FOLHA DE

FLANDRES

Em seguida, o conselheiro Leonardo Tru-
da considerou a conveniência de serem adota
das medidas tendentes a diminuir a crise por
que passam as indústrias nacionais, devido á
falta de certos artigos importados.

Aludia particularmente á escassez da fo
lha de Flandres, cuja importação antes da
guerra vinha aumentando de ano para ano,
cada vez mais utilizada para diversos fins,
maximé no acondicionamento de produtos, en
tre os quais, sobressaem as carnes de conserva.
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artigo que está encontrando grande aceita
ção nos mercados americanos. Verificada a
falta da folha de Flandres, achava que se de
via, desde já, cogitar da sua substituição, sem-
pre que possivel, por sucedâneos, feitos de
matérias primas nacionais, o que poderia ser
feito com visivel economia para o produtor,
alem de representar o aparecimento de uma
nova fonte de renda para o país, pela utiliza-
çao, em larga escala,, de seus materiais.

Neste sentido, apresentou o conselheiro
eonardo Truda uma indicação, para ser es-
u a a pela Comissão de Defesa da Economia
Nacional, que deverá reunir um grupo de
ecmcos encarregada de propor as medidas
pra ícas convenientes para que esta indicação
seja executada com a possivel urgência.

P^°POsição do conselheiro Truda foi
ime la amente posta a votos e aprovada.

A industria de 0'leos de laranja

Pi'ho prestou infor-

na sessão^ acionadas com a incipiente indús
tria de óleoTdTíaran,?''á ̂ ''^^°%^^;^tísticoslaranja, ja comentada por si

tív'e™ cttncas pelosquais tivera a surpresa de verificar as eran-
indústria, surgida do

midora d? "^ercados estrangeiros, consu-
exDortacão laranja. Segundo as cifras, a
Janeiro no n ^ P^^o Porto do Rio de

sem dúvidVLsí
mente organizada!"''' ini<^iativa recente-
A CRISE DE 0'LEO COMBUSTÍVEL

esclaredmim" '^«"f^lheiro Euvaldo Lodi deu
óleo comhiicf ̂  ^ situação da crise de
difkuíd^dpf !7 ^ indústria, em face das
cias tomarinç ^ "^vios tanques. As providên-
trólen mm Conselho Nacional de Pe-
íinnal' ^ j^P^Pp^ção da Confederação Na-
tp r)rnvp't " "stria, teem resultado altamen-
dastro drtodVS"atrÍ^hS'r'"'°
.  . T- j aparelhos de queima exis-tentes nos Estados de São Paulo e do Rio e no

istrito Federal, resultante do exame e dos es
tudos procedidos diretamente pelo departa-
ment técnico da Confederação Nacional da
Indústria. Expôs o conselheiro Euvaldo Lodi,
com detalhes, as notáveis economias já obti
das e em vias de serem conquistadas, não só
pela substituição, nas caldeiras já convenien
temente adaptadas, do óleo importado por ou
tros combustiveis nacionais, como ainda pelo
estabelecimento de controle em todos os apare

lhos de queima. A situação, de fato, é im-
previsivel, quanto ao óleo combustível im
portado, por causa das exigências da guerra,
adaptação da indústria nacional aos nossos
de modo que constitue dever elementar a
próprios recursos.

ORDEM DO DIA

Depois, passou-se ao exame da Ordem do
Dia. Foi, primeiro, aprovado, sem debate, o
parecer da Camara de Produção, Consumo e
Transportes, de que é relato ro conselheiro
Torres Filho, sobre a situação econômica do
algodão, em face da guerra européia.

Depois o conselheiro Torres Filho fez
promenorizada exposição de matéria do pro
cesso atinente á padronização do cumarú,
para efeito da exportação. Originou-se o pro
cesso de um trabalho feito pelo Sr. Virgílio
Campeio, do Instituto Nacional de Tecnolo
gia, sobre este produto, conhecido no comér
cio mundial pelo nome de fava tonca, aplica-
cada na indústria de perfumaria, óleos, sabões
finos, e usada como sucedâneo da baunilha,
tida até como planta medicinal, por causa de
suas virtudes tônicas e espasmódicas. A ex
portação do cumarú, iniciada em 1933, com
31.000 k. chegou em 1937 a 195.230 k., no
valor de 3.850 contos de réis. Contudo, devi
do á guerra, nossas remessas para o exterior
diminuíram, registando as estatísticas para
1940 a saída de 148.864 k., no valor de
1.157:876|0. Apreciando o trabalho e as su
gestões do Sr. Virgílio Campeio, o conselhei
ro Torres Filho justificou o parecer da Ca
mara de Produção, Consumo e Transportes,
que entre outras medidas, encarece ao Minis
tério da Agricultura a padronização do cuma
rú, até que o Instituto Nacional de Tecnolo
gia possa indicar o método mais recomendá
vel para o preparo^ do referido produto, reco
mendando também' ao Instituto Agronômico
do Norte o estudo da fava, sob o ponto de vis
ta da sua exploração em bases racionais. O
parecer da Camara foi aceito na sua totalida
de pelo plenário.

Em seguida, o conselheiro Uldarico Ca
valcanti relatou o processo que cogita da or
ganização de um Tratado de Comércio e Na
vegação com a Colômbia, justificando as con
clusões do parecer da respectiva Comissão
Mixta ,as quais foram unanimemente aprova
das pelo Conselho.

Por último, foi aprovado o parecer da
Camara de Produção, Consumo e Transpor
tes, de que é relator o conselheiro Alves de
Souza, sobre a cessão de patentes para a ex
ploração de polpas e celulose destinadas á
fabricação de papel.
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A 20.a SLSSÃO ORDINÁRIA REALIZADA
A 1 DE SETEMBRO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou a 1." do corrente, sob a presidência
do Diretrjr Geral, a 20A sessão ordinária, a
que compareceram os Conselheiros Leonardo

Truda, LMdarico Cavalcanti, Benjamin do
Monte, Guilherme Weinschenck. Pedro Bran
do, João Firmino Correia de Araújo, Felix Ri
bas, Artur Torres Filho, Alves de Souza, Sal
gado Scarpa, lldefonso Albano, Alencastro
Guimarães e Euvaldo Lodi.

Aprovada, sem observações, a ata da ses
são anterior, o ministro Joaquim Eulálio co
municou ao plenário os seguintes despachos do
Senhor Presidente da República: a) aprovan
do a resolução atinente á adoção de novas
normas de crédito bancário, para estímulo ás
exportação: b) aprovando a resolução relati
va á exploração do minério de níquel de Bu-
rity; d) aprovando a resolução pertinente á
situação dos estoques de couros existentes no
país.

SUCEDÂNEOS DA FOLHA DE
FLANDRES

Referindo-se á indicação do Conselhei
ro Leonardo Truda, sobre a substituição da
folha de Flandres por sucedâneos nacionais,
no acondicionamento de produtos, o ministro
Joaquim Eulálio declarou que já estava sendo
organizada a comissão incumbida do estudo
da matéria, aguardando-se, apenas, a de
signação dos representantes de diversos or-
gãos, para que se iniciem os seus trabalhos.
Ao Conselho, acrescentou o Diretor Geral, es-
tavarn chegando, desde já, sugestões, indican
do divresas medidas a serem tomadas, o que
denota o interesse existente na procura de
um meio prático, capaz de atender á indústria,
suprindo as deficiências impostas pela guer
ra. A este respeito, informou o Conselheiro
Leonardo T ruda que a Comissão de Fomento
Inter-Americano estava empenhada em deter
minar trabalhos desse orgão que podem substi
tuir os retirados do mercado, sendo os traba
lhos desse orgão acompanhados com grande
atenção nos Estados Unidos, os quais, serão,
naturalmente, levados ao conhecimento dos.
interessados, no devido tempo.

ORDEM DO DIA

Após uma troca de opiniões sobre assun
tos de natureza econômica, passou-se á Ordem
do Dia, sendo, primeiro, aprovado, com emen
das, o parecer da Camara de Tarifas Aduanei
ras e Acordos Comerciais, de que foi relator o

Conselheiro Raulino de Oliveira, referente á
isenção de direitos, sobre o papel destinado
aos jornais- A ."^eguir, o Conselheiro Felix Ri
bas fez pormenorizada exposição da. matéria
do processo atinente á isenção de direitos para
a  importação de tambores para óleo, justi
ficando, depois, o respectivo parecer da Ga
mara de Tarifas Aduaneiras. Comentando o
assunto, falaram os Conselheiros Pedro Bran
do e Euvaldo Lodi que prestaram diversos
esclarecimentos. Por fim, foi aprovado, sem
observações, o parecer da Gamara de Produ
ção. Consumo e Transporte, relatado pelo
Conselheiro Benjamin do Monte, sobre taxas
de classificação e fiscalização de couros.

C0ME'RC10 DE ALGODÃO

Apreciando os dados referentes á expor
tação de algodão, o Conselheiro Torres Filho
declarou que, contra a espectativa geral, o nos
so produto foi no decorrer deste ano objeto de
animada procura pelos importadores estran
geiros. Segundo informações da Agência no
Estado de São Paulo do Serviço de Eco
nomia Rural, pelo porto de Santos, de Janei
ro a Julho, saíram 930.549 fardos, com ...
173.252.378,5 quilos brutos, contra 536.819
fardos, com 100.356.040, em igual período de
1940. A primazia aos países compradores
cabe ao Canadá ,seguindo-se-lhe, por ordem
decrescente, o Japão e a China.
Quanto aos sub-produtos de algodão, o

movimento nos sete primeiros meses do ano
fluêente, elevou-se a 85:380:686^030, sendo
82.803:7661730, para o exterior e reis
2.577:419|300 para o país. Em igual período
do ano passado, o movimento registado al
cançou 79.865:448|180, sendo reis
79.708:617^080 para o exterior e reis
156:813? 100 para o país. Entre os sub-pro
dutos, o linter e óleo, tiveram suas vendas
ampliadas. O primeiro, cuja exportação de
caíra, no anq passado, pelo fechamento dos
mercados europeus, foi, no corrente exercício,
grandemente procurado pelos Estados Unidos,
que passou a ser o principal comprador de
linter de São Paulo.

Após enumerar as cifras acima, o Conse
lheiro Torres Filho baseado num memorial
que lhe foi dirigido, apresentou uma indica
ção, na qual pede ao Conselho que examine a
situação dos maqulnistas nacionais de algo
dão, proporcionando-lhes maiores recursos,
afim de que possam manter suas atividades,
independente de influências estranhas á clas
se. Após detalhar a questão, o Conselheiro
Torres Filho apontou as medidas que devem
ser adotadas co mo fim de amparar uma nu-
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merosa classe, que, desde há muito, está con
correndo, de modo decisivo, para o desenvol
vimento da economia nacional.

RESOLUÇÕES APROVADAS PELO SR.
PRESIDENTE DA REPUBLICA

OSr. Presidente da República determi
nou, por despacho de 15 do mês ultimo, o ar
quivamento do processo n. 1.123, Vol. VIII,
intitulado "Banco de Importação e Exporta
ção", sobre o qual o Conselho adotara na
sessão ordinária de, 22 de Julho a seguinte
resolução:

O Conselho Federal de Comércio
Exterior, tendo tomado conhecimento do
assunto de que trata a documentação ane
xa, é de parecer, de acordo com a con
clusão da Comissão Mixta incumbida de
estudar a rnatéria, que nada há a resol
ver a respeito, em vista da criação da
Carteira de Exportação e Importação do
Banco do Brasil".

. ̂  8r. Presidente da República aprovou,ainda, por despacho do mesmo dia, a seguin
te resolução adotada pelo Conselho na sessão
plenaria de 30 de Junho, relativa ao estabele
cimento de Camaras de Comércio na Venezue
la e na Colombia (P. n. LI23, Vol. X):

O Conselho Federal de Comércio
Exterior, tendo tomado conhecimento do
assunto tratado na documentação junta, é
de parecer que se recomende ás represen-
^çoes diplomáticas na Venezuela e na
Colombia:

a) a ultimação das providências ini
cia as pela Missão Econômica Brasileira

P estabelecimento da Junta de Con-
ci laçao e Arbitragem do Comércio Brasi-
leiro-Venezuelano;

b) a instituição, logo que seja possi-
ve , em Caracas, da Camara do Comércio
Brasileiro-Venezuelana;

c) a instituição, tão logo seja possí
vel, de uma Camara de Comércio Brasi-
iGiroCoIombiHna. em Bogotá ou em Bar^
ranquilla, como parecer mais aconse-
Ihaver".

A 21.^ SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA
A 8 DE SETEMBRO DE I94I

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior realizou anteontem, sob a presidência do

Diretor Geral, a 21.^ sessão ordinária, a que
compareceram os conselheiros Leonardo Tru-
da, Uldarico Cavalcanti, Benjamin do Monte,
Guilherme Weinschenck, João Firmino Cor
reia de Araújo, Felix Bulcão Ribas, Alves de
Souza, Arthur Torres Filho, Ildefonso de
Abreu Albano, Alencastro Guimarães, Salga
do Scarpa e Euvaldo Lodi.

Aprovado, sem observações, a ata da ses
são anterior, o ministro Joaquim Eulalio co
municou ao plenário os seguintes despachos
do Sr. Presidente da República:

a) aprovando a resolução relativa ao
comparecimento do Conselho á 28.^ convenção
anual do Conselho Nacional de Comércio Ex
terior da cidade de Nova York;

b) aprovando a resolução que dispõe so
bre a criação do Instituto Nacional de Carnes;

c) aprovando a resolução referente á ins
talação de um matadouro-frigorifico em Pe-
nápolis, São Paulo;

d) aprovando a resolução relativa á ofi
cialização das missões industriais;

e) aprovando a resolução que trata das
restrições feitas em Portugal sobre importa
ção de café do Brasil;

/) arquivamento, de acordo com a pro
posta do Conselho, o processo referente ao au
mento de salário para os tripulantes de em
barcações de pequena cabotagem.

AMPARO A CITRICULTURA

Finda a leitura dos despachos, o ministro
Joaquim Eulalio declarou que o Ministério da
Fazenda, ouvido pelo Sr. Presidente da Re
pública sobre a resolução que dispõe sobre a
adoção de medidas de amparo á citricultura
nacional, não concordara co malgumas das
sugestões do Conselho. Após uma troca de
opiniões, ficou decidido que o parecer da Fa
zenda fosse encaminhado á Comissão criada,
em virtude de solicitação do Interventor Fe
deral no Estado do Rio, para tratar do escoa
mento da atual safra de laranjas.
^ seguir, o conselheiro Torres Filho, após

uma série de considerações, congratulou-se
com o Conselho pelo ato do Senado argentino
aprovando o novo Tratado de Comércio bra-
sileiro-argentino, o qual vem inaugurar uma
nova fase nas relações entre os dois países.

ORDEM DO DIA

Passando á Ordem do Dia, foi anunciado
o processo que trata^ da indústria de invólu
cros invioláveis. Relatada a matéria pelo con
selheiro Benjamin do Monte, que justificou o
parecer da Camara de Produção e Consumo,
o conselheiro Lodi propoz emendas de redu-
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ção ao parecer, que foram aprovadas. De
pois ,0 conselheiro João Firmino, em longa ex
posição .examinou o parecer da Gamara de
Tarifas Aduaneiras referente ao processo que
versa sobre a isenção d edireitos para a im
portação de nitrato de sódio e cloreto de
potássio. O assunto ensejou longa discussão,
ficando, por fim, adiada, para novo exame
do processo, de acordo com a deliberação do
plenário. Por último, foi também adiada, em
virtude de requerimento apresentado em ple
nário, a discu.ssão do parecer da Gamara de
1 arifas .Aduaneiras e Acordos Gomerciais, de
que é relator o conselheiro üldarico Gaval-
canti, sobre o consumo de café na Argentina.

RESOLUÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA
REPU'BLIGA

O Sr. Presidente da República aprovou,
por despacho de 21 de Agosto último, a se
guinte resolução, adotada em sessão extraordi-
náira de 17 de Julho, relativa á adoção de no
vas normas de crédito bancário, para estí
mulo ás exportações;

"O Conselho Federal de Comércio,
tomado conhecimento da documentação
anexa, é de parecer que se recomende â
Carteira de Exportação do Banco do
Brasil a adoção, quando possível, das me
didas, ̂ sobre crédito bancário para estí
mulo ás exportações, que o chefe da Mis
são Econômica Brasileira sugere no seu
relatório".

O Sr. Presidente da República também
aprovou, por despacho de 26 do mesmo mês,
a seguinte resolução adotada em sessão ple
nária do dia 4. relativa á exportação de ceras
vegetais:

"O Conselho Federal de Comércio
Exterior, tendo tomado conhecimento do
assunto de que trata a documentação
anexa e

Considerando a importância de que
se reveste a exploração racional das ce-,
ras vegetais brasileiras e a conveniência
que há em se assegurarem os mercados
internacionais que a consomem;

Considerando mais o grande desen
volvimento da produção de sucedâneos e
sintéticos que ameaçam esta riqueza, é de
parecer que:

zz) seja recomendado ao Ministério
da Agricultura que, pelo Centro Nacio
nal de Ensino e Pesquisas Agronômicas

em colaboração com os Estados produto
res, organize um plano sistematizado de
estudos experimentais das plantas cerífe-
ras nacionais, especialmente da carnau
beira e do ouricurizeiro, com o objetivo
de racionalizar a exploração dessa ri
queza ;

b) seja pelo Ministério da Agricultu
ra promovida a organização de coopera
tivas de produtores de ceras vegetais, es
pecialmente de carnaúba e de ouricurí,
que visem a instalação de usinas de be-
neficiamento, habilitando-as á obtenção
do financiamento proporcionado pela
Carteira de Crédito Agrícola e Indus
trial do Banco do Brasil;

c) seja recomendado ao Ministério
da Agricultura que proceda, nos termos
do decreto-lei n. 334, de 15 de Março de
1938, á padronização da cera de ouri
curí".

O Sr. Presidente da República aprovou,
igualmente, por despacho de 26 do mês findo,
a seguinte resolução, adotada pelo Conselho
na sessão extraordinária de 17 de Julho, rela
tiva á exploração do minério de ninquel de
Buriti;

"O Conselho Federal de Comércio
Exterior, tendo tomado conhecimento do
assunto de que trata a documentação
anexa, de acordo com o parecer da Ga
mara de Produção, Consumo e Transpor
tes e reconhecendo a necessidade de se
proceder a um estudo técnico-econômico e
financeiro para a organização de um pla
no de industrialização dos minérios de
niquel, cobalto e cobre, de Buriti ou São
José do Tocantins, em Goiaz, e de Liber
dade ,em Minas Gerais, sugere a organi
zação de uma comissão para esse fim,
constituida de técnicos dos Departamen
tos de Produção Mineral do Ministério
da Agricultura, de Estradas de Ferro e
de Estradas de Rodagem do Ministério
da Viação e Obras Públicas; da Diretoria
do .Material Bélico do Ministério da
Guerra, de um instituto de pesquisas
técnicas e do Departamento de Financia
mento do Banco do Brasil".

O Sr. Presidente da República aprovou,
ainda, por despacho de 26 de Agosto findo, a
segujnte resolução, adotada pelo Conselho na
sessã^o plenária de 21 de Julho, relativa á si
tuação dos estoques de couros existentes no
país.
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"O Conselho Federal de Comércio
Exterior, tendo tomado conhecimento do
assunto de que trata a documentação
anexa, é de parecer:

I — que seja levado ao conhecimen
to da Carteira de Exportação e Impor
tação do Banco' do Brasil o resultado do
inquérito a que se procedeu sobre o as
sunto, do qual se verificou a existência de
grandes estoques de couros secos e sal
gados que se destinavam á exportação e
que se acham retidos por falta de merca
do consumidor estrangeiro;

R  Conselho sugira a doção
de providências com o fim de proteger os
estoques de couros, bem assim de inten
sificar o consumo de seus artefatos no
pais, promovendo-es:

à) a industrialização intensiva dos
couros secos e salgados por meio de curti-
mento, que permitirá a conservação em
estoques por prazo mais longo;

•j ^ industrialização dos couroscurtidos, pela transformação em calçados
e em outros artefatos, com o objetivo de
aumentar o consumo no mercado interno;
.  j proceda a um inquérito, de facilitar a execução das providên
cias os Itens a e b, voltando o processo
ao relator, apos a sua conclusão".

A 22.^ SESSÃO O^DlNA'RIA REALIZADA
A 15 DE SETEMBRO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior realizou no dia 15 /Utir,,,. u

r-v- . 1 ultimo, sob a presi-

nSià a ou? ^ sessão ordi-
ros üldarlcn p os Srs. conselhei-
Alvps Hp ̂  *^^valcanti, Benjamin do Monte,
fps Filio Fpr Lodi, Arthur Tor-
Cnrreia rl'p A Ribas, João Firmino
do Arv Manr^n°'T Filho, Pedro Bran-
schenck Salgadn c ■ Guilherme Wein-
Átcfsãêitss:'- =
ãn ^tprior^^^n observações, a ata da sessão anterior, o ministro Joaquim Eulalio co
municou ao plenário os seguintes despachos
do Sr. Presidente da República: aprovan
do a resolução relativa á celebração de um
tratado comercial com a Venezuela* h) apro-
vando a resolução referente á indústria de ma
deiras folheadas; c) aprovando a resolução
atinente á cultura e industrialização da oiti-
cíca.

A seguir, o Diretor Geral declarou que
tinha o prazer de saudar o novo companhei
ro de trabalho, o coronel Maurell Lobo, novo

conselheiro nomeado pelo Presidente da Re
pública, e que pela primeira vez, comparecia
á sessão.

Referiu-se o ministro Joaquim Eulalio á
cultura e capacidade do coronel Lobo, mani
festada em livros e artigos, de todos conheci
dos, assegurando a certeza de que nele iriam
encontrar um valioso colaborador, e que, po'*
outro lado, acharia ele em cada um de seus
colegas o mesmo desejo de cooperação e au
xilio recíproco, no desempenho dos encargos
conferidos ao Conselho.

No relatório verbal o Ministro Joaquim
Eulalio deu conhecimento ao Conselho do an
damento de diversos assuntos de importância
para a economia do país.

SITUAÇÃO ECONÔMICA DO ACRE

Em Junho do ano passado, o Conselho
sugeriu ao Sr. Presidente da República a
adopção de diversas medidas destinadas a for
talecer a economia da região acreana. O Con
selho foi cientificado, pelos orgãos governa
mentais incumbidos de executar essas suges
tões, que quase todas estão em via de ser le
vadas a efeito: o Conselho de Imigração e
Colonização promoveu a ida de nordestinos
para o Acre; o Ministério da Educação e Saú
de estuda o problema do saneamento da re
gião e difusão do ensino primário, por meio
de escolas itinerantes; a Comissão de Marinha
Mercante tomou providências no sentido de
instituir a navegação dos altos rios, por meio
de embarcações de pequeno calado; o Banco
do Brasil criou uma sub-agência em Cruzeiro
do Sul; o Ministério da Agricultura, final
mente, elaborou um plano de fomento da pro
dução agro-pecyária da região, que submeteu
áconsideração do Conselho, o qual ainda vol
tará a examinar a materéria.

AS POSSIBILIDADES DO CHA'
BRASILEIRO

Atendendo a uma determinação da Ga
mara de Produção, Consumo e Transportes, a
Secção de Pesquisas iniciou um inquérito em
São Paulo e Minas Gerais, afim de coligir ele
mentos que permitam proceder a um estudo
pormenorizado sobre a produção e comércio
do chá, tendo enviado para esses dois Esta
dos, 18 questinoários, compreendendo cada
um 28 quesitos. Com os elementos já obtidos,
entre os quais, os fornecidos pelas Secretarias
da Agricultura de São Paulo e Minas Gerais,
e por dez agricultores, a Secretaria da Gama
ra da Produção está fazendo a apuração par
cial que ficará completa, logo_ que cheguem
os dados dos plantadores de Minas.
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^Omissão de defesa da laranja
^Pj. ^^avcndo o Sr. Presidente da República
riQ ̂ 'ndo a siiscstão do Interventor Federal
fçjj "^'^^do do Rio sobre a defesa da laranja,
Que "O Conselho uma comissão,
Ric composta dos Srs. Franklin Viegas.

Xavier da Silveira e Osvino Pena,

do do Ministério da Agricultura,^'~'^'crno do Estado do"Rio e da Prefeitu-
pois H Federal, respectivamente. De-várias reuniões, em que foram exami-
rné dificuldades por que atravessa o co-

exportador, devido á perda de merca-

tor Á^*'^'"os a Comissão apresentou ao Dire
ção P^ra serem submetidos á considera-pj. ■ Presidente da República dois
tas ̂ se estabelece o regime de quo-p' ^^^"3 os exportadores, e no outro, ainda

parecer do Instituto do Pinho, se

çi ' ̂ , preço das caixas de madeira desarma-
submetido ao Sr. Presidente da

dp rx í projeto criando, na Comissão
<ri,i ^ Economia Nacional, a Junta Re-pUiadora_ do Comércio da Laranja (J- R. C.
lar encarregado de coordenar, contro-e superintender as atividades do comércio
^  aranja e seus produtos e sub-produtos'.

ll*

O 0'LEO DE BABAÇU" COMO COAIBUS-
TIVEL

Por diversas vezes o Conselho tem se 'pro-
'nciado sobre o valor do babaçú na eco-
orrna nacional, e recentemente foi criadá uma
missão especial, composta de técnicos para

estudar o processo intitulado — Criação do
nstituto do Babaçú. Esta , Comissão está

con^ituida dos Srs. Fernando Viriato Miran-
a Carvalho, repre.sentante do Estado do Ma-

AA Caminha, representantedo Ministério da Agricultura, Clqyis Macedo
ortes, representante do Departamento N. de

Portos e Navegação, Arthur Pereira Castilho,
representante do Departamento^jN. de Estra
das de Ferro e Francisco de Mpúra, represen
tante do Conselho N. do Petroleo. A sua pri
meira reunião compareceram o Dr. Paulo
Ramos, Interventor Federal no Estado do
Maranhão. A Comissão assistiu experiências
realizadas em motores "Deisel", em que foi
empregado como combustivel o óleo de baba
çú (puro), tendo sido satisfatórios os resulta
dos obtidos. Em breve estarão terminados seus
trabalhos, que serão submetidos á Camara de
Produção, Consumo e Transportes.

COOPERATIVA DE PESCA

Por indicação do conselheiro Alencastro
Guimarães, foi apresentado á Camara de Pro
dução, Consumo e Transportes, um ante-pro-
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jeto referente ás cooperativas de pesca e in
dustrialização.. Encarecendo a importância
do assunto, propôs o conselheiro Alencastro
Guimarães que fosse efetuado um estudo geral
do problema, afim de estabelecer a organiza
ção de cooperativas já previstas em lei, con-
cedendo-lhes, porém, vantagens mais amplas.
O Conselho j áse dirigiu a diversas autorida
des federais e estaduais, associações de classe
e a técnicos ,solicitando-lhes o respectivos pa
recer, havendo sido organizada uma comis
são especial que emitirá parecer a respeito.

FOLHAS DE FLANDRES

No mês passado, o conselheiro Leonardo
Truda apresentou uma indicação em que pe
dia a realização de estudos destinados a veri
ficar,a possibilidade de ser substituida a folha
de j JFlandres empregada no acondicionamento
de, diversos produtos, por outros recipientes de
fácil obtenção, feitos de matéria prima nacio
nal. A Comissão de Defesa da Economia Na

cional, a quem está afeto o assunto, já se diri
giu ao Instituto Nacional de Tecnologia, ao
Ministério da Agricultura, á Secretaria Geral
de Saúde e Assistência da Prefeitura do Dis

trito Federal e á Confederação N. da Indús
tria, pedindo-lhes a indicação de representan
tes, que constituirão a Comissão dg Técnicos
encarregada de apontar a solução ,çio proble
ma. Tendo já sido designados tais represen
tantes, deve a Comissão realizar,. muito em
breve, sua primeira reunião. •

A SITUAÇÃO DO MAtE

Finda a leitura do relatório;'o conselhei
ro Benjamin do Monte comunicou que o pre
sidente do Instituto Nacional do"Mate, a pe
dido do Diretor Geral, comparecera á Cama
ra de Produção, Consumo e Transportes, onde
fizera pormenorizada exposição das ativida
des deste orgão, indicando as medidas que es
tava, paulatinamente, pondo em prática, no
sentido de conjugar os interesses;,dos produto
res, industriais e exportadores..,,Descreveu a
maneira porque está orientando a política de
distribuição de quotas, detendo-se, por largo
tempo, no exame das organizações cooperati-
vistas, assunto que está estudando em colabo
ração com o Serviço de Economia Rural, do
Ministério da Agricultura. Aludiu á posição
do mate nos mercados externos ,e por fim, sa
lientou o empenho em que estava, de solver as
dificuldades, que porventura surgissem, fri
sando seu desejo de manter permanente con-
tacto com o Conselho, o que só poderá reduni-
dar em benefício da ação do Instituto. O èon-
selheiro Monte manifestou a ótima impres-
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são causada pela exposição do presidente do
Instituto do Mate, que procura deste modo.
acelerar as medidas tendentes a melhorar a
situação da erva-mate.

pelos conselheiros João Firmino e Euvaldo
Lodi, afirmando seu propósito de colaborar
com o Conselho, na solução dos problemas
que lhe estão afetos.

GUIA DOS EXPORTADORES

Depois, o conselheiro Euvaldo Lodi ma
nifestou sua agradavel impressão pelo recente
trabalho elaborado pela Secretaria do Conse
lho, intitulado "Guia dos Exportadores", onde
estão arroladas as firmas exportadoras regis
tadas até 31 de Dezembro de 1940, na Secção
do Fomento do Comércio Exterior. Disse
S. Excia. que essa publicação recomendava o
esforço e dedicação dos seus redatores, decla
rando que nela encontrara mais de mil firmas
exportadoras nacionais ,com as respectivas in
dicações, para fins de comércio, alem de con
signar detalhadas referências sobre diversos
orgãos da administração pública, federais, es
taduais, etc., associações de classe da agricul-
tura, do comércio e indústria. Disse, mais, o
conselheiro Euvaldo Lodi, que o "Guia dos
Exportadores" constituirá elemento indispen
sável a todos quantos se preocupem com o
desenvolvimento econômico, e terminou por
solicitar fosse_ consignado em ata um voto de
louvor por tao util trabalho. O conselheiro
Torres Filho, secundando as palavras de sen
colega, louvou essa iniciativa que visa dis
ciplinar nossa exportação, a qual coincide com
os esforços empregados pelo Serviço de Eco
nomia Rural, do Ministério da Agricultura,
no sentido de manter no exterior o crédito do
comercio brasileiro. Agradecendo as referên
cias feitas pelos membros do Conselho, o Mi-
nis ro Joaquirn Eulalio salientou o interesseque ja o Sr. Presidente da República mani-

poi" essa publicação, que seria distri-

inpHir! jP®*! no exterior, por inter-
, ̂luaratí. e dentro do país, pelaSecretaria do Conselho.

ORDEM DO DIA

Passando á Ordem do Dia, foi aprovado,
sem debate, o parecer da Camara de Tarifas
Aduaneiras, de que é relator o conselheiro Ul-
darico Cavalcanti, sobre cobrança de direitos
alfandegários para a entrada de filtros de ca
belo. Foi, depois, aprovado, sem discussão, o
parecer da Camara de Produção, Consumo e
Tarnsportes, relatado pelo conselheiro Benja-
min do Monte, sobre exploração do quisto be-
tuminoso de Maraú. Findo o exame da Or
dem do Dia, o conselheiro Maurell Lobo, em
ligeiras palavras, agradeceu as referências fei
tas á sua pessoa pelo Diretor Geral, bem como

A 23.^ SESSÃO ORDlNA'RIA REALIZADA
A 22 DE SETEMBRO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exterior
realizou no dia 22 do corrente, sob a presidên
cia do Diretor Geral, a 23.^ sessão ordinária,
a que compareceram os Conselheiros L.eonardo
Truda, Benjamin do Monte, Uldarico Caval
canti, Ari Maurell Lobo, João Firmino Cor
reia de Araújo, Guilherme Weinschenck, Ee-
lix Ribas, Arthur Torres Filho, lldefonso Al-
bano, Alves de Souza e Euvaldo Lodi.

Aprovada, sem observações, a ata da ses
são anterior, o Diretor Geral comunicou ao
plenário que o Sr . Presidente da República
aprovara a resolução referente á celebração de
um tratado de comércio com o México, bem
como de um acordo para o estabelecimento de
uma linha de navegação do Loide Brasileiro
entre aquele país e o Brasil.

Foi também aprovada pelo Sr. Presiden
te da República a resplução atinente á apli
cação do decreto-lei n- 2.898, de 23 de Setem
bro de 1940, assunto que deverá ser submeti
do ao Ministro da Fazenda para esclarecimen
to de dúvidas existentes na citada lei.

A seguir, o Ministro Joaquim Eulálio
declarou que a Comissão encarregada de exa
minar a questão das carnes, sugerida pelo
Conselheiro Benjamin do Monte em relatório
aprovado pela Camara de Produção, estava
em vias de organizar-se devendo a mesma ser
integrada de representantes das classes in
teressadas .

Logo que sua constituição ficasse deter
minada, realizaria_sua primeira reunião, com
a assistência do Conselheiro Monte.

PROBLEMAS DA REGIÃO AMAZÔNICA

Passando á ordem do dia, foi anunciado
o processo intitulado — "Problemas da região
amazônica". Na ausência do relator. Conse
lheiro Raulino de Oliveira, o Diretor Geral
pediu ao Conselheiro Torres Filho, autor da
indicação que dera causa ao processo que fi
zesse o relatório da matéria.

Principiou o Conselheiro Torres Filho,
recordando que o Conselho, por diversas ve
zes, já se pronunciou sobre questões da Ama
zônia, tendo emitido pareceres, de grande uti
lidade para a região. Inúmeros teem sido os
processos organizados com a colaboração de
técnicos, e as autoridades dos Estados interes-
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sados, a começar pelos Interventores, compa
receram ao Conselho para prestar esclareci
mento a respeito da orientação a ser toma
da para solucionar-se tão importante ques
tão. Trata-se de uma região de mais de três
milhões de quilômetros quadrados, onde im
pera a indústria extrativa, e cuja coluna ver
tebral foi a borracha. A depreciação desta
acarretou o êxodo da população para outras
zonas, deixando, por falta de braços, inexplo
rada, uma enorme re.serva de riquezas, que
merecern ser trabalhadas. Ainda recentemen
te, continuou o Conselheiro Torres Filho, o
Sr. Presidente da República, ao percorrer o
extrenio norte do país, prometeu uma série de
rnedidas cjue restabelecesse a antiga prospe
ridade, cuja execução já está sendo realizada.

^  Conhecendo a valiosa documentação
existente nos arquivos do Conselho, resolveu
o Conselheiro Torres Filho, apresentar uma
indicaçao, ern que propunha o seu reexame
para a redaçao de um plano capaz de deter
minar medidas de carater permanente. De
pois historiou os trabalhos da Comissão in
cumbida do estudo da matéria, que na fase
preparatória dos trabalhos, ouviu o Doutor
Fehsberto Carn.ygo, diretor do Instituto
Agronomico do Norte, resultado da orientação
do Governo, po sentido do aproveitamento
racional das riquezas daquela zona,

O Doutor Fehsberto Camargo, em inte
ressante exposição, focalizou diversos aspectos
dos problemas da__ região amazônica, referin
do-se a organizaçao e programa de trabalho
do Instituto Agronomico do Norte, que co
meçaria a cuidar da borracha, passando de
pois a outros produtos, pela ordem de sua
importai^ia econômica, Frizou o Doutor Fe-
lisberto Camargo a necessidade de serem con
siderados em conjunto os diversos problemas
da região, colocando-os sob uma orientação
uniforme. ^

A Comissão ouviu também, em reunião
especial, os Drs. Jorge Andrade e Huascar de
Figueiredo, respectivamente, Sub-diretor da
Fazenda do Amazonas e Procurador Fiscal da
Fazenda do mesmo Estado, os quais, após um
exame das condições da Amazônia, indicaram
a necessidade de providências atinentes ao sa
neamento, colonização, transporte e credito,
Ficou resolvido pela Comissão que o relator.
Conselheiro Raulino de Oliveira, formulasse
uma série de quesitos, destinados a encarar o
assunto, sob um aspecto mais específico, o
qual foi respondido pelos interessados, pot
fim, declarou o Conselheiro Torres Filho, a
Comissão ouviu o Sr. Eugênio Soares, presi
dente da Associação Comercial do Pará, que,
em sua exposição, depois de considerar as di-
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ficuldades por que atravessa a Amazônia
mostrou a vantagem que haveria co mo esta-

• belecimento de um orgão federal, que super-
vizionasse as atividades econômicas da região^

Por fim, terminados os trabalhos, a Co
missão deliberou, de acordo còm o relator"
Conselheiro Raulino de OliVeira, apresentai
um projeto, que dispõe sobre a criação do
Conselho Federal de Expansão Econômica da
-Amazônia, orgão destinado a sistematizar e
coordenar as. atividades existentes, ou a criar
da administração pública federal, estadual c'
municipal, no sentido de incentivar as medi
das técnicas, econômicas da Amazônia abrari
gendo os problemas comuns aos Estados do
Maranhão, Pará, Amazonas, Mato Grosso e-
1 erritorio do Acre.

Iniciando o debate, o Conselheiro Leonar
do Truda declarou que daria seu voto favo
rável á criação do orgão proposto pela Co.
missão Mixta, que se incumbiria do estudo d"
vastos problemas, que. só poderão ser consi
derados pela presença constante de um grupo
de homens, que se dediquem á sua solução.

Examinou, em seguida, o texto dos dois
decretos, publicados durante o ano para am
pararia borracha, salientando que no primei
ro não estava mencionado qual o orgão en
carregado do controle dos preços.

Surgiu ,então, o segundo decreto, de 23
de Agosto, pelo qual a Carteira de Exporta
ção e Importação ficou encarregada de con
trolar os preços' dos artefatos de borracha e
da matéria prima destinada ao mercado in
terno.

Esclareceu, em seguida, que havendo a
Carteira recebido comunicação oficial de que
a Argentina e o México tinham também ado
tado medidas de controle de exportação ha
viam sido informadas as Agências do Banco
do Brasil em Belem e Manaus de que poda
riam ser permitidas exportações de borracha
para esses países, desde que tais exportações
nao prejudicassem o abastecimento interno e o
fornecimento ao mercado norte americano.

Em seguida, apresentou o Conselheiro
ruda os seguintes dados relativos á existên

cia de borracha nos mercados do norte do
pais:

Toneladas

Existência em L^» de Julho 886
Entradas de l.o de Julho a 20
de Setembro Z.I7I 3.057

Saídas — de 1,° de julho a 20
de Setembro;

Estados Unidos, 383
Sul do Brasil .. 903
Argentina .. .. 300 1.586
Existência em, 20, de Setembro' 1 ..469
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De 1.° de Julho a 20 de Setembro entra
ram 2.171 toneladas, que somadas ás exis
tentes dão um total de 3.057 toneladas. O'
movimento de saídas foi animador, conforme
se depreende das cifras;

T oneladai

Estados Unidos .. . 383
Sul do Brasil .. . 905
Argentina 300

1.588

Manaus Toneladas

Existência em 1.° de Julho 40é
Entradas — de 1.° de Julho a
2é de Setembro I.83é 2.230

Saída — Exterior 316
Sul do Brasil .. .. gqg 1 oi2
Existência em 20 de Setembro 1.218

Se considerarmos que o decreto é de 25
de Agosto, ponderou o Conselheiro Truda, 011
que a exportação para a Argentina foi auto
rizada na semana passada, verificar-se-á que
as s_aidas demonstram um movimento de tran
sações satisfatórias. A Carteira estuda tam
bém a warrantagem do produto, desenvol
vendo, por ora, apenas uma ação de pre
sença . 3 f

Entretanto ,0 escoamento do total da sa
íra da borracha se pode considerar perfeita
mente assegurado, facultando-se á indústria
naciona o indispensável suprimento de ma
téria prima. ^

debate em que tomaram

do Firmino, Benjamin
Con^lhP ' Pí^ho, findo o qual, o
vistn Maurell Lobo pediu e obtevevista do processo.

OUTROS ASSUNTOS

„  aprovado, com emendas dosConselheiros Euvaldo Lodi e João Firmino o
parecer da Gamara de Produção, Consumo e
Transportes, de que é relator o Conselheiro
Benjamin do Monte, sobre embarque obriga
tório em vapores do Loide Brasileiro, do mate
rial estrangeiro destinado ao Governo Fe
deral .

Por último, foi aprovado, sem debate, o
parecer da Gamara de Intercâmbio Comercial.
Credito, Cambio e Propaganda, relatado pelo
Conselheiro Ildefonso Albano, sobre o convi

te do Governo Colombiano para que o Brasil
compareça á Exposição Nacional de Palmira.

Finda a ordem do dia ,0 Conselheiro
Torres Filho apresentou uma indicação, pela
qual se sugere á Prefeitura do Distrito Fe
deral, para que, dentro do grande plano pro
jetado para a cidade, seja incluido o do seu
abastecimento, pela criação de um grande en
treposto de distribuição e mercados regionais
de abastecimento.

A 24.a SESSÃO 0RD1NA'RIA REALIZADA
A 29 DE SETEMBRO DE 1941

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior realizou no dia 29 de Setembro de 1941.
sob a presidência do Diretor Geral, a 24.^ ses
são ordinária, a que compareceram os Conse
lheiros Leonardo Truda, Uldarico Cavalcanti,
Benjamin do Monte, Artur Torres Filho, João
Firmino Correia de Araújo, Guilherme Wein-
schenck, Euvaldo Lodi, Francisco A. dos
Santos Filho, Felix Bulcão Ribas, Ari Maurell
Lobo, Ildefonso Albano, Alencastro Guima
rães e Alves de Souza.

Aprovada, sem observações, a ata da ses
são anterior, o Ministro Joaquim Eulalio co
municou ao plenário os seguintes despachos
do Sr. Presidente da República:

a) aprovando a resolução referente á ins
talação da indústria do vidro plano;

b) aprovando a resolução que trata da
indústria de envólucros invioláveis;

c) aprovando a resolução que dispõe so
bre a padronização do cumarú, recomendan
do a adoção de diversas medidas no sentido da
sua exploração, em bases racionais.
-_ _A seguir, o Ministro Joaquim Eulalio par
ticipou ao plenário que o Ministério das Rc-
lações_ Exteriores convidara o Conselho para
participar duma Comissão Mixta, composta de
três membros, que deverá negociar o tratado
de comércio e navegação a ser firmado com o
Paraguai. Para representar o Conselho, o Mi
nistro Joaquim Eulalio disse que designara o
Conselheiro Uldarico Cavalcanti, diretor da
Camara de Tarifas Aduaneiras e Acordos Co
merciais, o qual aceitara essa incumbência.

O Conselheiro Uldarico Cavalcanti, em
breve palavras, agradeceu a missão que lhe
fora outorgada, afirmando que envidaria to
dos os seus esforços para bem corresponder á
confiança nele depositada.

EXPORTAÇÃO DO PINHO

Depois, foi lido o fício em que o presi
dente do Instituto Nacional do Pinho descre
ve a atuação dêsse orgão no sentido de expan-
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dir o comércio exterior do pinho, apesar das
dificuldades existentes.

Confronlando-se a exportação do primei
ro semestre do corrente ano, com a de igual
período do ano passado, verifica-se um au
mento, em volume, de 18.515 toneladas, e, em
Valor, de 16.528 contos.

Quanto ao mercado platino, as exporta
ções do nosso produto, que representavam em
media, 45"!" (qüinqüênio 1936-1940) sobre
o total da importação argentina, atingiram, no
primeiro scm_estre do ano cm curso, a percen-
tagem de 75"!", evidenciando umaumento
de 30 °[".

As entiadas do jiinho brasileiro no mer
cado platino aumentaram de 8.952.000 pés,

"''•^"^''^'rnente, no primeiro semestre
de 1940, para 13.298.00 pés, em média, du
rante o mesmo período de 1941, enquanto que
as importações argentinas de pinhos ameri
canos caíram de 7. 541 .000 pés para 4.426.000.

Alem disso, está sendo feita, com resulta-
dos promissores_ em concorrência ao "espru-
ce , a introdução dos nossos tipos de 3.^
qualidade, de bitolas especiais para constru
ções.

O Instituto já se dirigiu ao Conselheiro
Comercial do Brasil em Buenos Aires afim
cie obter do Governo Argentino que crie, n.i
farifa alfandegária, classes favorecidas em que
se enquadrem o "Pinho Brasil" e os nossos
compensados ,

Quanto á classificação de outras madeiras,
o Instituto Nacional do Pinho está cooperan-
do com o Serviço de Economia Rural do Mi
nistério da Agricultura afim de ser feita a pa
dronização das espécies mais importantes, des
tinadas á exportação.

ORDEM DO DIA

Anunciada a ordem do dia, o conselheiro
Benjamin do Monte relatou o processo intitu
lado — "Resoluções do II Congresso Brasi
leiro de Farinacia", enunciando, por fim, as
conclusões do parecer em que a Camara de
Produção, Consumo e Transportes aventa a
realizaçao de medida para utilização dos nos
sos recursos minerais. O referido parecer foi
adotado, sem observações, pelo plenário.

Depois, o Conselheiro João Firmino Cor
reia de Araújo examinou a matéria do proces
so relativo á isenção de direitos para a im
portação de nitrato.de sódio e cloreto de po
tássio impuros. Após minucioso exame do as
sunto, o Conselheiro João Firmino analisou

os fundamentos das conclusões do parecer da
Camara de Tarifas Aduaneiras que foram
aprovadas, juntamente com um aditivo da
autoria do Conselheiro Uldarico Cavalcanti.

A seguir, foram sucessivamente aprova-
dos, sem discussão, três pareceres da Camara
de Produção, Consumo e Transportes .relata
das pelo Conselheiro Alencastro Guimarães,
sobre os seguintes processos:

ã) Fretes marítimos de adubos;
b) Aumento de salários para os tripulan

tes de embarcações de pequena cabotagem; e
c) Estabelecimento de linhas de navega

ção do Lloyd Brasileiro para Colômbia, Pa
namá, Guatemala e México'.

Examinando êste processo, originado de
sugestões formuladas pela Missão Econômica
Bjasileira, o Conselheiro Alencastro Guima
rães enumerou as vantagens que. hão de ad
vir para o Brasil e, para o comércio ameri
cano em 'geral, da adoção dessas medidas, ter
minando seu relatório por recomendar ao
Conselho um especial voto de louvor ao traba
lho da Missão Econômica.

O Conselheiro T ruda agradeceu as elogio
sas referência á Missão emitidas pelo relator,
e salientou a circunstancia de que as estatís
ticas recentes acusam o desenvolvimento do
nosso comércio com os países mencionados na
linha de navegação a ser estabelecida.

Tratando de produtos brasileiros consu
midos em países da América , Setentrional,
rnostrou que as cifras ainda não revelam pre
cisamente o montante da nossa exportação, ci
tando o caso do cacau que chega á Colômbia,
atravez de intermediários de outros países.
Após uma série de considerações em torno do
assunto. Sua Excia. deu seu voto favorável ao
parecer, o qual foi unanimemente aprovado.

Relatado pelo Conselheiro Alves de Sou
za o processo sobre causas do encarecimento
da vida no Brasil e justificado o respectivo
parecer da Camara de Produção, Consumo e
Transportes, falaram sucessivamente, os con
selheiros Santos Filho e Artur Torres que dis-
seitaram sobre as causas determinantes da ele
vação dos preços. Em vista da complexidade
do assunto, foi sua discussão adiada.

Por fim, o Conselheiro Uldarico Caval
canti analisou o parecer da Camara de Tari
fas Aduaneiras sobre importação de direitos
de importação para polpa de marmelo. Aberta
a discussão, falaram os Conselheiros João Fir-
rriino e Euvaldo Lodi ,tendo este solicitado *
vista do parecer.

A sessão terminou ás 19 horas e 40 mi
nutos .
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SESSÃO DE 29-11-1941

Com extraordinária concurrência reali
zou-se no sabado, dia 29 de Novembro pró
ximo passado, na séde da Sociedade Nacio
nal de Agricultura, a sessão especial para en
trega dos diplomas aos alunos que terminaram
no corrente ano os vários cursos ministrados

na Escola de Horticultura Wenceslau Bello,
mantida pela Sociedade Nacional de Agri
cultura.

Presidiu os trabalhos o Sr. Arthur Torres
Filho, Presidente da Sociedade, que, ao abri-
los, convidou para a mesa os senhores repre
sentantes do Sr. Ministro da Agricultura, do
Departamento de Educação, da Escola Nacio
nal de Agronomia, do Colégio Universitário,
professor Geraldo Kulmann, e os membros da
Congregação da Escola.

Usa da palavra o Sr. Arruda Camara que
histori^ para os presentes, as varias fáses dos
cursos da Escola, mostrando a necessidade, que
temos de técnicos e profissionais, concientes,
amparados por sólidos preparo e tirocínio nos
trabalhos práticos. Mostra em rápida síntese

K  seguidos á rigor, sempre
fítnül observado, na concessão dos graus outítulos profissionais, encarecendo o acerto des
sa orientação, traduzida na procura que ha,
por parte de emprezas particulares e mesmo

Wp titulados da Escolade Horticultura Wenceslau Bello. Cita, a pro-
posi o, que, ate, agora, os diplomados pelo Es
tabelecimento estão todos empregados

Ha urn ponto, todavia, que deseja justi
ficar perante a Diretnrí-, a., c • j j l
autoridades presas T Sociedade e das
an pnQÍnr. a , ® aquele que se refereao ensino de desenho e de História Natural es
pecialmente de botanira siona iNaturai, es
de remrns z,rU ^ 9^16 tem sido objeto
Escola não m alguns que a natureza da
E' um' en£?an/^^°'^^^ ° desenvolvimento dado,
aue o ensino de Precisa ser desfeito pois
letivamente rnaterias, como é feito, objetivamente, torna-se indispensável a forma
ção profissional dos horticultores e jardineiros.

e ou ros serão chamados, como têm sido
a instalaçao de granjas e de parques e jardins.
Precisam interpretar, com segurança e rapi
dez, plantas e projetos, e isso só o conseguem
sabendo projetar e desenhar. Quanto a botâ
nica, os mesmos argumentos são dispendidos.
A escolha das plantas para os parques e jar
dins, hortas e pomares exige conhecimentos
especializados. Ressalta que tais conhecimen
tos não sacrificam, antes facilitam o preparo
dos estudantes que se exercitam, diariamente,
em trabalhos inherentes a profissão. Eles ad
quirem, com a prática o hábito de trabalhar.

Depois o Sr. Arruda Camara lê o teôr do
diploma que ia ser conferido aos alunos apro
vados.

Receberam o honroso documento os se

guintes alunos:

Horticultores: — Adolpho Victor Her-
zog, Álvaro Gonçalves Ribeiro, Mario Roca
Freire.

Jardineiros: — Celio Rodolpho. Macario
Grieder.

Hortelões: — Celio Barbosa Anchieta,
Christiano da Silva Barbosa, José Rodolpho
Macario Grieder, Lourival de Oliveira Ca
mara.

Fruticultores: — Celio Barbosa Anchie-
te, Christiano da Silva Barbosa, José Rodol
pho Macario Grieder, Lourival de Oliveira
Camara.

Apicultores: — Atilio Pinto da Cunha,
Rodolpho da Fonseca Luiz.

O aluno Mario Roca Freire, que falou
em nome da turma, proferiu o seguinte dis
curso:

"Exmo. Sr. Presidente dá Sociedade Na
cional de Agricultura. Ilustre Paraninfo. —
Prezados mestres. Minhas senhoras. Caros co
legas .

Pela segunda vez estamos reunidos para
a cerimonia de formatura de mais um grupo
de alunos diplomados pela Escola de Horti
cultura Wenceslau Bello. Coube-me, desta vez,
dizer algumas palavras em nome daqueles que
hoje, deixam a Escola. São palavras de des
pedida e não um discurso, pois nós, horticul
tores, não somos oradores.

Esforça-me-ia, todavia, para cumprir,
da melhor maneira ,a missão que a generosi
dade dos colegas, somente a generosidade, le
vou-os a confiar-me. Faço-o, porém, desva
necido, mas confusão ainda, pela honra da es
colha .

Senhores: O Brasil, país essencialmente
agrícola, pujante na sua extensão territorial,
notável pelas suas reservas naturais e desen
volvimento economico ,apresenta-se-nos como
um prodigioso campo aberto ás mais nobres
e elevadas realizações. Ao ensino e á educa
ção profissional, principalmente, deverá nos
so grande país, o fortalecimento de sua eco
nomia e a destacada posição que só conseguem
as nações organizadas.

A orientação da mocidade para as pro
fissões utilitárias, e, dentre elas, para a explo
ração nacional da terra, é um problema vital.
Merece, por isso mesmo, ser encarado com o
necessário desvelo, por tôdos aqueles a quem
estão confiados os destinos da nação.
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A Hscola de Horticultura Wenceslau
Bello, a nossa escola e nosso orgulho, é um
frjzante exemplo tio que se pôde conseguir
neste setor de atividades.

Localizada na Capital F-cderal. mantém
em seu se-o representantes de quasi todos os
Estados .estudantes que vieram de diferentes
regiões do nosso vasto país. buscar conhci-
mentos que os habilitem a \'iver da terra, tra-
balhando-a. segundo as racionais exigências
da técnica, no sem cultivo e exploração.

A Horticultura, pois. devemos consagrar,
prezados colegas, toda a nossa bôa vontade e
o máximo do nosso esforço.

I eniio a certeza de que não nos arrepen
deremos.

Tenho a certeza de que não necessitare
mos de outras cogitações.

Ela é vasta, imensa e de incalculáveis
possibilidades.

Cabei~no-á. pois. pelo estudo e pelo tra
balho. a oportunidade de realizações.

Na própria escolha das plantas múltiplos
e variados serão os fatores que teremos de con
siderar.

Na Hortalicicídtura, parte da Horticultu
ra que trata da mstalaçao, cultivo e preparo
da horta, alem das condições do meio, natu
reza e fins da exploração teremos que atender
preferencias e necessidades individuais, nas
explorações domesticas; — naquelas destina
das a estabelecimentos de ensino, hospitais,
etc., as exigências de ordem econômica e ali
mentar; e, finalmente, tratando-se de ex
plorações comerciais e industriais, as exigên
cias cios mercados.

■Em relação ás hortaliças, sabemos cons
tituírem elas complemento indispensável á
nossa alimentação. .

Daí fazer-se mistér, um estudo da im
portância de cada uma, para que possamos
tirar dela o maior partido. — Finalmente, de
vemos adaptar-nos aos hábitos dos consumi
dores e ás suas preferencias.

Na Fruticultura: — devemos escolher
variedade para a constituição do pomar, ten
do-se em vista a produção de frutos durante
todo o ano.

Devemos, entretanto, investigar — sem
pre sobre as épocas de maturação dos frutos
na região em que for feito o pomar. No caso
de exploração comercial, notadamente de ex-
ploraçãoo especializada, de um ou limitado
numero de especies, teremos que atender,
também, a outros fatores, e entre eles, o ren
dimento das plantas matrizes, as condições de
transporte, etc.

Quanto ás variedades, naturalmente serão
escolhidas aquelas que tenham maior aceita

ção e quanto a embalagem, maior resistência
e durabilidade dos frutos.

Na Floricultura: — as mesmas precau
ções deverão ser tomadas, principalmente em
se tratando de exploração comercial. — Con
vém lembrar que, o comercio de flores corta
das, tem exigência requintada. Ha, entretanto,
grande consumo.

Na jardinagem — vamos encontrar toda
sorte de atrativos, principalmente na parte
referente á arquitetura de parques e jardins,
que constitue uma especialidade' Nessa parte
da Horticultura teremos que aclimatar varie
dades e submeter ao cultivo, adaptando-as,
plantas silvestresde grande beleza, que perma
necem desconhecidas e inaproveitadas.

O exercício da nossa profissão, util em
qualquer parte, dever-se-á, desenvolver, pre-
ferivelmente, na hipótese de trabalho por con
ta própria, nas zonas rurais, próxima dos
grandes centros populosos.

Acabamos de recordar sinteticamente, as
características essenciais da horticultura e de
apresentar em esboço, o quadro que se nos
apresenta de suas possibilidades no Brasil.

Ilustre Paraninfo: — Habituados, como
estamos, a tratar com os grandes vultos da
oociedade Nacional de Agricultura, admiran-
do-os e respeitando-os era natural a nossa as
piração .

Queríamos fosse um desses vultos o ori
entador dos nossos primeiros passos na pro
fissão. A escolha foi expontânea, brotou de
nossos corações como o vigor das plantas que
se vestem de verde quando cessam as es-
tiagens.

E uma divida que não pagamos. Divida
que conservamos pelo muito que fizestes para
a abertura de nossa Escola.

A nossa divida não pôde e não deve ser
quitada. Tem V. Excia. eminente mestre e
bondoso amigo, na "Escola Wenceslau Bello",
o nome estampado, como o dos doutores Si
mões Lopes e Arthur Torres Filho, em ouro.
na sua historia.

Prezados Professores; ■— Para vós não
temos despedidas.

Com as vossas lições e os vossos conse
lhos, estaremos sempre e para sempre unidos.
Que Deus lhes dê saúde e força para o prepa
ro de novas turmas de profissionais, como nós
dispostos, a trabalhar pelo Brasil.

Colegas: — Chegou o momento de sepa
rar-nos. Será, todavia, um mero aconteci
mento.

Viverá, em cada um de nós, a saudosa re
cordação dos tempos em que labutamos, em
que juntos passamos momentos de alegria e
de incerteza, irmanados na mais cordial cama-
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radagem. Nesse grande abraço de despedida,
repercute bem vivo, em nosso intimo, o lema
dos horticultores, tão bem lançado pelo emé
rito professor e primeiro diretor da Escola de
Horticultura Wenceslau Bello — Dr. Antonio

de Arruda Gamara; — "Dedicái á horticultu
ra — braços, cerebro e coração.

Fala a seguir o Sr. Edgard Teixeira Lei
te, Vice-Presidente da Sociedade Nacional de
Agricultura e escolhido paraninfo da turma de
1941, que proferiu a seguinte oração:
" Meus Senhores. — Meus jovens amigos.
Falar neste recinto e nesta solenidade é

para mim, grande honra. E eu quero, agra
decer de inicio a alta distinção que me confe
riram os diplomandos da Escola de Horticul
tura Wenceslau Bello, convidando-me para
paraninfar a sua formatura.

Realizada nesta casa, reveste-se de sin
gular significação: é também uma homena
gem, prestada aos vultos ilustres, que exor-
nam a nossa galeria dos presidentes da velha
a gloriosa Sociedade Nacional de Agricultura;
a homens dos mais eminentes pela inteligên
cia. pelo carater, pelo saber e pelo seu pat^i-io-
tismo, que prestaram ao país, os mais assina
lados serviços .trabalhado pela nossa terra
construindo um Brasil maior.

Foram eles que, com os seus colaborado
res, desinteressados e abnegados, promoveram
no campo de nossas atividades agrícolas a^
mais felizes iniciativas e realizações Longa
sena a sua enumeração, na vida laboriosa e
fecunda desta Sociedade: no setor da eco-

duSrL"°rurair"'""' agricultura, das in-dustrias rurais promovendo, discutindo su
gerindo e também discordando, sobre os pro
blemas dos mais gravpc o • j • ■
semnre e semnr! ® ^ decisivos,

Mas e,?n- leais do Brasil!
Kr:iv,ar,t ° «numerar a longa "brilhante fo ha de serviV^^c^ a c • , , x, "
cional de AgricStura Se
vel direito, de ser cSd? a "
livro de granõpc -j ordem do dia do
um desejo rernrH^^^^ nação. Apenas,
todos que é cnmrf^' 4ue concretizando
dos imais oT^ ^™bolo e sintesedos demais .o de haver promovido e agido de
cididamente, pela criação do Ministedo da
Agricultura, campanha que encontrou na ação
esclarecid.,, do grande Nilo Pecanha o seu
ilustre e brilhante realisador

Sempre bom relembrar este fato, que vai
como que sendo esquecido, para que se os ho
mens naoo o olvidem e não prta, como tem
por vezes ocorrido, do filho ingrato, atos ina-
mistosos e de desapreço.

Todo este passadoo, de fé e de trabalho
de amor e de sacrifício, pelo Brasil, tem hoje!
nesta solenidade, a sua comprovação e a sua
confirmação; os que sucederam aos que con

tinuam nos inspirando ,acolheram as suas li
ções, guardaram os seus ensinamentos e os pu-
zeram em prática, numa obra que ha de ficar
como uma das mais fecundas realizações da
nossa Sociedade: a Escola de Horticultura
Wenceslau Belo.

Por isso, na hora de prestação de contas,
poderemos comparecer perante o conselho dos
nossos antigos dirigentes, tranqüilos e lhes di
zermos, sem orgulho, mas sem rebuços, que a
Sociedade Nacional de Agricultura, continua
viva, de pé, dentro de seu programa, tendo
realizado o ideal porque tanto lutaram, de
transformar o tradicional Horto da Penha,
n'um grande centro de atividade agrícola,
onde, pelo cultivo inteligente e racional do
solo, se ensinasse a ser mais querida e mais
amada a terra do Brasil.

Este ideal, foi objetivado e de tal for
ma,, pela tenacidade de Simões Lopes, de Ar-
thur Torres Filho e pela abnegação de Arruda
Gamara, que como tanto de seus ilustres an
tepassados, continua a ser um dedicado servi
dor do Brasil, — que eu, sem receio, vos afir
mo, meus senhores, que a Sociedade Nacional
de Agricultura, está vivendo uma grande hora,
da sua longa historia, tão cheia e tão fecunda
de altos serviços á nossa terra e á nossa gente.

Aos que têm visitado a Escola, acompa
nhado os trabalhos dos cursos, assistido aos
exames de seus alunos, sabem e com seguran
ça, a obra magnífica que ali se está fazendo
criando um corpo de profissional competentes,
nas diversas especialidades da Horticultura.

Tenho tido esta oportunidade e, por isso,
quero aqui prestar o meu depoimento pessoal,
por certo desvalioso ,mas sincero, do que vi,
não em dias de visitas de mostra, mas na in
timidade da vida escolar e no período de exa
mes, verificando que os pontos não eram co
nhecidos com antecedência, nem as soluções
dos problemas dados, com antecipação —■
exemplo que não é seguido, por muito estabe
lecimento de fama, nos diversos gráus de
nosso ensino, com o que se desmoraliza a mo-
cidade, e se desserve o Brasil.

Tive o desejo — que realizei — de arguir,
pessoalmente a diversos alunos e apurei que
não tinham aprendido por simples memoriza
ção,, mas eram capazes de resolver, as ques
tões que lhes eram propostas, menos bem ou
menos mal,, mas sempre por si, mesmos, den
tro de um sentido das nossas realidades.

Verifiquei, co msurpresa e com real sa
tisfação, que ali não se fazia "agricultura no
espaço", muito bonita para torneios literários
e demonstração de falso saber, mas que se es
tava "escrevendo na terra" uma pagina do
mais alto proveito, para o aperfeiçoamento da
nossa agricultura n'um dos seus ramos mais
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úteis e mais importantes. E sabeis por que?
Porque o proposito da Escola Wenceslau Bel-
lo é o de preparar para a vida, ensinando a
fazer, dentro do aforisma, para mim, cada
vez mais certo, de que só se sabe fazer bem, o
que se já se fez, não apenas uma, mas,muitas
e repetidas vezes.

Aprender a fazer, para fazer bem.

E' porque sabem fazer, que os diploma
dos da nossa Escola, encontrarão, na vida
pratica a melhor aceitação, sendo disputados
cada vez mais pelos que se dedicam aos di
versos setores da 1 lorticultura.

Os que não tiveram a fortuna de um tão
íntimo contacto com aquele próspero e cada
vez mais prestigioso centro de ensinamento,
poderão ter uma prova do que afirma aqui,
mesmo neste recinto. As suas paredes estão or
nadas de trabalhos escolares ali realizados —
planos e plantas de explorações horticolas, her
bários, e outras demonstrações da objetivida
de do ensino ali ministrado.

Quanta escola de gráu muito superior te
ria dificuldade de apresentar uma tão larga
e variada mostra de aproveitamento!

Mas, não é apenas por isso. que a Escola
Wenceslau Bello merece a minha particular
admiração e é sempre com renovado prazer
que a visito.

Ha um outro motivo, e de ordem, por
assim dizer, mais alta, que desejo consignar
aqui: é pela verificação que ali tenho mais
uma vez feito da capacidade do homem brasi
leiro, da sua inteligência e de sua operosidade,
e do que pôde ser e pôde realizar, quando as
suas qualidades virtuais, são convenientemen
te conduzidas e aproveitadas.

Convencido, com Alberto Torres — cujo
nome eu relembro com singular satisfação,
nesta casa, que deve a um seu parente tão
ilustre os mais assinalados serviços, o nosso
presidente Dr. Arthur Torres Filho — con
vencido com Alberto Torres, repito da exce
lência do nosso povo, que é bom e inteligente
corajoso e trabalhador, tendo realisado, sob
condições novas e adversas, obra sem favôr
valiosa ,resolvendo problemas, que por si só
dão medida de sua capacidade — eu encon
tro, no corpo docente da Escola de Horticultu
ra Wenceslau Belo, uma constante e reptida
confirmação do pensamento do mais alto pen
sador politicq do nosso país, do mestre in-
signe das novas gerações.

Dê-se ao jovem brasileiro, condições ra
zoáveis de educação e de ensino, e vereis sur
gir ainda dos mais modestos setores sociais,
homens que nos diversos campos de nossas ati
vidades, se defrontarn com sucesso e superam

com vantagem, os chamados povos cultos.
Aproveite-se este material humano de primei
ra ordem, modelando-o de modo conveniente,
— dê-se tornando-o um instrumento de uma
grandeza econômica, fazendo dele um cida
dão prestante é obra do mais alto merecimen
to, que precisa e deve ser amparada; é o me
lhor modo de servir a nação.

Não quero importunar-vos, alongando
estas palavras. .Mas quero, ainda uma vez, in
sistir, que no homem, tem a nação a sua me
lhor e maior riqueza. Pôde o seu solo ser fér
til; abundante o sub-solo em jázidas piscosos
os seus rios e os seus mares; vastas e pujantes
suas florestas, clemente o seu clima, mas se o
homem que o possue não o souber mobilisar,
com proveito da nação e da humanidade, as
riquezas do território que serve de base fisica
da nação, estará sempre ameaçado, pelos im-
perialismos agressivos, e^ será uma vitrina em
perspectiva de tesouros que possue e não sabe
explorar.

Por isso. devemos fazer, de cada brasilei
ro, um elemento valioso para a ocupação efe
tiva de nosso pais, para que ela não seja rea
lizada por outros. Ao lado do mais vivo pa
triotismo, que põe na defesa da Patria o su
premo dever do cidadão, precisamos dar aos
nossos patrícios, elementos para que possam,
diante dos problemas de ordem pratica, da
vida real, atender, nos diversos setores, ás
suas soluções.

E porque a Escola de Horticultura Wen
ceslau Belo, está pelo seu ensino, realizando
este programa, está silenciosa, laboriosamente
trabalhando do modo mais fecundo, pela
grandeza deste pais.

Meus joA^ens amigos!

Eu me congratulo convosco, pela conclu
são de vossos estudos, na carreira que abra-
çastes.

São como vedes, duplos os meus cumpri
mentos. pelo feliz termino de vosso curso e
também pelo setor de atividade que esco-
Ihestes.

Ern nehum dos ramos da agricultura, é
mais direto o contacto com a natureza, que o
da Horticultura.

Nele não se tem o sentido da massa bru
tal que industrializando a produção agrícola
fez com que a vida rural, tomasse o aspecto
quasi fabril.

Na vossa profissão, cada planta como
que é cuidada individualmente: sente-se o
contacto direto com a natureza: a sua, ipíLuen-
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cia, tem de ser encarada a todo momento e
pelo exame direto de suas condições, ao mes
mo tempo que a adotamos ás nossas necessi
dades, ela nos aproxima mais da terra, abrin
do cada dia mais os seus segredos, ensinando-
nos a ama-la mais, e pelo imenso campo de
estudo que nos oferece ,aprimora as qualida
des de nosso espirito, na experimentação e na
observação. Ha no velho testamento — o
grande e primoroso monumento da literatura
universal — um trecho obscuro que diz que
no trato da terra esta a fonte de toda a sabe

doria . Estas palavras, escritas ha centenas
de anos, encerra — com as restrições naturais
que o conhecimento do universo ora nos pro
porciona — uma grande, uma brutal soma de
realidades — Mas, as palavras da Biblia, tem
^mbem um outro sentido: o do aperfeiçoa
mento moral, o aprimoramento do carater,
uma mais larga compreensão da vida, que nos
da o inteiro contacto com a natureza, de que
a terra é a sua mais forte e importante repre
sentação.

E tainbem sob este aspecto, que deveis
ser felicitados: pela sorte de haverdes esco
lhido profissão das mais nobres, que dá pro
ventos de ordem econômica em altos provei
tos de ordem moral.

^  Vasto é o campo que se abre deante de
vos, meus jovens amigos!

O Setor em que ides lutar — lutar — e
vencer — e dos maiouos mais importantes para a eco
nomia nacional e está o... • • V .e esta quasi inexplorado. O
nosso povo esta sub-nutrido e sub-alimentado.

= muito

r ioL ir"-" primordial,a nossa gente nao nodprá

condições de vitalidLp necessárias
hnuaí ^i^alidade para a convivência
caX din " r. ™ mundo
çT &b meensões e de amea-
na pnmetra Imha da defesa nacional. As ci
dades se multiplrcam e se desenvolvem; as po
pulações rurais aumentam; e todos reclamam
melhores condições de existência, que têm de
ser processadas, nos produtos de que a horti
cultura é em larga parte responsável pelo seu
fornecimento.

Por isso, o vosso dever é grande, para
com o Brasil.

Está prestes a hora da separação.
Partis, alegres por certo, mas haveis tam

bém de levar saudades — que o tempo só
fará crescer — da escola que vos acolheu e
onde passastes dias dos melhores de nossa
vida.

Não haveis de esquecer dela: dos vossos
mestres — corpo docente tão cheio de capa
cidade e de abnegação e haveis, por todos os
meios, mostrar-vos dignos deles, do muito que
trabalharam e se esforçaram, em vosso bene
ficio.

Não quero, me separar de vós, sem pedir-
vos que mediteis, nas horas dificeis, que a vida
reserva aos homens, ainda aos mais felizes

e aos mais bem dotados, na luta com a natu

reza e com os seus semelhantes, as palavras
de um patrício ilustre, que tem num instituto
bem vizinho de vossa Escola, o monumento
visivel de sua gloria imperecivel, as palavras
de Osvaldo Cruz, que aconselhava e 'repetia
sempre :"Não esmorecer, para não desme
recer".

Encerrada a solenidade, usa, por fim, da
palavra o Sr. Arthur Torres Filho, que se faz
porta-voz da grande satisfação que como
agrônomo, como brasileiro e como Presiden
te da Sociedade Nacional de Agricultura, sen
te ao ver mais uma turma, embora pouco
numerosa, mas muito seleta, de profissionais,
cuja atividade em pouco se fará sentir no
campo vastíssimo da horticultura.

Faz várias considerações a respeito dêsse
rama da agricultura, tão descuidada entre
nós, e cuja importância é tida em tão alta
conta pela Sociedade Nacional de Agricultura
que, ha longos anos, tem concentrado todos os
seus esforços na Escola cujo funcionamento ja
nos vem apresentando os melhores frutos.
Tem esse estabelecimento, diz o Sr. Torres
Filho, como absorvido quasi que completa
mente todas as atenções da Diretoria.

Elogia o corpo docente da Escola forma
do dentro do espírito que desde a inaugura
ção vem norteando os seus trabalhos — e ao
qual, em grande parte, diz, deve o êxito até

agora obtido. Pena é que não possa a Socie
dade dispor de maiores recursos para desen
volver o ensino a tal ponto de esgotar a lota?
ção da Escola ,cujo regime de internato gra-
tuíto obriga a Diretoria a ser muito parcimo-
niosa na concessão das matrículas.

Em seguida encerra a sessão., . ,
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Sociedade Nacional de Agricultura
SESSÃO EM 16 — JULHO 1941

Realizou-se com a presença do senhor
Itagiba Barçante, representando o senhor
Minisíro da Agricultura, uma sessão es
pecialmente convocada para a entrega dos
certificados do Curso de Organização de
Pomares aos alunos que terminaram aque
le curso da Sociedade Nacional de' Agri
cultura .

Abertos os trabalhos, na ausência for
çada do Sr. Arthur Torres Filho, foi o Sr.
Itagiba Barçante convidado a assumir a
presidência. Estavam presentes os alunos
aprovados no Curso de Organização de
Pomares ultimamente realizado na Escola
de Horticultura Wenceslau Bello, mantida
nesta Capital Federal pela Sociedade.

Dada a palavra ao Sr. Arruda Gama
ra, foi pelo mesmo feita a seguinte expo
sição:

cnico-práticos, entre aqueles que, em vir
tude de seus afazeres, não dispõem de tem
po para acompanhar um dos seus cursos
regulares.

O atual curso, encerrado no dia 4, su
bordinado ao tema "Organização de Po
mares" foi ministrado pelo engenheiro
agrônomo Geraldo Goulart da Silveira, pro
fessor da Escola, que já teve a seu cargo
outros cursos dessa natureza.

Nêsses cursos rápidos já foram matri
culados 697 alunos, entre os quais nume
rosos médicos, militares, comerciários, pro
fessores, industriários, dentistas, químicos,
funcionários públicos, jornalistas, estudan
tes de agronomia, medicina, odontologia,
horticultura, etc., e lograram aprovação 417.

No curso de Organização de Pomares
o movimento geral de matrículas, foi, de

V

ob

Anos

1937

1938

1938

.. , 1938
1939

S- 1939
1939

1939

1939

1940

1940

' V 1941

Cursos

1.°

2°

1°

1.°-

3.°
1.<^

2.°

1.0

1.0

2.°

2°

1.°

Curso de Enxertia

Matriculados Aprovados

Defesa Sanitária Vegetal..
Herbários í:. j.
Enxertia . n.y. .;.L
Sericiculturdí i' .. t..-......

Multiplicação Vegetal
Melhoramento de Plantas.,
Herbários
Melhoramento de Plantas. ,
Organização de Pomares.,

45

42

116

50

38

43 •

65

69

29

30

38

52;

30

36

55

i'

- * * < ̂ 6
58

43

24

25

H-

Como é do conhecimento de todos, a
Escola - de ■ Horticultura Wenceslau Bello,
que Ja Sociedade Nacional de Agricultura
mantém no antigo Horto Fruticola da Penha
vem trabalhando ativamente em prol da
divulgação de conhecimentos técnicos, en
tre aquêles que pretendem explorar racio
nalmente o solo, no' vasto campo da hor
ticultura . ' .

Desde a sua fundação, em 1937, vem
ela, alem dos seus vários cursos regulares
correspondentes á diversas especialidades
da horticultura, ministrando aos domingos,
numerosos cursos rápidos, de natureza té-

acordo com d profissão dos alunos inscri
tos, o seguinte:

Estudantes
Comerciários . .. .
Funcionários públicos
Professores

Dentistas ... .

Avicultores . L .' - L ̂
Industriários . • • •
Médico
Jornalista .. ^ ■

26 alunos

13 "

7  "

3  "
'4

■3
2
1
1
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Para que fique demonstrado o interes
se que tais cursos despertam, não só entre

15-20 anos 15 alunos
21-25 anos 13 alunos
26-30 anos 6 alunos
31-35 anos 8 alunos
36-40 anos 4 alunos
41-45 anos 3 alunos
46-50 anos 2 alunos

Para darmos uma idéia do movimento
dos cursos rápidos desde a inauguração da
Escola, daremos a seguir uma relação dos
alunos matriculados e que lograram apro
vação, nos diferentes cursos.

Na relação, não figuram ainda todos
os alunos aprovados no Curso de Organi
zação de Pomares, pois, muitos deles, re
quererem, por motivo de saúde, segunda
chamada de exame.

Observa o Sr. Arruda Gamara que
uma das condições indispensáveis ao êxi
to dos cursos rápidos é a de sua realiza
ção aos domingos. Dados em dias da se

mana — e essa experiência já foi feita na
Escola, deram em resultado o decréscimo
da freqüência. .

E, então, feita a entrega dos certifica
dos aos alunos que cumpriram o 12.° cur
so rápido da Escola de Horticultura Wen-
ceslau Bello", e que são os seguintes: Alci
des Cruz, Arthur José de Almeida e Silva,
Ernani Cunha e Castro, Eugênio Wetzel,
Francisco Munhoz Bellar, Georg Washing
ton Lait, Guido dei Pin, Horacio Lima Ro
drigues, Hélio Leocádio, João Baptista Ro
drigues, José Mouta, José Rodrigues de Oli
veira, Lourival Arruda Gamara, Manoel
Ignacio Torres, Mareio Nogueira Lassance
Cunha, Nelson de Castro Miranda, Nelson
Martins Pinheiro, Walter Georg Mosse,
Washington Barbosa da Silva.

A entrega foi feita pelo Sr. Itagiba
Barçante, que agradeceu a presença de to
dos, congratulando-se com a Sociedade Na
cional de Agricultura e com a Escola pelos
brilhantes cursos rápidos e, também, pelos
cursos regulares, o que constituo um gran
de serviço à agricultura nacional.

Em seguida foi encerrada a sessão.

Confederação Rural Brasileira

Instituição composta de associações agricolas de todo

o Brasil, mantendo representação

permanente da classe junto do Conselho Federal

do Comercio Exterior

Séde: Largo de S. Froncisco 3, 2.°, Salas 202/206



¥

SOmEDADE AACIOML OE AGRlCEimA
Jb"-im.ca.c*,ciE*, eua. XS c3.e> Jane>iro X887

Reconhecida de utilidade publica pela lei n. 3549, de 18 de Outubro de 1918

1'residenle perpetuo

Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida

DIRETORIA GERAL DIRETORIA TÉCNICA

I^residentc - lldefonso Simões l,opes
/.o I ice-Presi(l'Hfc — Arílmr Torres Fillio

»  — Kdsurd Teixeira Leite2o „

5.0 » ,,

/.o Scci-etario

2.0

.V.o

4.o

1-° Tesottrciyo
2 o

Mario de Oliveira

Antonio de Arruda Gamara

Adamastor Lima

ICurico Santos

Altino de Azevedo Sodré

Knrt Repsold
Domisros de Faria

Fábio Furtado Luz

Franklin de Almeida

Hilário Luiz Leitão

Luiz de Oliveira Mendes

Otto Frensel

Francisco de Assis Iglesias

Frederico Murtinho Braga

Joaquim Bertino

Luiz Gonçalves Vieira
Virginio Werneck Campello

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Ravache
Álvaro Simões I.opes
Antonio F. Magarinos Torres
Argemiro de Oliveira
Alphen Domingnes da Silva
Annibal cli Primio Beck
Archimedes de Lima Gamara
Belisario Alves F. Tavora

. Creso Bragíi
'  Carlos de Souza Duarte

Euvaldo Lodi

Eduardo Duvivier
Fidelis Reis

p-ernando Costa

Filogonio Peixoto
P abio de Azevedo Sodré

Prancisco Leite Alves Costa

Gastão de Faria

Píumberto Rodrigues de Andrade
Honorio da Costa Monteiro Filho

Itagiba Barçante

J. C. Belo Lisboa

Jeronymo Antonio Coimbra

Júlio Eduardo da Silva Araújo
Júlio César Lutterbach

José de Oliveira Marques

José de Borja Peregrino
José Solano Carneiro da Cunha

José de Mello Moraes

José Monteiro Ribeiro Junqueira
João Baptista de Castro
João Mauricio de Medeiros

Landulpho Alves de Almeida
Luiz Simões Lopes
Mario Telles da Silva

Marcial Terra

Ottoni Soares de Freitas

Ruy Carneiro

Sebastião Herculano de Mattos

Wenceslau Braz Pereira Gomes
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(MHT1D4 PEH S. l DE AGIIICÜLTÜRA NO ANTIGO IIOM FRUriCOLA DA PENHA)
RECONHECIDA E FISCALIZADA PELO GOVERNO DA NAÇAO

PENHA - RIO - E. F. LEOPOLDINA

—  Mudas e Enxertos de plantas frutíferas

próprias ao clima do Districto Federal.

—  Ótimos exemplares de plantas orna

mentais.

—  Laranjeiras — Tipo exportação.

—  Mangueiras das melhores variedades

—  Abatimentos aos socios da S. N. de

Agricultura.

Solicitai informações á

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

— Larp de São Francisco, 3-2." - Salas 202/6 —
TEL. 22-6241

Caixa Postal 1245 — Endereço Telegpapliico "Igricnltnra"


